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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICTPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo n' 02.08.00.22212026 - SEMED

Aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de 2026, nesta cidade de Imperattz/MA,

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, procede-se à abertura do

presente Processo Administrativo, com a finalidade de viabilizar a locaçâo de um imóvel

destinado ao funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa, visando atender

à demandas educacionais da Rede Pública Municipal de Ensino, na Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica, contendo capa, o presente termo de abertura e

oficio de autorização para contratação direta.

O presente Processo Administrativo é instruído com a documentação necessária

à sua adequada formalização e regular tramitação, reunindo os elementos indispensáveis

à análise da demanda e à adoção das providências administrativas cabiveis. Para tanto,

procedeu-se à j untada sequencial dos seguintes documentos, que fundamentam e

orientam o desenvolvimento do feito:

l. Solicitação de autorização para abertura de Processo Administrativo;
2. Portaria sobre a designação da Equipe de Planejamento da Contratação;
3. Documento de Formalização de Demanda;

4. Autuaçâo do Processo Administrativo.

JAENY DA RTTCHA VIEIRÁ
Finsncoiro SEMED
Matrícular85J929

JA Y DA ROCHA VIEIRA
TRICULA N'85392-9

Imperatriz-MA, 02 de fevereiro de 2026.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Oficio n" 4012026 - Financeiro/SEMED
Imperatriz - MA, 02 de fevereiro de 2026.

Sua Senhoria a Senlrora
Genilza Sipião Oli ve ira
Secretária Municipal de Educação

Seúora Secretária,

Considerando a necessidade de garantir a continuidade e a adequada pÍestação dos

serviços educacionais no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, especialmente no que

se refere ao atendimento da demanda da Creche Municipal Jardim Canossa, vimos, por
meio deste, solicitar autorização de Vossa Senhoria para a abertura de Processo

Administrativo visando a locação de imóvel para funcionamento da referida Unidade de
Ensino.

Ressalta-se que a contratação observa rigorosamente os principios que regem a
Administração Pública, notadamente os da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eÍiciência, bem como o princípio da supremacia do interesse público e da

continuidade do serviço público, assim como na Lei n' 14.13312021 e demais normas
aplicáveis ao processo de contratação.

Encaminhamos em anexo o Documento de Formalização de Demanda, contendo a

descrição do objeto, justificativa da necessidade, data prevista da demanda, justificativa da

ausência de alinhamento com o Plano de Contratação Anual, indicação da equipe de

planejamento e justificativa da ausência de Estudo Técnico Preliminar.
OutÍossim, informamos que há compatibilidade da contratação com os

instrumentos de planejamento orçamentário vigentes, quais sejam, a Lei Orçamentária Anual
(LOA), o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentrfias (LDO).

Diante do exposto, submetemos a presente solicitação à apreciação de Vossa

Seúoria, para análise e, se de acordo, a devida autorização para prosseguimento dos trâmites
administrativos.

Sem mais para o momento, renov votos de estima e consideração

FRANCISCO SILVA DE OLIVEIRA
LA.34t7t-l

Sccretâriâ IVtunicipal de Educação, inscrita no CNPJ no 06.074.091/0001-96, cstabelecidl na Rur
Urbano Santos, n" 1657, Bairro Juçara, CEP: 65.900.505, lmpcratriz/MA'
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AUTORIZO na forma da Lei

Secretária Municipal de Educaçâo

Em: 2026

lza S ião Oliveira

Assunto: Solicitação de autorização para abertura de Processo Administrativo.

Respeitosamente,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITTJRA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MI]NICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA N'06, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

Dispõe sobre a designação da Equipe de Planejamento da Contratação para atender às

disposições da Lei n" 14.113/2021, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de
Imperatriz - MA.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO
MARÂNHÃO, no uso de suas atribuições legais e administrativas, e

CONSIDERANDO a necessidade de formalização de equipe responsável pela fase
preparatória das contratações públicas, garantindo maior eficiência, transparência e aderência
ao interesse público;

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administrativo n' 02.08.00.22212026, cujo
objeto é a locação de imóvel destinado ao funcionamento da CRECHE MUN. JARDIM
CANOSSA, visando atender às necessidades da Educação Infantil;

RESOLVE:

Art, l" Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Planejamento da
Contratação referente ao Processo Administrativo n" 02.08.00.222 I 2026 :

I _ FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA - MATRICULA N' 34I 71 1- I ;
II _ VANESSA DA SILVA PEREIRÁ . MATRiCULA N' 458465-1;
III _ JAENY DA ROCHA VIEIRA - MATRÍCULA N' 853929.1;
IV _ FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS - MATRÍCULA N' 853556-I;
V_ LEANDRO DOS SANTOS MORAES - MATRÍCULA N'854501-1;
VI - CEZAR AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO - MATRÍCULA N' 855830.1;

I - Elaborar os documentos da fase preparatória, tais como Documento de Formalização de
Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar (quando couber) e Termo de Referência;
II - Realizar eshrdos técnicos necessários à caracteizaçào da necessidade da contratação;
III - Avaliar a viabilidade da solução pretendida, observando os aspectos de economicidade,
eficiência e interesse público;
IV - Promover levantamento de mercado, incluindo pesquisa de preços e justificativa da
escolha do imóvel;
V - Subsidiar a autoridade competente quanto à adequação da contratação às normas vigentes;
VI - Zelar pelo cumprimento dos princípios previstos na Lei n' 14.\33/2021, especialmente os

da legalidade, planejamento, transparência e eficiência.

E

Art.3" A Equipe de Planejamento deverá atuar de forma integrada, podendo solicitar apoio

CONSIDERANDO o disposto no art.7o, § 1",daLeiFederaln'14.133,de 1'deabril de 2021,
que estabelece a necessidade de planejamento das conhatações públicas;

Art. 2" Compete à Equipe de Planejamento da Conhatação:



ESTADO DO MARAI\IIIÂO
PREFEITT]RÀ DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MfINICIPAL DE EDUCAÇÁO

Art, 4' Os trabalhos da equipe deverão observar, além da Lei n' 14.13312021, as normas

complementares aplicáveis, bem como as diretrizes estabelecidas pelos órgãos de controle e

pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 5' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 02 de

fevereiro de 2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Imperatriz - MA, 02 de fevereiro de 2026.

G O OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educação

técnico de outros setores da Administração Pública sempre que necessário ao fiel cumprimento
de suas atribuições.
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PORTÂRIÂ N'OtI, DE 30 DE MÂRçO DE 2026

EDUCAÇÃO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO
fú{L{NIdÃO, no uso de suas atribuições legais
e adminisü-ativas, e CONSIDERÂNDO o
disposto no art. 7', § l",daLeiFederaln"14.l33,
de- 1" de abril de 2021, que estabelece a

a
no
de

são

da EMEI Jeová Pereira da Silva, visando atender
às necessidades da Educação Infantil;

_ FRANCISCO MAGNO SILVA DE
oLVEIRA - MATRÍCULA N' 34171l-l; II -
VANESSA DA SILVA PEREIRA
MATRjCULA N'458465-l; Ill - JAEI'IY DA
ROCHÁ VIEIRÂ. MATRICULA N" 853929-I;
IV _ FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA
FRErrAs - MATÚCULA N' 853556-l; V -
LEANDRO DOS SANTOS MORÂES
MATRÍCULA N' 854501-l; vI - CEZAR
AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO
MÂTRÍCULA N' 855830-l; Art. 2'Compete à

Eouipe de Planeiamento da Connahção: I
- btâUora. os docúmentos da fase preparatória,
tais como Documento de Formalização de

Demanda (DFD), Eshrdo Técnico Preliminar
(quando couber) e Termo de Referência; II -
itàalizar estudos técnicos necessários à

caracterização da necessidade da contratação; III
- Avaliar â viabilidade da solução pretendida,
observando os aspectos de economicidade,
eficiência e interesse público; IV - Promover
levantamento de mercado, incluindo pesquisa de

Publique-se, registe-se e cumpra-se. GENILZA
SIPÉ-O OLNEIRÂ, Secretrlria Municipal de
Educação.

Püblicrdo Por: JAE}'IY DA ROCIIA VIEÍRA
DIRETORÂ EXECUTIVA

Código idcDtificador: ymqóinnoks2026o4l4l 50459

PORTARIA N" 06, DE 02 DE FEITEREIRO DE 2026

ESTADO DO

B'il$'8"':
disposto no art.7', § l', dâ Lei Federal no 14.133,
de-1" de abril de 2021, que êstabelece a

MUN. JARDIM CANOSSA, visando atender às

_ FRANCISCO MAGNO SILVA DE
oLVEIRA - MATÚCULA N' 34l7ll-l; II -
VANESSA DA SILVÂ PEREIRÁ
MATRICULA N'458465-I; III - JAE}IY DA
ROC}IA VIEIRA - MATRICULA N'853929-I;
TV _ FRANCISCA TEANE PEREIRÂ COSTA
FREITAS - MATÚCLILA N' 853556-l; V -
LEANDRO DOS SANTOS MORAES
MÀTRÍCULA N' 854501.1; VI _ CEZAR
AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO
MATRÍCULA N' 855830-1; Art. 2" Compete à

Equipe de Planejamento da Contratação: I -

PORTARIA

6ll
E

I

AssINADoELETRoNICAMENTEcoMcERTIFIcADoPADRÁolcP-BRASILECARIMaoDEÍEMPo,EMcoNFoRMlDAoEcoMÂM'EDloÂ
p'ovrsôRrA N.2.2oo-2, or zoor, oa"^,rrilróàãÀüiiriôioeór, evA[TDADE JURÍDr( a E A tNTEGRIDAoE oo oocuMENÍo Página 5ü58
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Administrativa de Recursos de Lrfrações (
passaaseraseguinte: I. NATANAEL COS
OLIvEIRA Presidente; II. ARNALD

Elaborar os documentos da fase preparatória, tais
como Documento de Formalização de Demanda
(DFD), Estudo Técnico Preliminar (quando
couber) e Termo de Referência; II - Realizar
estudos técnicos necessários à caracteizaçío da
necessidade da contratação; III - Avaliar a
viabilidade da solução pretendida, observando os
aspectos de economicidade, eficiência e interesse
público; IV - Promover levantamento de
mercado, incluindo pesqúsa de preços e

l; V - Subsidiar
à adequagão da
VI - Zelar pelo

cumprimento dos princípios preüstos na Lei no
14.13312021, especialmante os da legalidade,

que necessário ao fiel cumprimento de suas
atribuições. Art. 4" Os trabalhos da eqüpe
deverão observar, além da Lei n' 14.133/2021, as
normas complementares aplicáveis, bem como as
diretizes estabelecidas pelos órgãos de controle e

pela Secretaria Municipal de Educação. AÍ. 5'
Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos retÍoativos a 02 de
fevereiro de 2026. Publique--se, registre-se e

cumpra-se. GENILZA SIPIAO OLIVEIRA,
Secretiíria Municipal de Educação.

hülicado por: JAENY DÀ ROCHÂ VIEIRA
DIR3TORÂ EXECUTryÀ

Códi go ideDtifr cador: cawb7 8zúwb2026M I 4 1 6M5 5

PORTARIA N' OO5, DE 14 DE ÂBRIL DE 2026.

Nomeia novo membro da Junta Administrativa de
Recwsos de Infrações de Tr"ansito (JARI) do

de Imperatriz, de
suas atribuiçõ o
disposto no art de
TrânsitoBrasil no

357, de 02 de agosto de 2010, e no Regimento
Intemo da Junta Àdministrativa de Recursos de

GERSIEL SOUSA DIAS para exeÍceÍ a f,rnção
de Membro da Junta Administrativa de RecuÍsos
de Infrações (JARI) do Município de Imperatriz;
fut. 2". A composição completa da Junta

HIDEQIJEL HOLANDA DA SILVA - Membro;
IIL SILVANIO FERREIRA LIMÂ - Membro;
IV. ROBSONMORAES DE SOUSA-Membro;
V. GERSIEL SOUSA DIAS - Membro; VI.
EDINAN LOPES DE CARVALHO - Secretario
Geral. Art. 3o. Permanecem inalteradas as demais
disposições da Portaria SUTRAN r" 002, de 24
de janeiro de 2025. Art. 4o. Revogam-se as

disposições em contrário.

GABINETE DO SUPERINTENDENTE DE
TRÂNSITO E TRANSPORTE DO MI,]NICÍPIO
DE IMPERATRZ, ESTADO DO
MARANHÃO. EM 14 DE ABRIL DE 2026,
I74" ANO DA FUNDAÇÃO DE IMPERATRZ.
ELIUDE PEREIRA SALES, Superintendente de
TÍ"ansito e Transporte.

Pübüc.sdo Dor: RICARDo ""Ym%:
código ide ificadoE í[Í4ipybx.D20260414100420

SUPERINTENDÊCT.I. »N TNÂNSITO T
TRANSPORTES - SETRAN

AssINADo ÉLETRoNICAMENTE coM cERTIFICADo PADRÃo IcP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONIORMIOAOE COM A MEDIDA

i,ãõiii!õnrÃ r,i àãoo-2, oi zoor, oeearlrruoo A AUTENTTo|DADE, A VAIDADE JURÍDIoA E A |NTEGRIDADE Do DocuMÉNTo Página 57/58
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMAI\ID

Pelo presente instrumento, em atendimento a Lei 14.13312021, encamiúe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente, Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz, Documento de Formalização da

Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação de Imperatdz, CNPJ N'06.074.091/0001-96
Genilza Sipião Oliveira

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Objeto
Locação de um imóvel para o funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa, visando

atender as necessidades da Educação Infantil, na Manutenção de Desenvolvimento da Educação

Básica.

-/â\gg

ru
LO

Justifi cativa da Necessidade
A Secretaria Municipal de Educação de ImperatrizMA, no exercício de suas competências

institucionais, tem como missão assegurar o pleno funcionamento das unidades de ensino da rede

pública municipal, garantindo condições adequadas para a oferta da educação básica, conforme
preconizado pela Constituição Federal de 1988, especialmente em seus arts.205 e 2ll, que

estabelecem a educação como direito de todos e dever do Estado, bem como organizam o regime de

colaboração entre os entes federativos.
Nesse contexto, destaca-se que a educação constitui um dos pilares fundamentais para o

desenvolvimento social e econômico, sendo dever do Poder Público assegurar o acesso, a
permanência e a qualidade do ensino, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei n"

9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), pelo Plano Nacional de

Educação - PNE (Lei n" 13.005/2014) e pelas normativas expedidas pelo Ministério da Educação

(MEC) e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), que orientam quanto à garantia de padrão

mínimo de qualidade, infraestrutura adequada e ampliação da oferta de vagas na educação básica.

No âmbito municipal, observa-se um crescimento significativo da demanda por vagas na rede pública

de ensino, especialmente na educação infantil, o que impõe à Administração a adoção de medidas

eficazes e céleres para assegurar o atendimento à população, em observância ao princípio da

universalização do acesso à educação e à obrigatoriedade da ofeda pelo Poder Público.

Diante desse cenário, a locação de imóvel destinado ao funcionamento da Creche Municipal
Jardim Canossa apresenta-se como medida necessária e adequada para suprir a demanda existente

na localidade, permitindo a ampliação imediata da oferta de vagas, sem prejuízo da continuidade do

serviço púb1ico educacional.
Ressalta-se que o imóvel a ser locado deve estar em localização estratégica, favorecendo o acesso

dos a[uros e da comunidade escolar, em consonância com os princípios da acessibilidade e da

inclusão. Ademais, o espaço deve atende às condições mínimas exigidas pelas normativas

educacionais vigentes, incluindo ambientes apropriados para salas de aula, instalações sanitárias,

áreas de recreação e requisitos de segurança, conforme parâmetros estabelecidos pelo MEC e demais

órgãos de controle e regulação da educação.

cumpre destacar, ainda, que a solução adotada observa os princípios da eficiência, da economicidade

e da continuidade do serviço público, previstos na Lei no 14.13312021, apresentando-se como

altemativa viável e imediata ftente à necessidade identificada, especialmente diante da inexistência,

no curto prazo, de estrutura fisica própria suficiente para atendimento da demanda.

Dessa Íbrma, a locação do imóvel configura-se como medida indispensável para garantir o direito

fundamental à educação, assegurar a ampliação do atendimento escolar e promover o

desenvolvimento social da comunidade, em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e as

diretrizes das políticas públicas educacionais.

hftp://www.imperatriz ma.gov br - E-rnail: semed@imPeratriz.ma.gov.br 
lf:l:: :" ;;Ii:;
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente demanda deverá ser iniciada em abrll de 2026

@

PoB
atgJ

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A presente demanda encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do
exercício corrente, docu-mento que está em fase frnal de elaboração e trâmite administrativo, razão
pela qual a comprovação documental correspondente será acostada aos autos oPortunamente.

Grau de prioridade: (X) Alta ( ) Média ( ) Baixa

Tipo de contratação sugerida:

Modalidade: ( ) Conconência ( ) Pregão ( ) Dispensa (X) Inexigibilidade
( ) Adesão à Ata de Registro de Preços ( ) Leilão

Procedimentos Auxiliares: (X) Não ( ) Sim. Qual? ( ) Credenciamento ( ) Pré-qualificação ( )
Proc. Man. Interesse ( ) Registro de Preços

Yinculação com outra demanda: Não possui

Indicação da Equipe de Planejamento
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLWEIRA, VANESSA DA SILVA PEREIRA, JAENY DA
ROCHA VIEIRA, FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS, LEANDRO DOS

SANTOS MORAES E CEZAR AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO.

Estudo Técnico Preliminar
Nos termos do art. 18, §1", da Lei rf 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar @TP) destina-se à

demonstração da viabilidade da contratação, mediante análise de alternativas disponíveis e à
justificativa da solução escolhida. Entretanto, após análise preliminar, verificou-se que a presente

demanda se classifica como de baixa complexidade, envolvendo objeto específico, locação de

imóvel, cuja solução é amplamente coúecida e não comporta, na prática, a comparação entre

altemativas técnicas distintas. Ademais, tratâ-se, em tese, de contratação de pequeno valor, cuja

adequação poderá ser devidamente atestada por meio de avaliação prévia realizada por profissional

habilitado. Diante dessas características, especialmente a especificidade do objeto, a inexistência de

soluções substitutas efetivamente comparáveis e a baixa cómplexidade envolvida, eüidencia-se que

a elaboração do Estudo Técnico Preliminar não se mostra necessária ao atingimento dos fins

pretendidos. Assim, entende-se possível que a instrução processual se dê por meio do próprio Termo

de Referência, no qual serão devidamente descritas a necessidade da Administração, a solução

pretendida e as condições necessárias à sua perfeita execução, assegurando a regularidade e a

efi ciência da contÍatação.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.
Imperatriz - MA, 02 de fevereiro de 2026.

IiÇ
EN A ROCIIA \'IEIRÂ
MA CIJLA 85392-9

JAENY DA ROCHA VIEIRA
Fina n coiio SEMED
Matricula 8Si929

Secretaria MuniciPal de Educação

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, lmÊeratriz - MA - CEP 65.900-505

http://www.imperatriz.ma.gov.br - E-mail: semed@imperatriz.ma gov br

AUTORIZO na forma da Lei

Secretária Municipal de Educação

Em: A2l_ 026.

Oliveiralza Sip o
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No exercício das atribuições que me são conferidas, procedo à autuação do presente Processo

Administrativo sob o no 02.08.00.22212026 - SEMED, na data de 04 de fevereiro de 2026, com a

finalidade de instruir procedimento destinado à locação de imóvel para o funcionamento da Creche

r-- Municipal Jardim Canossa. A presente autuação formaliza o início da hamitação processual, reunindo

os documentos peÍinentes à demanda administrativa, com vistas a assegurar a adequada prestação do

Serviço Público Educacional, garantindo condigões estruturais apropriadas para o atendimento das

atividades da referida Unidade de Ensino.

CEZARAU ODA TA FAUSTINO
Matrícula n" 855830-1

Secr€taria Municipal de Educação - SEMED
Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
http:/ r"$'w.imperatriz.ma.gov.br - E-mail: semed@imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ofi cio n". 120 12026 - GABINETE/SEMED
Imperatriz/MA, 05 de fevereiro de 2026.

Seúor Secretáno,

À locação de imóveis pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED se dá em

virtude da necessidade de atender as demandas da Educação Infantil e do Ensino

Fundamental, que são de responsabilidade do Município. Nesse sentido, a Secretaria

Municipal de Educagão de Imperatriz é responsável por garantir o funcionamento adequado

das unidades escolares.

Diante desse cenário, a locação de um imóvel toma-se uma medida emergencial e

estratégica para viabilizar a abertura ou ampliação do atendimento em unidades municipais de

ensino, garantindo um ambiente seguro, acessível, com condições adequadas de higiene,

ventilação e espaço fisico compatível com as exigências dos órgãos reguladores, como o

Ministério da Educação (MEC) e do Conselho Nacional de Educação (CNE)'

Nesse sentido, solicitamos ao tempo em que cumprimentamos vossa senhoria, a

Emissão de Declaração atestando a existência ou inexistência de imóvel no acervo da

Prefeitura Municipal de Imperatriz, no Bairro Parque Santa Lúcia, com as condições e

estruturas adequadas para o funcionamento de unidade de ensino.

cumpre-nos, portanto, evidenciar que a locação de imóvel para o funcionamento da

creche Municipal Jardim canossa é uma medida estratégica indispensável para aprimorar

o acesso à educação. A instalação da nova unidade contribuirá diretamente para a promoção

da equidade no acesso à educação infantil. Além disso, o investimento na primeira inãncia

Secrctariâ Municipal de Educação
Rua Urbano Sântos, n' I657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 lmperatriz - MA

À
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária (SEFAZGO)
A-/C Sr. Rafael Lucena
Rua Godofredo Viana, no 750, Bairro Centro, Imperatriz - Ma
Imperatriz/'IVIA
Nesta

CC:
THAIS FEITOSA DE SOUSA DOS SANTOS
Agente de Fiscalização Fazendrl,ria

Cadastro Imobiliário

M-



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

está aliúado às metas do Plano Municipal de Educação (PME) de lmperatriz, contribuindo

para o desenvolvimento integral das crianças e o fortalecimento das políticas públicas

educacionais.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Vanessa Silva Pereira
Secretaria Adjunta

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Vor.iso do 5i vo Pereiro
5ec-art , 40. ..:" Ic F ]Jcàção

P.Í:'rriê n'4531,ô5

Secretarià Municipal dc Educação
Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçàra
CEP: 65.900-505 lmperatriz - MA

I

ass



Declaro para os devidos fins, que após ânálise minuciosa dos imóvels pertencentes a Prefeitura

Municipal de lmperatriz - MA cadastrado no Sêtor de Cadastro lmobiliário, não foram encontrados ímóveis

públicos vagos disponiveis que atendam a necessidade da secretaria Munlcipal de Educação, que objetiva a

locação de imóvel sltuado no gairÍo Parque Santa Lucia destinada a construção para o funcionamento Creche

Municipal Jardim Canossa.

lmperatriz - M4,05 de fevereiro de 2026.

Thais os Santos

Pásina l de 1
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DECTARAçÂO DE INEXISTÊNCIA OE IMóVEI
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Secrctaria lV{uuicipal de Ilducaçào de lrnpcratriz - MA

Rcf,: Processo Atlminisralivo n" 02.08.00 22212026

Proponentc: Congregação das Filhas r'la Caridatle Canossianas

l - DA rDE]\'[IFICAÇÃ0 D() PtloPoNEN'[E

A coNctthcAçÂO UaS t.'[.llAS DA CARIDADI] cANosslANAS. inscrita ntr

cNPJ n.'5 I .il:t.325i0001-60, conr secle ru Rua Carnargo Pinrentel. n" 665. Bairro Jardirrr

GLranrbara. CIIP ll.07l-i40' Campinas - S11 poi irrterrné<lio ilu AsSoCtAÇÃO

N'lAI)At-l:NADFICANOSSA'inscriranoCNPJn'44?19'723/0001-51'cotnscdcrta
RLra [-lenrirluc t)ias. n" 405. L]airrrl Parqrrc' Ittclusrriol. Ct"P I 3 60 l- I 76' A raras - SR ncstc

lto rcprescnlildâ por suu l'residcnte l{otroríllca' Sra' Manoela Pereila t'!unes' vem'

resp(.itosamcnlc. à prcse'nça dc Vossa Senhorit aplesentâr pÍoPosta dc locação dc imórcl

de iua proplictlade. puta Íins cle aterlclinr!'trLo das dcmarrdas dessa Sccrctaria

II - DAAPRESEN'I'AÇÃO T] JI.IS'I'I}-ICATIVA DA PROPOSTA

A prcscntc proposu decorre da iniciativa «la ptnponente ern dispuribilizar à

Adrninistração Pública irnóvel apto à utilizaçào institucional. especialmente para fitts

educacimais. considerando a rclevância social da cclucação c c collstante nccessidade de

ampliação c arJcquação dos cspaços fisicos tlcstinacios ao atenclimenlo da rcde nrunicipal

de cnsino.

Nesse sentido" a Congregação. erlquanto proprietária du imóvel, manifcsta intcresse cm

Ílmrar contralo de locação com esta Sccret0rii.l, colocando à disposição cspaço quc rcíttre

con<liçÕcs estruturais arJcqttatlas iro desenvolvimento dc atividadcs educacionais'

contribuintlo. assinr, para a continuitlacie e melhoria dos serviços pÍrblicos ofenados à

população.

III - DO Otl,'E',IO

('r)nstitui objeto da prescntc pÍoposla a ktcaçâo de inrórcl situado na Rua São l]rancisco'

n" ij3. l,otcamctrttl l'arclue Santa [-úcia' nesta ciditclc, cÔnrpos«r pelos loles 0l ' 06' parte

do lo1e. lote 02 e lote 07' quadra CI', som árca «rtal tle 1 560'00 mr' inscritu no cadasfict

imobiliário sob n" 005.3 I .03'1.0278.01 .

O irnóvel ú oÍcrtndo para utilizâção pela Secrctaria Municipal de Educação' destinado ao

funcionantenl.o de uniiJatle escolar ou t:strul0Íâ ildm illistrativa vinculada à rcde mtlnicipal

de ensino.

IV- DAS CAIIACTEITiSTICAS DO IIIÓVEL

O inróvel possui área total de 1.560,00 nt', com as seguintes dinrcnsõr:s:

. F rcntc: 60.00 metros;

PROPOSTA DE LOCAÇÃO DE IMOVEL



[-atcrais: 26.00 Inctros:

l:undo: 60.00 metros.

Encontra-se cm condições adequadas de uso. apresentando estrutura fisica compatível

corn a flnalidade educacional pretendida.

V- DO VALOR DA LOCAÇÂO

O valor mensal proPosto para a locação é rte R$ l2'000,00 (doze mil reais)'

VI - DO REAJUSTE

O valor será reajustado anuatmente com base no indice IGP-M (Índice Geral de Prcços -
Mercarlo). ou outro índice que venha a substitui-lo'

VII - D() PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo da tocaçâo ser:i de 24 (vinte e quatro) mescs, podendo ser prorrogado cotrforme

intcressc da Âdmirristração Pública.

VIII - DAS CONDIÇÔES GERAIS

. 0 imóvel será entregue em condições adequadas de uso:

. A manutenção estrulurâl será de responsabilidade do locador' ressalvadas as

decorrentr:s do uso regular;

. Demais condições serão definidas em instrulnento conlratual próprio' confonne

a legislação vigente.

IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A proponente coloca-se à disposição para apresentação do. imóvel' realização de visitas

té;ic;s e quaisquer esclarecimenios que se laçam necessários à análise por parte desta

Secretaria.

hnperatriz - MA. 09 de I'evereiro de 2026'

úr,^-1-?^*_-
Congrcgação das Filhas «la Carkl

CNPJ n" 5 I ..124.i251U001 -60
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DESPACHO PARÂ\TSTORIA E AVALIAÇÁO DO IMÓVEL

À empresa
Resende Assessoria & Despachante Imobiliário

ASSUNTO: Laudo de Avaliação

Vimos, por meio do presente, solicitar a Vossa Seúoria a elaboração de Laudo
de Avaliação do imóvel localizado na Rua São Francisco, no 33, Loteamento Parque Santa

Lúcia, Imperatriz - MA, a ser realizado por profissional devidamente credenciado junto ao

CRECVMA, com a finalidade de subsidiar processo adminishativo destinado à sua locaçào
para o funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa.

A presente solicitação justifica-se pela necessidade de aferir, de forma técnica e

precisa, o valor de mercado do imóvel, bem como verificar sua compatibilidade com as

condições estruturais, de localização e de adequação ao uso pretendido pela Administração
Pública. Tal avaliação é essencial paÉ asseguÍar a vantajosidade da contratação, a correta

aplicação dos recursos públicos e a transparência dos atos administrativos.
Destaca-se que a escolha do referido imóvel decorre de suas características

específicas, consideradas adequadas ao atendimento das demandas educacionais da

localidade, especialmente no que se ret'ere ao acesso, à infraestnrtura e à capacidade de

atender às atividades pedagógicas.
Nesse contexto, a locação pretendida visa garantir a continuidade e a melhoria dos

serviços prestados pela Rede Pública Municipal de Ensino de Imperatriz - MA,
proporcionando um espago fisico apropriado, seguÍo e funcional, que atenda às exigências

necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades de ensino e aprendizagem.

Imperatriz-MA, 12 de fevereiro de 2026.

E A SIP O OLIVEIRA

Secretâria Municipal de Educaçáo
Rua Urbâno Santos, n" 1657 - Bairro Juçara
CEP: 65.90G505 Imperatriz - MA

Secretária Municipal de Educação



RESENDE
Assessorio & Desoochonte lmobiliório
@(ee) 99r2r€8s2

1- REQUERENTE:
Secretária Municipal de Educação (SEMED).
Rua: Urbano Santos, n' 1657, Bairro Juçara, lmperatriz- MA.

PROPRIETÁRIO:
coNGREGAÇÃO DAS FILHAS DA CARIDADE CANOSSIANAS, inscrita
no CNPJ N' 51 .324.325/000í-60, localizada na Rua Camargo Pimentel,
no 665, Bairro Jardim Guanabara, CEP í 3.073-340, Campinas - SP.

OBJETO:
Trata-se da avaliação de um imóvel, destinado a uma CRECHE
MUNICIPAL JARDIM CANOSSA, localizada na Rua São Francisco, n"

53, Bairro Parque Santa Lúcia, lmperatriz - Ma.

2- DESCRTÇÃO DO OBJETTVO:
Consiste em vistoriar e avaliar o imóvel acima citado, para emitir parecer

técnico quanto ao valor de locação desde prédio.

3- VISTORIA:
De acordo com a vistoria realizada por uma equipe técnica no local,

constatamos as seguintes características do imóvel e passaremos a
descreve-las:

4. DIMENSOES E LIMITES

Um imóvel localizado na Rua São Francisco, n" 33, da Quadra CP, do

Loteamento Parque Santa Lúcia, com a área total de í.560,00m2 (Um mil

quinhentos e sessenta metros quadrados), e área construída aproximada

í.375,91m'z (Um mil trezentos setenta e cinco metros e noventa um

centímetros quadrado), medindo de frente 60,00m (Sessenta metros),

laterais 26,00m (Vinte seis metros), e fundos 60,00m (Sessenta metros),

situado na quadra formada pelas ruas: São Francisco, Cauamé, Araguaia

e Madeira, nesta cidade de lmperatri/Ma.

5. CARACTERíSTICAS DO IMOVEL

aa

LAUDO DE AVALIÇÃO IMOVEL URBANO
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A edificação tem características de uma ESCOLA com: os seguintes
cômodos, sendo 7 salas de aula, banheiros (feminino e masculino)

cozinha com dispensa, diretoria, sala administrativa, secretaria, deposito,

sala de coordenação pedagógica, todos os compartimentos em piso

cerâmico, a escola apresenta pintura nova, proporcionando um ambiente
mais bonito e acolhedor. Possui salas climatizadas, garantindo maior

conforto para alunos e professores, além de uma área arejada com
jardim, que contribui para um espaço agradável, saudável e favorável ao

aprendizado.

6- INFRA-ESTRUTURA DO LOCAL

Possui via de acesso bloqueada, com iluminação pÚblica, rede de água,

rede de esgoto, possui coleta de lixo, e com transporte coletivo nas

proximidades.

7- CONCLUSAO

Em virtude do estado de conservação do imóvel, bem como do valor
praticado por metro quadrado na localidade, estimado entre RS 6,00 e R$

8,00/m'z para o Loteamento Parque Santa Lúcia, no município de

lmperatriz - MA, e considerando que o imóvel está localizado na Rua São

Francisco, no 33, Quadra CP, e possui área total de 1.560'00 m2 (um mil
quinhentos e sessenta metros quadrados), estipulamos o valor

aproximado do referido imóvel em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Seguem anexas fotografias para fins de comprovação.

lmperatriz -MA, 12 de fevereiro 2026.

//,/4f cJ e--, S,eate* 7*<oo. -
M. S. RESENDE

Creci:7243 20'Região
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PARECER TECNICO

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

SETOR TÉCNrcO: Departamento de Engenharia

DESTINAÇAO: Locação do imóvel para fins educacionais da Escola Municipal
de Educação lnfantil Jardim Canossa.

ASSUNTO: Análise técnica, avaliaçâo de compatibilidade de uso do imóvel
destinado ao funcionamento de Anexo da Escola Municipal de Educação
I nfantil Jardim Canossa.

O presente parecer técnico tem por objetivo analisar as condições físicas,
funcionais e econômicas do imóvel situado na Rua São Francisco, no 33, Bairro
Parque Santa Lúcia, no município de lmperatriz - MA, visando à sua utilização
como anexo da Creche Jardim Canossa, no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação.

il - CARACTERTZAçÃO DO TMOVEL

Trata-se de imóvel urbano com área total de 1.560,00 m2 e área construída
aproximada 1.375,91m2, composta pela somatória dos ambientes existentes,
incluindo áreas internas e de circulação

A ediÍicação é constituída por sistema construtivo convencional, com estrutura
em concreto armado, vedação em alvenaria, revestimentos compatíveis com
uso institucional e cobertura em estrutura de madeira e telhamento cerâmico.

Detalhamento dos ambientes:

. 04 Salas de aula: 45,47 m2 cada

. 03 Salas de aula: 34,72 mz cada

. Diretoria:9,59 m2

. Secretaria: 9,70 m'

. Sala administrativa: 9,70 m'

. Depósito: 21 ,11 m2

. Sala 3:7,18 m'
o Banheiros (feminino e masculino): 16,44 m2

. Cozinha e despensa:48,00 m'

@

PREFEITURA MTJNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

I - DO OBJETO



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

. Salão: 423,00 m2

. Área de pátio aberto: I 17,66 m'?

. Parquinho: 86,49 m2
o Area de circulação: 751 ,00 m2

O imóvel
circulação.

possui aproximadamente 19 ambientes, além das áreas de

A edificação
contemplando

apresenta configuração compatÍvel com
ambientes pedagógicos, administrativos

uso
e

educacional,
de apoio.

III - ANÁLISE TÉCNICA E FUNCIONAL

Sob o ponto de vista técnico, o imóvel apresenta setorização funcional
adequada, com separação entre áreas pedagógicas, administrativas e
operacionais.

A diskibuição interna evidencia organização coerente do fluxo de usuários,
permitindo circulação eficiente entre os ambientes.

Destacam-se:

o Quantidade adequada de salas de aula;

. PresenF de setor administrativo;

o Ambientes de apoio (cozinha, depósito, sanitários);

o Area de recreação (parquinho e pátio);

. Circulação intema ampla.

A relação entre a área construída e a área total do terreno mostra-se
adequada, garantindo espaços livres para ventilação, iluminação e atividades
complementares.

V - ANÁLISE ESTRUTURAL

A edificação foi submetida à inspeção visual com o objetivo de verificar suas
condiçÕes aparentes de estabifidade e segurança estrutural.

O sistema estrutural é composto por elementos em concreto armado, com
vedação em alvenaria e cobertura com estrutura de madeira e telhamento
cerâmico.

Durante a vistoria, não foram identificadas manifestações patológicas
relevantes, tais como:

o Fissuras estruturais significativas;

Erl

ASS

g



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

. Deformaçõesexcessivas;

. lndícios de recalque diferencial;

o Comprometimento de elementos estruturais

Dessa forma, a estrutura apresenta-se estável e apta ao uso pretendido,
ressalvando-se o caráter visual da análise.

V_ ESTADO DE CONSERVAÇÃO

O imóvel encontra-se em condições satisfatórias de conservação,
apresentando integridade estrutural e funcional.

Necessidades identificadas :

Pintura: ( )sim (X)não

Revisão elétrica: ( ) sim (X) não

Revisão hidráulica: ( ) sim (X) não

Outras intervenções necessárias :

Não foram identificados problemas que impeçam o uso do imóvel.

vr- coNcLusÃo rÉcrurcl
Diante da análise realizada, conclui-se que o imóvel apresenta condições
técnícas e funcionais adequadas para funcionamento de unidade educacional
atendendo às necessidades da Creche Jardim Canossa.

Dessa forma, manifesta-se favoravelmente à locação do referido imóvel, por
atender aos critérios de adequação técnica, viabilidade operacional e
razoabilidade econômica, em consonância com o interesse público.

lmperatriz - MA. 12 de fevereiro de 2026

nf) L s,)ima
Antonio Madeira da Silva

Engenheiro Civil
CREA MA- 1119832349
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4ss

teandro d os Morees

JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHÂ DO IMÓVEL VISANDO O
FUNCIONAMENTO DE UNIDADE ESCOLARDA REDE PÚBLICÀ

MTINICIPAL DE ENSINO

A escolha do imóvel para instalação de uma unidade escolar da Rede Pública Municipal

fundamenta-se n" n"""riidrd" de atendimento à demanda educacional da região, garantindo um

espaço adequado ao ensino e aprendizagem. A seleção do imóvel respeita os critérios técnicos,

peàagógicoi e legais, especialmente no que se refere à Inexigibilidade de Licitação, conforme

disposto no artigo 74, inciso V, da Lei t" 14.13312021.

l. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - ARTIGO 74, INCISO V, DA LEI N" l4.l33l202l

A demanda crescente por vagas no sistema de ensino municipal, aliada à necessidade

de garantir o acesso universal e igualitário à educação de qualidade, exige que o Municipio adote

-"ãidas efrcares para suprir a cãrência de vagas adequadas pâÍa o funcionamento das unidades

escolares. Neste càntexto, a locação de imóveis toma-se uma alternativa viável e estratégica para

a implementação de novas unidades.' ó aÍolo 74 da Lei no 14.13312021estabelece as hipóteses em que_ a licitação será

inexigível, nessa p-erspecti"a, entende-se que será inexigível a licitação quando a contÍatação

envolver a locação de imóvel, veja-se:

Art.74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição' em

esPecial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracteristicas de instalações

e de localização tonlem necessária sua escolha'

Dessa forma, a contratação do imóvel para instalação da unidade escolar pode ser

realizada sem necessidade de procesio licitatório, disde que devidamente justificada a escolha

com base na adequação das insialações e na localização estratégicâ do imóvel'

2. JUSTIFICATIVÀ DA ESCOLHA DO IMÓVEL

A escolha do imóvel atende aos critérios estabelecidos na legislação, conforme os

seguintes aspectos:

2,1. Adequação à Demanda Escolar

oimóvelestásituadoemumaáreacomcomprovadanecessidadedeatendimento
educacional, conforme levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação A região

afresenta um número significativo de crianças i adolescentes em idade escolar, sendo essencial

a'instulaçao de uma uúdade para evitar deslocamentos excessivos dos alunos e garantir a

universalização do acesso à educação

2.2. Condições Adequadas de InÍtaesttuturu

O imóvel apresenta estrutura compatível com as exigências para o funcionamento de

uma unidade de ensino, incluindo:
. Salas de aula adequadas, com espaço suficiente para acomodação dos alunos e

ventilação natural;
. Sanitáiios acessíveis, em conformidade com a legislação vigente;

. Ambientes administrativos (secretaria, sala de professores, diretoria);

EI,,'TDFina
Matri 54 5 01,1
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Espaço para recreação e âtividades extracurriculares, promovendo o bem-estar dos

alunos;
Acessibilidade e sêguranç4, garantindo o cumprimento das normas de inclusão e

prevenção de riscos.

2. 3. Loc al ização E str alégica

A localização do imóvel é um fator determinante para a sua escolha, considerando:
. Proximidade dos alunos, facilitando o deslocamento e reduzindo custos de transporte

escolar;
. Facilidade de acesso, por meio de vias públicas pavimentadas e transpoÍe público;
. Infraestrutura urbana favorável, com acesso a serviços essenciais, como postos de

saúde, áreas de lazer e segurança pública.

2.4. Atendimento ao Interesse Público e à Economicidade

Leandro dJ! ntos lro
tina rro S D

I 3.l 1-1

Leandro dos Santos Moraes
Matricula n" 854501

A opção pela locação de imóvel representa a solução mais vantajosa para a

Administração Pública, considerando:

. Menor custo-benelicio, evitando gastos excessivos com adaptações estruturais;

. Râpidez na implantação da unidade escolar, garantindo que os alunos teúam acesso

à educação sem necessidade de conskução de novas instalações;
. Evita ociosidade de imóveis inadequados, promovendo o uso racional dos recursos

púbticos.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, a escolha do imóvel para o funcionamento da unidade escolar da

Rede Púbtica Municipal está em conformidade com o artigo 74, inciso v, da Lei n" 14.13312021,

que autoriza a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel quando suas características de

instalação e localização forem as mais adequadas ao interesse público.

A decisão é fundamentada na necessidade educacional da região, na adequação

estrutural do imóvel, na economicidade para o municipio e no cumprimento dos princípios da

legalidade, eficiência e do interesse público. Assim, a locação do imóvel justifica-se como a

milhor altemativa para garantir o direito à educação e a qualidade do ensino na Rede Pública

Municipal.

ImperatrizMA, 19 de fevereiro de 2026.



ESTADO DO MARANIIAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPf, RATRIZ
SECRETARJA MUNTCIPAL DE EDUCAÇÃO

DESPACHO PARA ELABORAÇÁO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Equipe de Planejamento de Licitações e Contratos
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Referência: Processo Àdministrativo no 02,08.00,22212026 - SEMEI)

Considerando a necessidade de regular instÍução do Processo Administrativo em epigrafe,

cujo objeto consiste na locação de imóvel destinado ao funcionamento da Creche Municipal Jardim

Canossa;
considerando a importância do adequado planejamento da contratação, com a definição clara

e precisa do objeto, das condições de execução, bem como dos pârâmetros que assegurem a

vantajosidade para a Administração Pública;- 
Consiáerando, ainda, que o Termo de Referência constitui documento essencial para subsidiar

a contratação pretendida, nos termos do art. 6', inciso XXIII, da Lei n' 14.13312021;

Oi1ÉnUnVO a Equipe de Planejamento de Licitações e Contratos a elaboração do Termo de

Referência, contemplando tódós os elementos necessários à caracterização da contratação, com base

nas informações constantes nos autos, especialmente quanto à descrição detalhada do objeto'

justihcativa áa necessidade, requisitos dâ contlatação e pagamento, estimativa de custos e demais

condições peÍinentes.' 
O àUleto dâ contratação refere-se à locação de um imóvel localizado na Rua São Francisco, no

33, Loteameito parque Santà Lúcia, Imperatriz - MA, composto pelos lotes 01, 06, parte.do.lote, lote

02 e lote 07, quadra CP, com área total de 1.560,00 m2, inscrito no cadastro imobiliário sob n'

005.3 1.034.0278.01.
para fins de elaboração do Termo de Referência, deverão ser observados os quantitativos e

valores estimados, conforme demonstrado a seguir:

ES E ESTIMATIVA DA CONTRATA o

Locação de um imóvel localizado na Rua São

Francisco, no 33, Loteamento Parque Santa

Lúcia, Imperatriz - MA, comPosto Pelos lotes 01,

06, parte do lote, lote 02 e lote 07, quadra CP,

com área total de t.560,00 m', inscrito no

und R$ 240.000,00 R$ 240.000,00

cadastro imobil iário sob n" 005.31.034.0278.01

Fica,portanto,autorizadaaelâboraçãodoTermodeReferência,emconformidadecomo
que dispõe o-an. 6., inciso XXIII, da Lei no 14.13312021. Após a sua elaboração, retortrem-se os

autos para análise, e, se fo. o caso, aprovação e autorização para prosseguimento da contratação

cumpra-se' 
Imperatriz - MA, 20 de fevereiro de 2026'

O OLI\'EIRA

Secretaria MuniciPal de Educâçáo
Rua Urbano Santos, n" t657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 ÍmPerâtriz - MA

,1I
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1. DOOBJETO
1.1 O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de

Licitação, visando a locação de imóvel para o funcionamento de Unidade de Ensino,

conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECII'ICAÇÓES E ESTIMATTVA DE CONSUMO
2.1 O custo estimado total da contratação é de RS 240.000'00 (duzentos e quarenta mil
reais), pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais no valor de R$ 10.000'00 (dez mil
reais).

3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓ!'EL
3.1 A escolha do imóvel fundamenta-se em critérios técnicos e administrativos que

atendem ao interesse público, em conformidade com os princípios previstos na Lei no

14.13312021, especialmente os da legalidade, eficiência, planejamento e economicidade.

O imóvel esta situado em área de fácil acesso, inserido em região residencial e atendido

por transpoÍe público, fator que favorece o deslocamento das famílias e amplia o acesso

à educação infantil, promovendo inclusão social.

3.2 A locação de imóvel pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED configura
medida necessária para assegurar a continuidade e a regular prestação do serviço público

educacional, em observância ao dever constitucional previsto na Constituição Federal de

1988, que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado. Ademais,

atende às diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que atribui aos

municípios a responsabilidade pela oferta da educação infantil'
3.3 No caso em epígrafe, a inexistência de prédios públicos próprios na localidade

exige a locação de imóvel adequado, considerando critérios essenciais, como localização

eshatégica para facilitar o acesso das famílias, segurança, acessibilidade e adequação às

normas educacionais. Além disso, a escolha do imóvel busca atender de maneira direta às

demandas específicas do bairro, garantindo que o serviço educacional seja prestado com

qualidade e nas proximidades da comunidade escolar que será atendida'

Secretaria Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, nu 1657 Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - Impcratriy'MA

ESE ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

Locação de imóvel localizado nâ Rua São

Francisco, no 33, formado de 4 outros te.renos,

constituidos dos lotes 01, 06, parte do lote 02, lole
02 e lote 07, da quadra CB do loteamento Parque

Santa Lúcia, com área total de 1,560,m' (um mil,
quinhentos e sessenta metros quadrado§),

Imperatriz-Ma.

und I RS 240.000,00 RS 240.000,00

TERMO DE REF'ERÊNCIA
FORNECEDOR EXCLUSNO, ART. 74, Y,LEI[4.133l2l

I
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3.4 O imóvel apresenta características fisicas compatíveis com as necessidades da
unidade escolar, possuindo metragem aCequada, ambientes amplos, ventilados e com
iluminação natural, em consonância com parâmetros estabelecidos pelo Ministério da
Educação e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, especialmente no
que se refere à infraestrufura mínima para funcionamento de unidades de educação
infantil.
3.5 A escolha recai sobre o imóvel localizado na Rua São Francisco, n' 33, formado
de 4 outros terrenos, constituídos dos lotes 01,06, parte do lote 02, lote 02 e lote 07, da
quadra CP, do loteamento Parque Santa Lúcia, com área total de 1.560,m'z(um mil,
quinhentos e sessenta metros quadrados), Imperatriz-Ma, de propnedade da

CONGREGAÇÃO O.q,S FILIIAS DA CARIDADE CANOSSIANAS, dEVidAMENtE

inscrita no CNPJ n" 51.324.32510001-60, estabelecida na Rua Camargo Pimentel, n'6_65,

Bairro Jardim Guanabara, CEP 13.073-340, Campinas - SP, através da ASSOCIAÇAO
MÂDALENA DE CANOSSA, devidamente inscrita no CNPJ n' 44.219.72310001-51,
estabelecida na Rua Henrique Dias, no 405, Bairro Parque Industrial, CEP 13.601-176,

Araras - SP, neste ato representada pela Presidente Honorífica, a Sra. Manoela Pereira

Nunes, portadora do RG n' 227 570224 SSP/SP e inscrita no CPF n' 159.831.478-54,
residente e domiciliada na Rua Camargo Pimentel, n'665, Bairro Jardim Guanabara,

Campinas - SP, o qual, conforme Laudo de Avaliação Técnica, atende às exigências

estruh.rais e funcionais necessárias ao funcionamento da Creche Municipal Jardim
Canossa, demonshando adequação ao interesse público e à finalidade pretendida.

3.6 O imóvel atende às normas de segurança e acessibilidade aplicáveis às instituições

de ensino, incluindo requisitos relacionados à prevenção e combate a incêndio, saídas de

emergência, acessibilidade para pessoas com deficiência e instalações sanitárias

adequadas, em conformidade com norÍnas técnicas e orientações de órgãos reguladores.

3.7 Destaca-se, ainda, a possibilidade de adaptação dos espaços Íisicos às

necessidades pedagógicas da unidade escolar, permitindo a organização de ambientes por

faixa etária e o desenvolvimento de atividades educativas e recreativas, conforme

orientações pedagógicas estabelecidas pelas diretrizes nacionais da educação infantil.
3.8 A seleção do imóvel observa, portanto, critérios de conveniência e opoÍunidade
administrativa, assegurando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades

educacionais, em ambiente seguro, acessível e apropriado ao público atendido.

3.9 Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível
que atenda ao objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel,

assim como, registra-se que o valor da locação se encontra compatível com os preços

praticados no mercado imobiliário local, conforme avaliação técnica realizada por

profissional habilitado, atendendo ao disposto na Lei no 14.13312021 quanto à

demonstração da vantajosidade da contratação para a Administração Pública.

4. DA JUSTIF'ICATIVA DE PREÇO
4.1 Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à

Administração demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no

mercado. Para tanto, deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser

realizado por profissional devidamente habilitado.

Sccrctaria Municipal de Erlucação
Rua Urbano Santos, u' t657 - l3airo Juçitra

CEP: (r5.900.505 lmperatrizMA
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4.2 Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a

vantajosidade da contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade
de licitação não constitui razão para afastar esse dever.
4.3 Nessas situações, ajustificativa do preço requer a demonstração de sua adequação
levando-se em conta o valor definido na avaliação do imóvel.
4.4 Com efeito, ajustificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem
imóvel, de acordo com seu valor de mercado.
5. DA FI]NDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
5.1 A presente contÍatação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da

Lei 14.13312021, que regulamenta a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação
para aquisição ou locação de imóvel, cujas caracteísticas de instalações e de localização
tomem necessária sua escolha.
5.2 A contratação direta por Inexigibilidade de Licitação para locação de imóvel
visando o funcionamento de creche, é uma medida essencial para atender à crescente

demanda por serviços de Educação Infantil e proporcionar um ambiente seguro e

adequado para o desenvolvimento das crianças.
5.3 Nessa perspectiva, evidencia-se que a necessidade de creches é cada vez mais
evidente, especialmente em areas urbanas onde as famílias enfrentam desafios para

conciliar a rotina de trabalho e cuidados diários com os filhos. A locação de um imóvel
específico para esse fim, visa atender a essa demanda, oferecendo um espaço dedicado ao

cuidado e à educação das cnanças.
5.4 A unidade de ensino desempenha um papel fundamental no desenvolvimento
social, emocional e cognitivo das crianças. Um ambiente adequado, com infraestrutura
apropriada, é de suma importância para proporcionar atividades que estimulem o

aprendizado e a socialização desde os primeiros anos de vida.

5.5 A locação de um imóvel que atenda às normas de segurança e regulamentações

específicas para instituições de Educação Infantil é imprescindível. Isso garalte que as

crianças estejam em um ambiente seguro, com instalações adequadas e acessíveis.

5.6 A necessidade de um espaço fisico adequado é fundamental. O imóvel deve contar

com salas de atividades, áreas de recreação, baúeiros infantis e uma cozinha que atenda

às exigências de alimentação saudável. A falta de um espaço apropriado pode

comprometq a qualidade do atendimento.
5.7 A escolha de um imóvel em uma localizaçáo estratégica é vital. Ele deve estar

próximo a áreas residenciais e ser de fácil acesso para as famílias, garantindo a facilidade
do acesso à unidade de ensino.
5.8 O imóvel deve proporcionar um ambiente acolhedor e estimulante, com áreas

extemas para atividades ao ar livre, que são essenciais para o desenvolvimento fisico e

social das crianças.
5.9 PoÍanto, a locação de um imóvel permite a flexibilidade necessária para adaptar

o espaço às necessidades pedagógicas da creche, possibilitando a criação de um ambiente
que favoreça o aprendizado e o desenvolvrmento integral das crianças.

Sccretaria Municipal dc Educaçào

Rua Urbaro Santos, n' 1657 t3airo Juçara
CEP: (r5.900.505 ImperatrizilrzÍA

6. DAVISTORIA
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6.1 A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado
pelo setor competente e profissional devidamente habilitado junto ao CRECVMA.

GARANTIA DA CONTRATAÇÁO

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n'14.133, de202l.

7. DASUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. DAVIGÊNCIACONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da

assinatura descrita no insÍumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.
8.2 Em caso de reajustam€nto anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-
á o índice oficial que será o indice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicandoJhe,
no que couber, o princípio da liwe negociação, nos estritos limites legais, em

conformidade com o disposto naLei. 14.133/2021.

s. FoRMADEEXECUÇÃO
9.1.1 O locador (a) será selecionado por meio da rcaltzaçáo de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com tundamento

no art.74, V da Lei Federal14.133/2021.

Forma de execução
9.2 O objeto será executado de forma contínua.

10.

I 0.1

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para Pessoa FÍsica:
10.1.1 Documento de posse do imóvel registrado em caÍório de Registro de

Imóveis;
10. l 2 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida
ativa da união do LOCADOR/PROPRIETÁRIO;
10.1.3 Certidão Negativa de Débitos municipais e Certidão Municipal
Imobiliária;
10.1.4 Documentos pessoais do proprieário (RG e CPF);
10.1.5 Comprovante de residência;
Para Pessoa Jurídica:
10.2.1 Documento de posse do imóvel registrado em caÍório de Registro de

Imóveis;
10.2.2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.2.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida
ativa da união;
10.2.4 Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

Secretaria Municipal de

Rua Urbano Santos, n" 1657

CEP: (r5.900.505 - Imp

10.2
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10.2.5 Certificado de regularidade do FGTS;
10.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.2.7 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);
10.2.8 Declaração de inexistência de impedimento de ordemjurídica.

11. MODELODEGESTÃODOCONTRATO
1 1 .1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotâdas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelo locador.
11.4 O órgão ou entidade poderá convocar o (a) locador (a) para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.5 Após a assinatura do contÍato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o (a) locador (a) para reunião inicial, visando a apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferigão dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
I 1.6 A execução do contrato deverá ser acompaúada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
11.7 O fiscal técnico do conhato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
11.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § 1" da Lei
no 14.133, de2021).
11.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a

correção.
11.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do conhato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

Scuctaria Municipal de Educação
Rua Urbano Sanlos, nu 1657 Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - lnrPcratriz,'MA
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1 1.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contrahral.

Fiscalização Administrativa
11.13 O fiscal adminishativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação do (a) locador (a), acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contÍatuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
11.15 O gestor do contrato coordenará a at:ualizaçáo do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execugão no histórico de
gerenciamento do conhato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administração.
1 1.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
1 L 17 O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do
(a) locador (a), para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
11.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo (a) locador (a), com menção ao seu desempeúo na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, <levendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
11.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 cla Lei n' 14.133, de 2021, ort pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

11.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
11.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÍinente ao setor

respónsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12. DADOTAÇÁOORÇAMENTÁRIA
rtil0s
ED
ó-1Secretaria Municipal dc Educação

Rua Urbano Santos, nu 1657 Bairro Juçara
CEP: 65.900.505 - Inlpcratriz/MA
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12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação -
SEMED deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNTDADE ORÇAMENTÁRrA: 3.02.09.00.12.36s.1138 - MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DAS CRECHES - FUNDEB 30%
PROJETO DE ATMDÂDEI 2633
NATUREZA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA
FONTE: 1.540.00 ()O3.O()1 _ TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICHA:655

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

13. DOSCRITÉRIOSPARAPAGAMENTO
13.1 O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada
pelo LocADoR(AyPROPRTETÁnrO1e;.
13.2 Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins
de auditoria, liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
13.3 Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de

regularidade junto à Receita Federal do BrasiUPrevidência, Município (dívida ativa e
tributos), Certidão Municipal Imobiliáía nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133,de2021.
13.4 Constatando-se situação de irregularidade do (a) locador (a), será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do (a) locatário (a).

13.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o (a)

locatário (a) deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do (a) locador (a), bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
13.6 Persistindo a irregularidade, o (a) locatário (a) deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao locador (a) a ampla defesa.

13.'7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o (a) locador (a) não

regularize sua situação f,rscal.

13.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizaçáo
da liquidação da despesa, conforme item anterior.
13.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e contâ corrente indicados pelo (a) locador (a).

I 3. l0 Será considerada data do pegamento o dia em que constar como emitida a ordem

Secretaria Municipal de Educação
Rua Urbauo Santos. n" ló57 - Bairro Juçara

CEP: 65 900.505 - Impe ratrizMA

bancária para pagamento.
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13.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrlria prevista na legislação
aplicável.
13.12 Independentemente do percentual dos tributos aplicáveis, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da rcalizaçào do pagamento, nos termos da legislação vigente.

lronchco T:cne P Clito lreitos Imperatriz -MA,23 de fevereiro de 2026.
Finonceiro SEMED
Molr icu lo; B5 35 5ó- l

'\s \tü Joô
FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS

MÂTRÍCULANO 853556.1

APROVADO na forma da Lei

Em: 026-

o Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Sccrctaria Municipal dc Educação
Rua Urbano Santos, n' [657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.50-5 - ImpclatriziMA
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CONTRÂTO N'XX/XXXX - SEMED

CONTRATO DE LOCAÇÁO DE NVIó}TL, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MI]NICIPAL DE
EDUCAÇÁO E O (A) SR. (A)

......................., NA FORMÂ ABAD(O.

Aos .......... (...........) dias do mês de xxxxxxx do ano de xxxx, de um lado, o MUIüCÍPIO DE
IMPERATRIZ, inscrito no CNPJÀIF n". 06.158.455/0001- 16, localizado na Rua Rui Barbosa, n'. 201 -
Centro, nesta cidade de Imperatriz - MA, por intermédio da SECR-ETARIÀ MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - Sf,MED, neste ato representada pela Sra. GENILZA SIPIÃO OLWEIRA, brasileira,
professora, portadora do RG n.'0065592930 GEJUSPC/MA, e do CPF(MF) n' 57 6.673.223-68, residente e

domiciliada na Rua Sombra, n' 05, C Quadra 03, Bairro Jardim São Francisco, CEP n'65.900-001,
Imperatriz-MA, doravante denominada simplesmente de LOCATTIRIO (A) e, do outro lado, o (a) Sr. (a)

xxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o no xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado (a) na Rua
xxxxxxxxxxxxxx, no xxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxx, Imperatriz - MA,
doravante denominado simplesmente de LOCADOR, resolvem, de comum acordo, celebrar o pÍesente

Contrato de Locação, regido pelas Leis n". 14.133/2021,, 8.24511991 e demais legislações correlatas e

pertinentes e em conformidade com o Processo Administrâtivo n' XXXXXXXXXX/XXX - SEMED,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO
l.l O presente contrato tem por objeto a Locação de um imóvel localizado na Rua '.."."..........., no ......,
Baino .....,.......,.,...., CEP ..................,.., Imperatriz - MA, destinado ao funcionamento da Creche Jardim
Canossa.

1.2 O imóvel objeto do presente contrato foi verificado por profissional técnico (engenheiro civil),
expedindo Laudo acerca das condições fisicas do referido imóvel, contendo relatório fotográfico de todos

os ambientes, acostado aos autos.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DÀ INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
2.1 A presente confiatação prescinde de licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação no

XX/XXXX, visto que para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades
precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localizagão condicionem a sua escolha,

desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, conforme inciso V,
afi . 7 4, Let 14.133 12021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇOf,S DE PAGAMf,NTO
3.1 O valor total do aluguel foi convencionado em RS .,.,..,...... (......'..'.....), sendo pago em parcelas

mensais de R$ ............. (...............).

3. 1.2 O pagamento será mensal, devendo ser realizado até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à locação

do imóvel.

3. 1.3 O valor ajustado para a locação do imóvel descrito logo acima, foi convencionado entre as partes e,

em conformidade com preços praticados na região, portanto, compatível com os valores praticados no

mercado.

3.2 A administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação mensalmente, confeccionará

os processos adminishativos para o efetivo pagamento referente a locação do imóvel.

3.3 O pagamento ao Locador (a) será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de

transferência eletrônica nos dados bancários fomecidos pelo (a) Locador (a).
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3.4 Para fazer jus ao pagamento, o (a) Locador (a) deverá apresentar as certidões de regularidade junto à
Receita Federal do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e tributos), Certidão Municipal Imobiliária
nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

4. CLÁUSULÀ QUARTÀ - DÀ VIGÊNCIA E DO PRAZO
4.1 A presente contratação terá vigência de XX (..........) meses, contados a partir de XÍXXXXXX a

XX,TXXXXXX, conforme acordado entres as partes, bem como terá sua efetividade a partir da data de sua

publicação.

4.2 Em caso de reajustamento anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-á o índice oficial que

será o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M)' aplicandoJhe, no que couber, o princípio da liwe
negociação, nos estritos limites legais, em conformidade com o disposto naLei- 14.133/2021.

4.3 Terminado o prazo deste contrato acima estabelecido, o Locatário se obriga a restituir o imóvel
inteiramente desocupado, sem qualquer outro aviso e com todas as despesas de água e energia quitadas.

5. CLAUSULA QT]INTA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da seguinte dotação

orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRrA: 3.02.09.00.12.365.t13E - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DAS CRECHES - FI]NDEB 30%
PROJf,TO DE ATIVIDADE: 2633
NATUREZA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JIJRIDICA
FONTE: 1.540.00 OO3.OO1 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICIIÀ: 655

6. CLÀUSULA Sf,XTÀ - DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES
6.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133120213, são obrigações do (a)

LOCADOR;

6.1 A Locadora é obrigada a entregar o imóvel inteiramente desocupado em perfeitas condições

considerando a data da vistoria e recebimento do imóvel, conforme Termo de Recebimento emitido pela

LOCATÁRIA;

6.1.2 A Locatária, conforme acordado entre as partes, ficará responsável por fazer as benfeitorias

necessárias, atendendo as especificações constantes no Projeto Básico, emitido por profissional habilitado

integrante do quadro de servidores do Município de Imperatriz;

6.1.3 Conunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do

contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessárias;

6.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, são obrigações da

LOCATÀRIA:

6.2.1 Efetuar os pâgamentos pela locação do imóvel, conforme o disposto na cláusula terceira item 3.1,

bem como as despesas de consumo de água e energia elétrica;

6.2.2 Manter a conservação do Imóvel durante a locação reparando qualquer dano que a ele seja causado

em face de mau uso;

6.2.3 Com exceção das obras necessárias à completa segurança do prédio locado, todas as demais que se

E
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verificarem na vigência deste contrato correrão por conta do Locatário o qual se obriga pela boa

conservação do imóvel.

6.2.4 Ficam a cargo do Locatário todas as exigências dos Poderes Públicos às quais der causa obrigando-
se, ainda, a não sublocar ou emprestar o imóvel no todo ou em paÍe, nem transferir este contrato sem

autorização escrita da Locadora;

7. CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
7.1 constituem motivos para rescisão sem indenização:
7.1.1 O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

7.1.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto;
7.1.3 O comprometimento reiterado de falta na sua execução;

7.1.4 A decretação de falência ou insolvência civil;
7.1.5 Razões de interesse público de alta relevância e amplo coúecimento, devidamente justificadas, pela

máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato;

7.1.6 Ocorrência de caso foúuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução

docontrato.
7 .2 É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 90 da

Lei 14.13312021.

7.3 Nas hipóteses de rescisão contratual aplica-se o disposto no item"4.2" do Contrato.

s. CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
8.1 O presente Contrato foi firmado com base nos artigos 89 a 93 da Lei n" l4.l33l2O2l e na

Inexigibilidade de Licitação n'XX/XXXX - SEMED.

9. CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO,IPITCÁVTL A ESTE CONTRATO E ÀOS CASOS

OMISSOS
9.1 As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 14.13312021 e todas as suas alterações, que

será aplicada em sua plenihrde a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuâçâo.

rO. CLAUSULA DÉCTNT,I. - NIS SANÇOES E PENALIDADES

l0.l Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das

condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 156 da Lei n.

14.13312021:.

I - Advertência;
II - Multa;
III- Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de idoneidade para licitar ou conhatar;

§ 1" Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.2 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pelâ autoridade competente, aplicando-se

o Principio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados,

desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.
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l l. cLÁusuLA DÉcrrra rnruuRÀ - DA IUBLICAÇÃo
11.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o LOCATARIO providencianí a publicação de

resumo deste Contrato na Imprensa Oficial.

12. CLÁUSULA DÉCNTA STCUTOA - DO FORO
12.1 O Foro da Comarca de Imperatriz, Estado do Maraúão, é o competente para dirimir eventuais
pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, an. 55, § 2'.

13. cLÁusuLA DÉcr*rn rBncuRA - DlsposrÇÔns rrxats
13. I As eventuais reformas no imóvel deverão ser acordadas entre as paÍes.

13.2 Este contrato se sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto.

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes aceitarem as disposições
estabelecidas nas cláusulas deste instrumento, pelo que passam a assinar, na presença das testemunhas
abaixo relacionadas, em 03 (três) vias de mesmo teor e igual valor.

Imperatriz - MA, XX de XXXX de XXXX

GENILZA SIPIÃO OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educação
LOCATARTO (A)

LOCADOR (A)

TESTEMT]NHAS:

l. Notr{E:

2, NOME:

CPF

CPF
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DEPARTAMENTO FINANCEIRO

OIicio n" 4612026 - F inanceiro/SEMEl)
lmperatriz - MA,24 de fevereiro de 2026.

Àssunto: Solicitação de Declaração de Disponibilidade Orçamentária

Prezado (a) Seúor (a),

Cumprimentando-o (a) cordialmente, servimo-nos do presente para solicitar a emissào

de Declaração de Disponibilidade Orçamentária, nos termos da Lei n' 14.13312021, com a

indicação do saldo disponível para suportar a despesa abaixo especifrcada.

A presente solicitação está vinculada ao Processo Administrativo n' 02.08.00.22212026,

em trâmite nesta Secretaria, que tem por objeto a locação de imóvel estabelecido na Rua São

Francisco, n' 33, formado de 4 outros terrenos, constituídos dos lotes 01, 06, parte do lote 02,

lote 02 e lote 07, da quadra CP, do loteamento Parque Santa Lúcia, com área total de 1.560,m'z

(um mil, quiúentos e sessenta metros quadrados), Imperatriz-Ma, destinado ao funcionamento

da Creche Municipal Jardim Canossa, visando atender às demandas da Educação Infantil no

âmbito da Rede Municipal de Ensino.

lnformamos que o valor estimado da despesa é de R$ 240.000'00 (duzentos e quarentâ
mil reais), a ser custeado por meio da seguinte dotação orçamentária:

uNrDÀDE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00.r236s.1138 - MANUTENÇÂO E

DESENVOLVIMENTO DAS CRECHES - FUNDEB 30%
PROJETO DE ATMDADE: 2633
NATUREZA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JUÚDICA
FONTE: 1.540.00 ()()3.OO1 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICHA:655

Diante do exposto, solicitamos a gentileza de informar a existência de saldo

orçamentário suficiente para a cobertura da despesa pretendida, a fim de dar prosseguimento

aos hâmites administrativos pertinentes.
Sem mais para o momento, renovamos otos de estima e consideração.

Atenciosamente,

N SILVADE OLIVEIRAFRANCIS
MA 34171-l

Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Rua Urbano Santos, n' 1657, Juçara - Imperâtriz -MA

http://www.im peratriz.ma.gov.br

Ao Senhor (a)
SIMONE BATALHA BEZERRA
Coordenadora de Contabilidade - SEMED
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Ne L312026

DECTARAçÃO

Conforme solicitado por intermédio do (s) Ofícios (sl no.46/2026-FinanceiÍo/SEMED, de 2a/02/2026,
com base na Lei Orçamentária Anual do Município de lmperatriz - MA, Lei Ordinária ne 2.06712024,

declâro, contemplado (s) no Orçamento do Município a (s) ação {es) e dotação(es) elencada(s) abaixo:

. lntêrêssado: Secretaria Municipal de Educação- SEMED

. OotaçãoOÍçamentária:

Ficha

65s 1.540.00-003 001

Vale ressaltar, que o efetivo controle e rilovimento do saldo orçamentário (adições e reduções), no

âmbito do orçamento de cada órgão, cabem exclusivamente ao órgão conrpêtente.

Para que surta os efeitos necessários e afins, firmo a presente declaração

lmperatriz-MA, 24 de fevereiro de 2026.

contadora

Fonte de recurso
02.09.00.12.36s.1138.2633
Pro'eto/Atividade: MANUTENçÃO E DESENVOTVIMENTO DAS CRECHES-

FUNDEB 30%

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

R Urbano Santos, 1657. Juçara, CEP: 65.900-505 - lmperatÍiz - N.4A
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(inciso II, art. 16,LC 101/2000)

Na qualidade de Ordenador de Despesa, declaro para os efeitos do inciso II do artigo

da Lei Complementar n' 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada no

presente processo, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).

Imperatriz - MA, 26 de fevereiro de 2026.

ZA, O OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz -MA

http://www.imperatriz.ma.gov.br

EI,

ass
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CERTIDÁO DE CONFORMIDADE COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL-PCA

JUSTTFTcATTvA DA AUsÊNCrA DE coMpRovAÇÃo rurnrara nr
ALINHAMENTO COM O PCA

Ressalta-se que a presente contratação, a ser realizada por meio de inexigibilidade de
licitação para locação de imóvel destinado ao funcionamento da Creche Municipal
Jardim Canossa, encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual
(PCA) do exercício corrente.
Contudo, cumpre esclarecer que o referido instrumento de planejamento ainda se encontra
em fase final de elaboração e trâmite administrativo intemo, não estando, até o presente

momento, formalmente publicado ou integralmente consolidado nos autos deste processo.

Dessa forma, a ausência temporária da comprovação documental de aliúamento com o

PCA não compromete a regularidade da contratação, uma vez que há compatibilidade
material entre a demanda apresentada e as diretrizes de planejamento da Administração
Pública Municipal.
Registre-se, ainda, que a devida comprovação formal de inclusão da presente demanda

no PCA será oportunamente acostada aos autos, tão logo concluídas as etapas

administrativas necessárias à sua finalização e publicação.
Por fim, destaca-se que a presente contratação atende aos princípios do interesse público,
da continuidade do serviço educacional, do planejamento e da eficiência, nos termos da

Lein" 14.133/2021.
Imperatriz - MA, 27 de fevereiro de 2026.

F'RANCISC SILVA DE OLIVEIRA
34t71-l

Rua Urbano Santos, 1657, 2'e 3'Andares - Juçara, Imperatriz - MA, 65900-410
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coNvocAÇÁo rARA AIRESENTÂÇÁo oB genrr-rraçÀo

Prezado (a) Seúor (a),

Vimos pelo pÍesente CONVOCAR Vossa Seúoria, na qualidade de proprietário (a) do imóvel

estabelecido na Rua São Francisco, no 33, formado de 4 outros terrenos, constituídos dos lotes 01,06,

paÍe do lote 02, lote 02 e lote 07, da quadra CP, do loteamento Parque Santa Lúcia, com área total de

1.560,m'z (um mil, quiúentos e sessenta mehos quadrados), lmperatriz-Ma, para envio dos

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, visando a locação do referido imóvel para o funcionamento

da Creche Municipal Jardim Canossa, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo

de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da presente convocação.

Imperatriz - MA, 02 de março de 2026.

JAENY DÀ R()ii]A VIEIRA
Financoiio SEMED
M atricu a 853929

cl.r- <l;iar-h

Secrctarià Municipnl de Educaçáo
Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900.505 - Impe ratriz/MA

J NY DA ROCHA VIEIRA
TRÍCULA NO 853929-1

À(o)
CONGREGAÇÁO NAS F'ILHAS DA CARIDADE CANOSSIANAS.
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OIó, MANOELA!
Conheço o Foturo
Fócil TlM.

Agoro ílcou mois Íócil
revisorepogoÍosuo
foturo. Acomponhe
seu consumo, vêjo seu
detolhomento do foturo
e muito mois otlovés do
App Meu TlM.

clique Aqui

PI,lnOn t ttt\\to toil^Gtt4
ssgirçltrl tl,ot o tarol zlloitlozt, 01t01t1016

VoGê tam 1 linho otivo
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I rt.*

Totol gerol Rs 57,99
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Eí. é o prim.no mêt quêvo(a rêEêbêró d por(€lo do d.tcont6 D.ec4l novslot de

RSal,oo poro o ítúm.ro 19982620809.

ldênüfi caçôo do Débito ÀutoínóÚco:

ooo!(108017{67410002

FATUR^ EM DÊBlToÀUToMÁÍrco: SÂNTANDER No doto dovehlirnenlo ettevolor
s€íó dlbitodo 6 utomotr.om.ntê Coto nõô o.oro o dabito, uülirê PrêÍ.Iênciolmlnt' o

.ódigoPlX poÍo po9oínento.-TIM
FEV/2026 2!t02n016 R5 67,99

MANOELÂPERE]RA NUNES

84690000000 -7 679901090lr ' 9 00569919213-5 70801746741' {

E..6n.1. o QRCod! 6o lod6 ê

.í.tu. o 969om?nlo do tuo
íoturo pêlô PlX,

O voloí finol d. suo íoturo Íoi tldulido po,o

rlllêtir o í.i,u(ôo do olÍquoto dê lCMs

decôtr.nt. do L.i ComPl.mlnldl n ' 19a2022.

Tol redu(ào pode ger obt.Ívodo no datconto
id.ntili.odô(omo'O.tc EsD a no volot Ínold.

Pooor ôunco íortôo íôcilllJsê o bolóo'Copior
P,ri e ío(o leu pogomsnto de ,otmo tóprdo,

r.guro ê t.m complks(ôêt ErPcíimenlê .

o

o

Atênçôo

i
I

El,1

ass

rrjÚx-rrÉJ,| i,9a
.i, or.n .nlm ra .rl ÍtÍa r, Ía
arrtblÚ a.1!lÓjll

Rs 67,99
vAlot

<ôglot,Colot

R3 67,r'

2

íÍ
5

E

IttI

r0/0112026

lllfllllllllllllillfillllilllilllliillllilrilllflilfl[ililllllllililllillliillllilllllll



v
..ESTATUTO SOCIAL

DA
CONGREGAÇAO

DAS
F'ILHAS

DA
CARIDADE

CANOSSIANAS"

..CAMPINAS, SP"

Setembro12016
|3ü

( Êft1.. 0i,



t

ASS:-

N',-
Êtr: -J--J--

CONGREGAÇÃO D,{S FILHAS DÀ CARTDADIi C'{NO§SI^NAS )

i;; ã;;";;'Pi'rentel, 66s - J*rdim Guanahara
É.

Fonc: (19) 3211-1932
13.073-310 - cAllPlliAs - sI

rnfr; t:nvrerrns
ntxliln. x 'n:.rtr

Ao

Oficio <k: Canório de Registro de Títulos e Doçumentos

Campinas-SP.

A coNGR-EG.{ÇÃrl uls FILIIAS DA CARIDADE CANOSSIÀ1\AS' cotrr scdc

e tbro nestâ ciclade c comarca dc cnmpinas. Êlstaclo tte sào I'aulo" à Rua canrarg(r Pirlrentcl'

665 - Jardim Guorahara, na pes§oll dâ sua represenlantc lcgal' abaixo assinada' r'etr Lttui

respe tosamente requercr o registro e lrquivemento das cópias das ATAS do Consclho

ProvincialeCapituloProvincial;eE§TÀTUTOSOCIÀLclarettridal:ntidade'quel'oram
realizada-s enr 03 de Setembro de 2016, na sede da mesma' llos tcrmos do Âr1 127' inciso

VII da ki 6.01 5,?3,

Nestes tentlos,
P, Deferinreúo.

Campinas, 26 de Setemhro de 20 |

ARI.]CIDA C DIDo
Dirstora [)residcnte

C'ongregação das [-ilhas da Cnrid:rtlc (]anossianas

. IrA l.fRoÊllE.

H* ol lAtt,?ü17 IçRIA LÊÍÊ M
D il1"/üê/2016 optl

t,$.



EDITA!, DE CONVOCAÇÃO

Á Superiora Provincial. também denorninada Diretora l\esidente

dA CONGREGAÇÃO DAS FTLHA§ DA CARIDADE CANOSSIANA§, NOS

tsrnros tlos tr-ts. 2l . 30, Xl e ,I2 do estattlti) sociâI, convocrl:

l. Os rnembros do Conselho Provincial para paÍticíparem de

reunião extraordinária do Consulho Provincial. que §e realizârá no diâ 03dê

setembro de 2016, sábrdo, às 10:00 horas. na sedc da entidade. localizada à

I{ua Carnargo 03irncntel. r:' 665 hairro Jardirn Guanahara' na cidôde de

Carnpinas. I:srarlo dc Sào Paulo, para trâtar da seguillte pauta: a) deliberar sobre

propo§tâ de alteração e§tstutáriâi e, b) assuntos gerai;.

2. Os menrbros do Capitulo Provincial. pâra participffem de

reuniâo exúaordinária do CapÍtulo Provincial, que se reâlieará no dia 03 de

selemhro de 2016, sábado, às 20:00 horas, nâ sede da entidade' localizrada à

Itua Carnargo Pitnetrtel n' 6ó-i. bairo Jardim Guauabara, na cidade dc

Canrpinas, U§tâdo de §ào Paulo. para tratar da seguinte pauta: â) referendâr

propostâ dê âlterâçf,o e§tâtutária aprovlda pelo Conselho Provincial; e, b)

assu nto§ geràis.

Clampinas, 23 de agosto dlr 201ó.

/iL*- A"*.*..- 6:-+-r-
Irmã Re&ina Ãy'arecida Cândido
Superiora Provincial
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At8 dâ reuniâo ertrâordinária do capitulo Provincial da congregação das Filhas da

Caridade Canossianas para rcferendar alleraçio esÍâtutáriâ aprovâda pelo (ionselho

Provincial e, assun tos gerâL§,

Aos três (0_l) rlias do mês dc' setembro de 201ó, as 20:00 horas, na sede tla entidade,

siruada à Rua CamargÓ fimeurel, n" 6ó5. baino Jardim Guanabara. caunpinas/SP. na fbrma

estabelecida no Edilal dc convocaçâo de 23 de agoslo de 2016. que lbi allxatlo na scdc da

entidade e cncaminhado por correspondência nominal e por coneio eletrÔnico aos

membros do Capítulo Provincial, rea[izon-se reuniâo extraordinária do Capitulo Provincial

A reuniào conlou com o comparecimento dos ntembros. conforme registro em lista de

presença Ímexa. quc Passâ a fazer parte integrante da presente au ljsta reuniâo tem como

pauta referelrdar a alteraçâo estâtutária aprovada pelo conselho Provincial. verificada a

cristêncis dc quorunr legal, foi iniciada a reuniâo do capítulo Provincial pârâ trâtcr

dos essuntos constontes dâ pâuta estabelccida no editsl scima referido, cuia

trânscriçâo c intciro teor é â seguinte: EDITAL DE, CONVOCAÇÃO À Superioru

Provincial' lsmbém denominada Diretora Presidente tta CONGREGAÇÃO DAS

FILIIAS DÁ CARIDADE CAir*OSSIANAS, nos tcrmos dos arts.21' 30' XV e 42 do

eststulo sociâl, convoca: l. os membros do conselho ProYincial para participarem de

reuniâo tto Conselho Prolincial, quc se reelizará no riia 03 dc setembro de 2016'
' 

sóbado, às l0:00 horas, na sede da entidade, localizada à Rue Camargo Pimcntel n"

ó65, brirro Jardim Guanabrra, no cidrde dc Campinas, Estado de Sâo Paulo, para

trstsr d8 s€guinte pâuto: a) deliberar sobre propo§t. de alteraçâo cstâtutárir; e, b)

BfsuatOs 8erai6. 2. Os membros do CnpÍtulo l'rovincial, prrs pârticiPârem de reunião

. lexfririrrúnária do Capítulo Provincial, que se reâlizorá tro dla 03 de setenrbro dc
' 

201Ôii3.ábado, às 20:00 horas, na sede da entidede' localizada à Rut Camargo

Plmeàtêl n'665, bairro Jardim Guanabara. na cidade de Campinas, Estado de Sâo

. Psulo, pâra lrlittr dr §eguinte PrutÀ: à) referendar propo§ta de ulteração cstâlutária

.'. - aprovqde pelo Conselho Provinciall e, b) âssuntos gerais. Campinas, 23 dc agosto dc
'201ó. Iro[ Regina ,{.parccida Cândido - superiora ProYincial. A Superiora Prtlrinciel

' .soliciiotia minr. lmrà Vilma Vi«rrerj. que os secretaÍiasse. F,m continuidade aos trabalhos,

'" "'A Sup"ri,r.a Pror incial. anres de colocar em discussâo e votaçào a refbrnra do estatuto

aprovada pelo Conselho Provincial. esclzueceu aos membros que a alteraçâo do estâluto

visa adequaçÕes de ordem administrativa. Em seguida. a superiora Provincial disrribui aos

mernbros uma minuta do novo eslarllro] tendo concedido aos mesmos o prazo de 30 (trinta)

minutos para sua leitura. Terminado o prazo concedido, a supcriora Provincial, indagoLr

aos presentes se havia necessidade de nrais cscliuecimentos. como os prescntes afimriuam

que nâo havia neúum esclarecimento a ser prestâdo. a superiora Pro\incial. colocou em

votaçào o noYo eslatuto à vado pelo Conselho Provhrcial, tendo os membros do Capítulo

6

I

Provincial re

aprovadas fo

vado o novo estatuto poÍ unanirnidade. As modiÍicaçÕes

novo estatuto, Como nâo havia otltro a-ssunto a scr

inou que fosse adotada as providências legais pura o

rresta reuniÀo do Capitulo Provincial. dcventlo scr

1

tratâdo.
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extmídas cópias desta Bta e do estatuto, deveDdo ser encaminhâdos os oriSinais para

rr'gistro (averbação) no Carrório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de

Campir:aVSP. Em seguida, deu-se por encerrada a reunião e dela foi lawada a presente ata,

que lida e achada conforme, vai por mim e pela Superiora Provincial , assinada. E em

aocso as assinaturas dos nrembros, que comparecerun à reuniâo extraordinária do Capítulo

Provincial. Campinas,03 de sctembro de 2016.

rí^t *.^ r
Regina Cândido

Superiora Provincial
lrmã Vilma Vitorcti
Secretária Provincial
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''ESTATUTO SOCIAL''

TiTULo I - DENo;\,1INAÇÃO, CÁR,iTER, FINS. SEDE, FORO E DUIi,,\ÇÀO

Cllpítulo l ' Dcuontina-çIo e Crráte,r

ÀTt. I". CONGREGAÇÃO DÀS FILHAS DA CARIDADE CANOSSIANAS.

anterionnenre <lenomiuada coNGI{liGAÇÃo DAS FILHAS DÂ CAIIIDADE
CANOSSIANAS - INSTI'I'UTO CANOSSIANO. conhecidâ pela designaçio fantasia de

"IRMÁS CANOSSIANAS", é um lnslituto de Vida Consagrada' orgânizâção rcligio§rr

rle tlireito privulo nos tcrnros da Lci n" 10.825/2005 e ort. 44, inciso IV e §l" do Código

Civil Brosileiro, de caráter religioso, educecional, beneÍicente, cultural e de sssistência

social, sem fins cconômicos c lucrltiYos, organizada e constituída sob a inspiraçâo dos

cnsinamenlos, cnrisma c cspiritualidatle de MADALENA DE CANOSSA (1774-1835)'

com Esraturo Social pr.imitir.o registrado no Caíório de Registro Públicos e Anexos da

Comarca de Aralas. Estado cle Sâo Poulo, em 23 de outubro de 1979' no l.ivro "4" de

Itcgistro Civil rlas Pcssoas Juririicas sob o no cle ordenr 66, às páginas 029/029 v", em 7 de

dezembro de 2001 sua sede foi transferida de Araras. Estado de são Paulo, para a cidade de

Canrpinas, conforme A(â devidâtrente registrada rto l,ivro de Protocolo no À-01, sob o no

2i.9§2 em 26 <je dcz.enrhro rle 2000 no Cartório de Registro Públicos e Anexos dr Cornarca

de Araras e corn Estatuto Social registrado no Registro Privativo de Pcssoas Juridicas dlt

Conrarca cle Canrpinas- âpor1lado. artluivado e microÍilmado sob o n" 18i.723 do Protocokr

"À" - Rcgisu'o no Livro ";\" sob o n" l8i.72i em 22 de maio de 2001 e inscrita no Cadaslrtr

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do §linisterio da Fazenda sob o n" 51.324 325i0001-60'

§ t". A CONGITEGÂ(]ÃO DAS FILI{AS DA CAITIDADE CÂNOSSIANÀS, COIIIO

organiznção Ieligiosu cla Igrcja Católicn ,\postólica Romana' se enquadrn tto Âct'rilo

firmado enlre a Rcpúhlica Iiedcrolira do Brasil e a Sântâ Só, firmado em l S d!' nolcntbtu

de 2008, honrologado pelo Congrcsso Nacionâl e disciplinado pelo De$eto Fecleral n' 7, 107,

dc I I de fevereiro de 2010, publicado no Diário Oficial da União de I2 de íevereiro de 201 0

§ 2". A CONGREGAÇÀO Dr\S F'ILHAS DA C.ARIDADE C.{I\*OSSI.{NAS tcnt cÔn1o

âliYidadc prcpor(lernnte, a dedicação à utividadc religios|r atrâves do excrcício e tkr

vir'ônci:r de seu carisma, «ic sur missão e dc seu trâbâlho de evangelizaçito dos Povos.

Árr, 2". A CONGItIi(;^ÇÃo l)Âs FILllAs D,\ cAIIIDADIi (li\.r-oSS l.\)i.'\s.
cirjLür,tnte nerle tist tuto Social e tlesignadit sitnplesntetrle por "COn-GItEG.\ÇÀ0"

Ârt. 3'. A COr.{

Il.ua C

tenr sedc Do Inunicípio de Campinas. Estado de Sào Patrlo. na

- Jarclim Cuanabara (CEP- 13.073-340) e pode abrir e fechar

rio Nacional.Cornuni

El.1 I

Cllpirulo ll - Sc(lc



§ Io..As co,runidades podem ser. regidas por Direrório, Regimenro e/ou Regularnento e./ou
por Nonnas Intemas.

§ 2'.Á coNGREGAÇÃo pode manrer unr noviciado para a lbrmaçâo religiosa das Filhos da
Caridade Canossianas parâ atcndimento à Regiõo do MÉRCOSUL.

(.' irul0 lll - l-oro

Art. {"' Fica eleiro o foro da conrarca de canrpinas, Estado de são paulo, para dirimir
evcnnrais rlúr'idas ou lirÍgios sobre quaisquer ossuotôs relacionados corn a coNGRrGeÇÀo.

C rllirulo IV - Du rllçü

'1

I I.

Art. 6', A CONGIiEGAÇÀO, collsoanre ao seu carisma, objetiva a transformação da
realidade social e a "Consrução do Reino de Deus", rendo por finalidade, o exercÍóio dos
NÍinistérios de Caridade: "Educação", "Evangelizaçã0", ,,Assistôncia a quem sofre" e
"Formação de lideranças".

Art. 5". A duração da CONGREGAÇÃO é por tempo indererminado.

- Fins

Parágrnfo único. Ao atendimenrc de sua missão e de suas hnalidades, a CONGREGAÇÃO,
obsen'ado o seu Direiro Próplio e objetirando a promoção do Povo de Deus, cuida da
Ibrrnugiro inicial, pc'nnanente e da tÍanutençâo de seus membros.

Art. 7". A CONGRECAÇÀO de ucordo com suêi finalidatles institucionais envida esforços,
dentro de suas especialidades e possibilidadcs para:

I Educar. evangelizar, catequizar e promover o Povo de Deru, especialmente as
crianças, os adolescentes, os jovens, adultos e idosos tendo por preferência os mais
pobres e carentes, objetivando o exercício da cidadania;
Dedicar-se às obras de assisrêneia à saúde, às obras de educação, às obras de cultura,
às obras de promoção humana e de assistência social como consequência de seu
carisnra, de seu caráter;
Promover a dimensâo da Justiça e Paz;
Otêrecer assistência ambulatorial arravés da assistência nrédica, odontológica,
nredicina preventivo e alternd(iva popular e de outras modalidades;
Prornoter ações de defesa e promoçâo de criarrças, adolescentes, jovens, adultos e

ielosos:

Promover açõcs de proteçÀo e dÊ promoçÍo da família;
r\ssistir'. orientar, acompanhar e dotar de recusos financeiros, Entidades
Beneilcentcs c I(cligiosas, senr fins econônricos c lucrarivos através de Conyênios
Beneficentes, Contratos e Parcerias, Termos de Colaboraçilo e Termos de Fomento

promover, proteger, det'ender, assistirem cdanças, sdolescentes,
e idosos, vulnerár,cis financeiramente e em situação de risco;

0 i ,Ar{. l0l7

III.
lv.

Vt.
\/l[.

tl
h!.. ha lrr. - Lúlc

o

oo
C]o
DoGrllft rtiat ra5d!



YIII,

I

I tt( l'.1 ('\\,1'i\ \'
R (,t\ t ir( ) \ 6:. rrx

t

Amparar e assistir pessoa. socia.lmenre excluidas e/ou cotn iuis

"Àilã "on""rtao 
de auxilio Íinanceiro, fomecimento de tle

i.*eUi"t, J" ,oupu.. de material escolar, de material did de

pug-r*niot u méàicos, denristas, psicólogos e outros profissionais da iiren da saÍrde'

inclusive exames laboratoriais e hospitalares.

§ I". A CONGI{.EGAÇÀO pode disciplinar em Diretório ou Regimento ou Regulan:ento ou

f,or )iormas lntemas a execuç8o de suas finalidades institucionais'

§ 2". Todas Bs àlividâdes da CôNGREGAÇÀO sào regidas segundo seu carisma, sua nrissào,

is diretrizes rla lgrejÍ Câ1ólicã Apostólica Romana e obser'atla às disposiçôes legais.

§ 3". A CONGRIIG.AÇÃO tendo em visto o mesmo carisma e missão colabora com todas as

üntidades sonstittúdas pelas Filhas da Caridade Canossianas, por nreio de Corvênjos e

Contratôs, no atendimento de suas finalidades institucionais.

§ 4". A CONCREGAÇÃO presta tambéln, serviços gratuitos permanenÍes e sem qualquer

diseriminaçÍo <le clientela.

Art. 8", Torla ação arlnrinistrariva da CONC;REGAÇÀO na eonsecução de seus objetivos se

dsstiníl oo alerdinlêt'ilô de suas llnalidades institucionnis, inclusive seus invcstintentos

patrimoniais. seus ingtessos, seus desembolsos e suas gratuidades'

Art. 90, Â CONCREAAÇÃO pode de acordo com suas necessidades' criar e manter

útiyidades meio. como in§lrumento cle captação dc recttrsos e de supoíe llnirnccilo l\

pronroção eie suas finalidacles instittlcionais e ntanutençãú dos membros da Congregaçào

itulo VIII - Nio l)iscrinri o dc P(§sors etn suas Àlividades

Árt, 10, l(o exercício cle suas Íinalidtdes institucionais, a coNGRECAÇÀO não faz qualqtrer

discriminaqão de raça. sexo, nacionalidade. idade' cor, credo religioso' político c condiçrlo

socirl.

Art. 12. A CONGRECÀÇÀO potle ainila. tro aÍenclimento às suas finalidades instltucloruls,

çllír. s5()rar e dirigir instiruiçÕes qrre visem à evangelização dos

istêncin social.

Arl, 11. Dentro r,le suas possiúiliilades e especialiclacles, a CONGREGAÇÀO pode Íirmar

c{lnftatos ou convênios com outrâ§ in§tittriçôes coRgênefes ou aÍins, nocionais ou eshangeiras.

pnra o melhor desenvolvirnento d!' slras finalidades institucionais'

0 I JÂfl. ?017
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Arl. 13, A CONGREGAÇÀO objetivando melhor condição adnrinistrativa e no atendimento
às suas Íinalidades institucionais pode proceder à transformação, cisão/desmembramento,
incorporação e fusâo na forma da lei.

Trrulo Il - coNSTrTUrÇÀo, oncaxrzlçÃo E GovERNo

IuloI-ConstituiçtroeO rtizaçilo .J

Art. 14. A CONCREGAÇÀO é organizada e constituÍda pelas Filhâs da Caridade
Canossianas, rege-se pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo firmado entre a República
Federativa do Brasil e a Santa Sé, disciplinado pelo Decreto Federal no 7.107/2010, pela
legislação brasileira e no que se refere especiÍicanrente a seus membros, pela Regra de Vida,
Diretório, Estatuto Provincial e demais normas de Direito Religioso Canossiano e pelo
Código de Direito Canônico.

Ctpitulo II - Govcrno e Adlllini

Art. 15. A CONGREGAÇÀO é governada e dirigida pela Superiora Provincia.l e pelo
Conselho Provincial.

1'I'[ULO III - PIIESTDENTI TIONORÍTICA

Cllpílulo Í - Plesi(lente l"lonorífi ca

Art. 16, A Superiora Geral das Filhas da Caridade CsÍtossianas é considerada a primeira entre

todos os membros da CONGRECAÇÃO.

Art. 17. A CONGRECAÇÃO rrconhece corno sua Presidente Honorlfica, a Superiora Ceral
das Filhas da Cariclade Canossianas, autoridade maior no Âmbito da Vida Religiosa
Consagrado e sinal de unidade, liaternidadc e universalidadc dessas consagradas.

Cn p ít ulo II - Conr tênciu tlu Prcsidente IIonorífica

Art. 18. Clornpete à Presidente HonoriÍ]ca como expressão de unidade:

I. As prencgativas previstas no Direito Próprio;
ll. Nonrear a Superiorn Provincial, mediante ampla e Previa consulta feita aos membros

de acordo com o Dircito Próprio:
tll. Demitir a Superiora Provincial de acordo com o Direito Próprio;
I\/. Deuritir Conselheira Provirtcial consoante ao Direito Próprio;
V. ConÍinnar as Conselheiras Provinciais e a Vigária Provincial eleitâs por consulta ou

pcla Assenrbleia Ofi cial:
onselho Provincial nos casos previstos no Direito PÍóprio;
xtinÇão dfl CONGREGAÇÃO;

ial qrrando nele presente.

5

vt.
v tI.
VIII.

Conlirnrirr a

bl
v

C,rl)ílulo X - 'l'rrnsfornrnçio, C isri o/Desnr crrr b lanrcn to, IrcorpoÍlrçÍig- 9 luqig - -
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PROVINCIALl.i uLO IV. C.\P

Capítulo I - Conccito do CaPítulo Pror ittcial

Art, 19, O Capítulo Provincial é a assembleia Íepresentativa de todos os metnbros e se regc

pelo Direito PróPrio

itulo l[ - CorrsÍituiçâo do Provincial

Art,20. O Capítulo Provincial é convocado e constituldo tle acordo com o Direito Próprio'

ítrrlo llt - Cottvoclçito do C itul(, Pr(lvincial

Ârt. 21, O Capituto Ptovincial se reún a 6 (seis) anos' e'

extlaordinariamerlte, sempre que for convoca ial ou por sua V.igária

í;;;i".ili-ü, n,"io d"' circular de convo prévia da Presidente

Honorltica e de seu Conselho.

Ara,22.AetâdasreuniõesdoCapiruloProvincialéassinadapelaSuperioraProvincialepelrr
Secretária Provincial ou Secretária Capitular'

Art,23. Os membros participantes do Capítulo Provincial assinam o Livro ou a Lista de

Presença.

Art. 24. As atas do Capítulo Provincial, das reuniões da Assembleia Ohcial' e do Conselho

Piovincial e dos Conselhos Loceis podenr ser feitas por processamento de dados e' se

necessário, levadas para registro no Caíório competente'

Psrúprafo único' As atas de que Úala o "caput" deste artigo devem ser consewadas cnt

iÃiil ái côirôrir-CÀíEõ .* ord.* 
"ronoiógica. 

podendo ser periodicamente, agrupadas

e encademadas, consütuindo-se assim, o Livto de Atas'

C iÍulo V -,ConlDctêncir do CrPitulo I'rovittcill

^r'1.25. 
ConlPcte o ClÍlpÍtulo l)rovincinl:

l. CLrrnprir e fuzer cunrprir o llstatuto Srlcial e o Direito I'rópriol . ,:-....^, -.. \r:,r^
Il. Cunrillir e lhzer cunrprir o Có'ligo dc Dircito Canônico no qtre lor xPlrcil\'el a vr o

Religiosa Consagrada;

II I.
lv.

Deliberar sobre a refor a do Estatuto Provinciali

Como órgão suPrento de governo colegial, expressa a PaÍlc ipação de todos os

da CONGRECAÇ ÀO, tendo por resPonsabi tidade tomar toda e

e promover açÕes de animação esPiritual e aPos tólica, enr Plena

IGRE-1.,\. cotlcBrnen onsugradl, ctltn

ntembros

'd 
ente llorrorítlco:

6

te à Vida Religiosa C

i_-__--:
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Disciplinar a Vida Religiosa Consagrada, em sintonia e observância às normas do
Direito Próprio e do Códigó de Direito Canônico;
Referendar a dissolução ou exlinção da CONGREGAÇÃO, por decisão do Conselho
Provincial e conr prévia apxrvaçio da Presidente Honorífica

I

vl.

Ca ;ritrrL-, \'l - l)islxrsiçrics Ccruis

Art. 26, O Clpitulo Provincial funciona de conformidade com a Regra de Vida, Diretório,
Estatuto Provincial e demais normas dc Direito Próprio.

Art. 27. As decisões do Capitulo Provincial aplicáveis à Vida Religiosa Consagrada para

terenl eficácia juridica devem scr aprovadas pela Presidente Honorífica.

't i't t it.( ) \'-.\ssEllllLEL\ oFICtÂL

(:rpí rulo úrrico - Conslituiçilo c O tll Âsscnr blcia Olicialtl

Art. 28. A .\ssembleia Oficinl é o, órgão de assessoria e de colaboraçâo da Superiora
Provincial e do Conselho Provincial e se rege pelo Direito Próprio.

I I,O VI . AD]!IINISTIT,\ Áo

..-c-!rllvlg.l :

Arl. 29. A CONCREGAÇÀO c dirigida, adrrrinistrada e presidida pels Superiora Províncial,

tambérn designada por Diretora Presidente, com ojuda e colaboração dos membros do

Conselho Provincial, também designado por Diretoria.

Ca pír ulo u r tln Super iur:r l'royiucirtl

Arl. J0. Courpctc à Supcriora Provincial;

I.
lt.
Iil.

IV.

\/ l,

\/[I.
vl ll.

Cunrprir, acatar e fazer cumprir o Estatuto SociEl e o Direilo Prôprio;
Govemar, tiirigir e administrar a CONGREGAÇÃO;
Convocar e presidiÍ o Capítulo Provincial c a Asscmbleia OÍicial de acordo com as

norrnàs contid:§ no Direito Próprio;
Presidir, com direito de voto e de veto, o Conselho Provincial, do qual é integrante;

Admitir e desligar mernbros, observadas as normas contidas neste Estatulo Social e

no Direito Próprio;
Abril e l'echar Comunidacles cotn anuência dos membros do Conselho Provincial e

aprovaçâtr da Presidentr' Honorifi ca;

Nnnr"rr. exonerar Süpcrirrra I-ocal da Comunidade na Íbrma do Direito Próprio;

Nomear e dcstituir os mentbtos das Comunidades:

Convocar as Superioras Locais das Comunidades para iniciativas de tbrmaçâo

l)!'llllilllClllC ltualizaçiro. plra consultas, discerniurento, programação c

avali

ti 1 'r@
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x.

xl.
x It.
xr .

xl\'.

i ir( *l c.\\ll l\,\s
vl.(;thir( \ ô:.lttÉ

\

l'41
À'

Visitar as Comunidades, increnlentando junto oos membros, os valores espirituais

carisrnáticos e de comunhio, promovendo de modo particular a inserção na paslorsl

da lgreja Local;
ecúfanhar, com ajurla da Ecônoma Provincial, a gestão das Comunidades;

Desempenlur as preÍrogâtiva§ previstas no Direito PÍÓPrio;

Comprar, vender, alienar, hipotecar, ollerar' gravar' compromissar, alugar, doar e dar

em comoclato bens intór'eis com anuência dos membros do Conselho Provincial e

aprcvâção da Presidente Honorílica, observadas às normas eclesiais;

Delibeia' sobre a ussinatura de t-rnanciamentos, conr prévia aprovação da Presidente

Honorífical
Convocar c nresidir as lettniões do Consclho Provincial:

Represerrt r â CONCRECAÇÀO âtiva e passivamente. em juízo e fora dele, pcrante

órgãos pilblicos, udministrarivos e pulicttlatts e. ctn geral, nas suas rclações ctllrt

terceiros;
Abrir. nrovirllentat e enceffar contas bancárias ent conjunto corn a vigária Ptovincial

ou conl a Ecônoma Provincial;
Constituir procuradores e advogados, conferindo-lhes os poderes que julgar

necessários, inclusive especiais, de transigir, confesssr, desistir, lttmar

compromissos, prestar declaraçÓes, receber, dar quitações e subskbelecer;

Criar, constituir e destituir Comissõe§ de Trâbalho;

Atribuir conrpetências aos nrembros das Conltnidadcs.

xv.
xvl.

\v lt.

\VI I I.

xtx.
x\.

Cupí tulu !.1!.:.Çgrsg!.ltsits.Ir9-{lc-ielr. c-.$.1s-Evisq.e:,.....-., .,.. ...

Art.31. A Superiora Provincial no govemo da CONCRECAÇÃO é auxiliada por um número

adequado de Consetheiras Proviniiais, no máximo 4 (quatro) Conselheiras Provinciais,

nomeadas pela Prcsidente l{onorÍÍica, após a indicaçâo e apresentagão de nomes de membros

e/ou eleitas em Assetnbleia Provincisl corn contbrmidade com o Direito Próprio'

Árt.32. Unra tlas conselheiras Proviuciais elierce a fllnçâo de vigária Provincial, talrbént

çhamada de Diretora Vice-Presid,,'nte.

Art. 33. A Secreúria Provincial é escolhida entre as conselheiras Provinciais pelo conselho

Provincial.

Art. 34, A Ecônoma Provinoial porie ou não ser escolhida pelo conselho Provincial entrc as

Conselheiras Provinciais.

Porágrofo único, se a Ecônoma Provincial não for conselheira Provincial, pode paricipar

das rõuniões do Conselho provinêial senlprc que convocada pela Superiora Provincial, sem

direito a voze voto.

L
Ca lulo l\'- iUrudxlo do Cousclho l'rolincial

Art. 35. O rllandrto da Su iora Provincial e das Conselheiras Provinciais é ordinarianlenlc

dc li (lrôs) anosr reuonreadas por até um segundo mandato consecutivo'

manda(o, observadas as nornras de Direito Próprio.

t:
ti I
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Art, 16. O Conselho Plovincial e)ierce seu mandêto até â posse do novo Conselho Provinciul,
Ínesmo que vencido o pcríodo de seu mandato.

Y - Corrt ncirr do (,-trrrsclLo ['r'rrvirrcill

Arr..j7. Compete lo Conselho Provincial:

l.
lt.
Ut,
I \',.

Cumprir e l'azel curnprir o Estututo §ocÍal;
CrLrnprir e fazsr cumprir o DireiÍo Próprio;
Admitir e rJesligrr membros;
Deliberar sobre ir reforma do Estatuto SoqÍal; "ad referendum" da Assembleia
Ofrcial, especialnente convoc+da para tal finalidade, com â presença e votos de l/3
(unr terço) do núrnero de scus membros.
Eltborar e aprnvar Diletório, Regimento, Regulumento e Normas Intemas;
Nomear, enrpossar e destituir os membros do Conselho parír Àssuntos Econômicos e

f iscais (CAEF);
Àtrrir e fechat Comunidaties;
Delibcrar sobre assuntos dc intcresse da CONCRECAÇÃO.

\jt I.
VIII.

Plrágratb único. À Prcsidenre llororífica assistida pelo seu Conselho pode promover o

dcsligameno ed tniu t ', dt)s mcmbros do Conselho Provirtcial.

t'.1!,,t ! ! -\,.,!.:. -c, 9Il !, Ll !t, " il I:t ltl::i
li(:r (los llrrnl)ros do Conselho l'rovincial

Ârt.38. Conpcte à Vigriria Provincirl

l. Substituir a Superiora Provincial em suas ausências ou impedimentos;
It. Auxlliar a Supcriora Plovincial no desempenho de suas funçôes;
IIL Ablir. lr'rô\'irxenlnl c cncelar c$ntas bêncárias em coniunto com a Superiorn

Provincial e,/ou com a Ecônoma Provincial.

Ârt 39, Compete à Secretária Provincial:

l. Fazer o expediente da correspondência epistolar, Íwisos, ciÍculares e lavrer as atss

das leuniÕes do Consejho Provincial;
tL Crridar do Livro dou Fichas eiou Listagem de Registro de lvtembros;
lII, ivíâuter eln ordem todos os sen'iços próprios e peculiales da secretaria'

Ârt.40, Competc à Ecônonre Províncial:

I. Gerir as finauças sociais e cuidar da administração da CONGREGAÇÃO sob a

coordcnaç5o e orienlaçdo da Superiora Provincial;
It, Àlrrit. movimcntar e enccnat contâ§ balrcárias eln cónjunto conr a Superiora

Pr olirrcirl l l)rrivincirl;
CRITGA(lÀO, por delegaçáo da Superiortr Provincial tlo ato delll. l{e

('C'on1rxios,

CI1ICÁÇÃO em juizo e fora dele, perantÉ órgãos püblicos,

it[flltn'*
iculares, senrpre que arrtorizada pela Superiora Provinclal.

I\r.

IJ 9 .-"'
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Art. 41. Compete tis Corlselheiras Provinciais:

I.
II.
l .

I \'..

pl
id
m cial:

r\uxilizr os demais lltenlbros do Conselho de suas fungõesi

SubsLituir os membros clo Conselho Provincia.l em suas ausênci'rs ou impedimentos'

sempre que designa<ia pela Superiora Provincial'

Cir '|1iule )lll - ltcuniões do Conselho l'r'ovincitl

Art.42. O Conselho Provincial se rcúne sempre que convocado, por meio de circular fixada

ruu sedc da Congregação ou encamiúada vla càneio ou rneio eletrÔnico, pela Supcriora

Érovincial elou pãla-vigaLia Provincial quando do exerclcio da presidência'

tulo VIll - l)i Gcrris

Art.43. E exDressamente vedado aos membros do conselho Provinoial pÍeshr aval ou fiança

enr nome da ôoNGREGAÇÀo a favor de terceiros.

iluro C t:I:S FISCAISCtrIt () (TO Ls oC N.\ssN ti IIt. () AI{ÂI Co s't'

Ca ítulo I - Conscl un(os Econômicos e Fiscais (CAE

Art. 44. O Conselho pam Assuntos Econômicos e Fiscais (CAEF) é constituído no máximo

por 3 (três) menrbros, nomeados pelo Conselho Provincial'

Parúgrafo único. A Ecônoma Provincial participa das-reuniões do Conselho para Assuntos

Económicos e Fiscais (CAEF) com direito a vo: e sem direito a voto'

i --,-=-ç:llltg,ii'-yllg11s-g9--sgl.af'.l-1'-!4-"Lt-'i-&el-ôirroJ.9-E"9lit'íç4lD " -' ' l

Ârt,45. O ntandato dos membros do conselho para Assuntos Econônricos e Fiscais (GAEF) é

de 3 (três) anos, pelrnitida a reeleiçâo.

Cn pi tulo Ítl - Presidôncia rlo Consclhu p,rra.!ssultlos Ecouônt icos c Fist

I Cr pítu lrr I\/

F)i

Art.46. As reuniries do Conselho.para Assuntos Econômicos e Fiscai§ (CAEF) sào presididas

por unt de seus meurbros eleitos por aclamação para cada reunião'

,.\r'1. {7.
Cr)llYo

tr

untos Econômicos e Fiscais (CAEF) se reÚne sempre que

ncial c/oLrpela Vigíria Provincial e,/ou por suas Conselheiras

Provinc

1 llt'
l0

Ecouôrnicos e Fiscrisrlo Conscllro Assuutos

,00Ae
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All. '18. I)aru o e.rercicio de suu lunçÕes o Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais
(CAEF) pode ser assessorado por lecnicos, peritos e proÍissionais qualiÍicados desde que
autorizado pelo Corrselho ProvinciaJ.

r Çu'.il:rlo Y!.:.Çg!,.pr4!§lr,t!q!,qr:.s.I!re.u xr;r.\ssurtlos Iconônricos e Fiscais (C-lr[

Ârt.49. Cor»pere ao Cor:selho para AssunÍos Econôrnicos e Fiscais (CAEI'):

ll.
I ll.

Analisar, dar parecer à Superiora Provincial e ao Conselho Provincial sobre o
Bulanço Patrimonial e demais dcmonstraçóês Ilinanceiras;
Aprovar o Balanço Parrinronial e as Dernonslrações Financeiras;
Dar parecer ao Conselho Provilcial quzutdo solicitado ou quando julgue oportuno e

necessúrio. sobre âssuntos econôrnicos. financeiros, administrativos, patrimoniÊis,
contribeis e jurídicos:
Zelrl prra que sejam der,idnnrente conservados enr arquivos organizados os
tlocrrrrrcrr[os crrntihcis, Iisc.ris c puirinroniais dil CONGRECAÇÃO.

I \'.

LO vut - l\l r,)!ItJl{os

tulo I - À,lctrl bros

Ârí. 50. Á CONGILLGAÇÃ0 é corstiÍuÍda por núrnero ílimitado de nrembros devidamente
insoriros oo l-ivlo ou Iichas oLr Listagens cônrpetenles.

Art,5l. E membro da CONCREGAÇÀO, a pessoa larural adrnitida como Filha.r da Caridade
Canossianrs, através da Profissão Religiosa, em ccrinrônia liturgica de conformidade cont a

Ilegra de Vida e dcnrais Nonuas de Direito Prôprio, o Código de Direito Canônico e,

enqLranlo uuardnr esta cÔndiçiio-

to§

Art,52, Duas são ls categolias dc mctnbros:

I. lr,lerrbro Definitivo ou de Volo Perperuo:
I Í. i\,Íenrbro Í'cmporLilio ou de Voto 'l emporàrio-

-A.rt. 53, 0 Metnbro Temporário pass* pala a categôria de Detiniüivo ent confom:idade com o

Dircito Pr'óprio cias Filhrs da Calidailc Canossianas-

- !'ç«lu dl corrdiçIo de iVl*utbro

Àrt. 5:1. IreLcl , ailuela que deixar. abancioniu ou for desligada da Vida
ridade Canossiana, segundo as nornas religiosas eReligiosa Cor

tanôriclrs.

it
!195
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Art. 55. Desligada da CONCREGAÇÃO, quaiquer que seja o nlotivo ou, dela retirando-se, o

membro não tõm direito a qualquer'indenizàç o, compensação Ou remunçração pelos serviços

a ela prestaelos.

.{rt. 56. E rnotivo pàm desligamento de membro:

l, 'iiansgressôes glavr:s da Regrtl
II. Desobediê$cia obsrinaria às legitimas disposiçôes dos superiores em matéria gfave;

L CompoÍtaÍnento habitual que comprometq gfavemente a caridâde, a vida conrurtr e os

contpromissos de conssgraçAo:

I\r. Desrespeito às nonttas de Direito Próprio.

,t:
r l-i/
zt,

- Ilirtitos dris lllcmhros

Ârt.57. Sio çlireitos clos tttenlbros:

t.
tL
I lI.
I \'.

Participar das atividades dn COn'GRECAÇAO;
Participar do CapÍtulo Ptovincial e da Assembleia Oiicial;
Ser nomeado par cargos no Ccrnselho Provincial:

Scr norreado p,rra participar do Conselho parâ A§suutos Econônlicos e Ifisoais

1CAl":l:):
Eur rlecorrência do Voto rle Pobreza, ser assistida peln CONGRECAÇAO cttt su''ts

ueçessiclarles bdsicas som base nos direitos fundametltais da pessoa hunrana'

Art. 58, Os ntembros não aclquirem direito alguur $obre os bens e direitos

CONGÊ,EGr\ÇÃO, a títtLlo algum otr sob qualquer pretexto.

(lx 
I) ít

dl

AÉ. 59. Sào deveres dos Membros:

L Cumprir e respeilar o presente Estatuto Social;

IL Curnprir, respeitar e acatar a Regra de vida canossiana e o código de Direito
(inuc)nicoi

IIt, crurpr.ir.e respeirar as decisões do capítulo Provincial e do conselho Plovincial e da

I \i.
Asscrlblcia OÍicial;
corrtribr,rir conl se0 trabalho e dedicação à consecução das finalidades socÍais,

incuDbildo-se dos car.gos e oÍicios que lhes ftrrem atribuídos sem direito. a slliirios.

remunerações, incienizaçôss ou cotnpensaçôes de qualquer cspccie ou naturczâ'

Art. 60. A CO^-GREGT\ÇÃO Íxisllme a respo nsabi lidode ftnanceira pelos recol hiurentcts

dcstinaclos à l'rcr i,.lôn.:il ial de plrte tle setLs mem bros, a ul'itério do Cotrselho Plovinciul,

que analisn crd leccortininrocotnltx imo rle valor a ser rccolhido, conlbmre

9:

lhe lac

lÀ§. tl



§ 1". A COIiGRECAÇAO procedç ao recolhinrento previdenciário das csrdidâtás à Vidâ
l{eligiosa ilurante o periodo de fonnação.

§ ?'. Os trabalhos desenvolvidos pelas candidatas à Vida Religiosa súo de ceréter voluntário
nos {emlos dl lei v.igente, cujos üoutratos síio registrtdos em cartório de registro público.

rtrl.6l" Os mcmbros nâo responelern sequcr subsiciiariameute pelos encargos e obrígações da
coNGLECAÇÀO,

]'LI,O I\ - COJ\I UNIDÂDI]S

1

EI,i

S

t!

C lo [ - Cour urririndcs

Ârt, 62. PoI COiUUNIDÀDE elrtcnde-se a uflidade Íeligiosa e adrninistrativa, dirigida por um
Conselho Local, sob a su1:ervisão do Conselho Provincial, que pode ter denominaçâo fantasia
e que se rege pelo presente Estatuto Social.

Parágrafo único, As Comunieladcs compostns de três, que não se justifica a nomeâção de
Consclho Local, serão dirigidas por unra Superiora Local.

Iul{, ll - Círrsrlh0 l-ocfi1

Árt. 6-1, O Conselho Local é assin coustituido:

I. Superiora Local;
II. Vice-Supeliora l-ocal;
lll. Secretária Locall
IV. Tesoureira Local, tambéur designada por Ecônoma Local

l'lrágrrfo úuico. A juizo do Consellro Provincial, a Vice-Superiora Local pode acumular o
ca: go de Secrerária Locrl.

l etônsia dn Colsclho Local

Art,64, Colllpete ao Conselho Loçal;

t. Gerir os negócios e interessçs da Conrunidade sob a orientaçÀo e coordenaçãodo

Conselho Provinciai;
Elabornr o Orçanrento Anual e submetê-[o à aprovaçõo do Conselho Provincial;
Resolver os âssrrntôs cle interesse da Comunidade, sob â ol'ientÍrção e aprovação do

Conselho Provincitl.

i(ulo l\r - Conr ccíficr dos urclrlttos do Conselho Locrtl

II.
III.

Art.65. Courpclu :i Sir

L Curnp
$E.tntuto

Social e as detenninações do Cotrselho

I)ro vi
l.l

!tíí

§ 
'! \À\\'



II. Juntamente coln os membros do conselho Local, cuidÜ da administmção da

Contunidade;
In. Ropresentar a Comunida.le os

públicos, administrativo§ e

IV. Abrir, movimentar e encerr

V, Dirigir a execução dos progrunas e at

vI. Presiclir as reuniôes do Consetho Local.

Art.66. Competc à Vice-Superiora Local:

I. Substinrir a Superiora Local em suas ausências e/ou impedimentosl

ll. Colaborar conia Sttperiora Local no desempenho de suas l'unções'

Ârt, ú7. Compete à Secretária Loeal:

l.Fazeroexpedientedacorrespondênciaepistolar,avisos,circulareselavrarasaus
das rettniões do Conselho I-ocal;

11. Mantet cm orclem todos os serviços próprios e peculiares da secretaria'

Ârt. 68, Conrpetc ri Ecônoma Local:

U.

II I.

Gerir as finanças e cuidar da administÍação da Comunidade sob a orientação c

coordenação da SuPeriora Local;

Abrir, movimentar e encetÍlr contüs bancárias em conjunto com a Superiora Local;

R"p,'"s"ntn, a Comtrnidade junto a qualquer órgâo. administÍativo pÚblico ou

parÍiculâr c nas rcloções com têrceiros, sémpre que autorizada pela Superiora Local'

Art, 69, O Conselho Local exerce seu mandato até a posse do novo Conselho Local' tnesmo

que vencido o período de seu mandâto.

Parágrafoúnlco.ADiretoraPresidentedaCongregaçãocomunicará,prrrmeiodeoficio,aos
àir;r;; rú"., instituições Íinanceirâs e demais interessados o período de prorrogação do

mandato do Cousellro Local.

O:r pit ulo \'- Disposiçr)cs Ccrais

I ]'TJLO X . LEIGOS CAI{OSSIANOS

Crpítulo rirrico - nôsstilll()§

Art. 71. A CONCI{EGA .iru com autonomia definirla em Diretório e/ou Regime nto

e/ou Regulamento hrternas, enr p lena observância âo "Estatuto Ceral dos

Leigos C IGREJA e promulgado pela Presidente Honorifica,

organizoção llrcres comprometidos com a vivência do caristna e da

ts
t.t

I

Art.70. Sempre que ltouver âbcrtura ou fechamento de Comunidades, constam de ata do

Conselho Provincial, a tclaçlo de todas âs unidades em atividades'
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Ãrt, 72. Os Leigos Canossianos sâo considerados membros da Família Canossiana,
envolvidos ern sua missâo e no servifo de animação vocacional, sendo deresponsabilidade da
CONCREGAÇÃO, sua animaçào c assessoramenlo.

]'iTULO XI . VOLUN'T.ARÍAD()

Alr. 73. Por Voluntário eltende-se a pessoa Íisica que presta serviços à CONGREGAÇÃO no
atendimento às suas finalidades institucionais, enr caráter eminentemente gratuito, sem

qLralquer vínculo enrpregatício de acordo com as normos legais.

t

Cnpit ulo Il - 0 lho Voluntário I

I

Art. 74, A CONCREGAÇÀO pode organizar o trabalho voluntÁrio ao atendimento de suas

fi nalidades institucionais.

Art. 75. O voluntariado nacional e intemacional, principalmente o volunlariado intemacional
Canossialo - VOICA, lornram trnrl rerlc de solidariedade junto aos membros em todos os

Ministcrios de Caridade com gestos humanitários de inserçÀo em projetos educativos,
promocionais e tle saúde.

§ 1". O trabalho voluntár'io se constitui aiuda em uabalho de caráter social, sob a forma de

colabolação à integroçÀo das pessoas pobres e carenles na sociedade e tem como destaque o

espírito de Íiaterniilarje e solidaricdàde hunrana em vista de sua Promoção, da coletividade e

do benr comum, objctivando entre oLrtras, a erradicaçâo da miséria.

§ 2'. A CONGREGAÇÀO cstirnula o ttabalho volunúrio como instrulnento de ajuda em §eu

processo de educuçâ.o e dc formaçâo da cidadania de seus assistidos e destinatários.

§ .1". O tr'a[,ulho voluntr'ilio pode ser disciplinado por Diretório e/ou Regimento e/ou

Rcgularnento e,iou por Norma lnrema. devendo o Volunlário firmar "Contrato de

Voluntariado" e/ou "Tenno de Voluntariado" na forma da lei.

(':tpÍt rr lo lll - Conlrols do'I rabalho Voluntúrio

r\rt. 76. A CO*{GREGAÇÀO mantém Livro de Registro ou Fichas de Registro ou Listâgem

dos Voluurários que llre prestar sen iços,

___1

Oapi lul0 iru llcnluncl'fiçilo (los C;rrgns c Fu EstrtutÍlri0s

. os nrembros do Conselho I'rovincial, dos Conselhos Locais

ianos cxercem graluilantente seus catgo'§ ou funções, sem
--\r't.77.

Ç o tros CÀltGOS E t't iÀ.- ES ESTATUT OSDDAI' l.( ) ,\| I o Itt_u UN l, RÁ
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,ii,I.t]LO XlII - ITECURSOS ECO iiÔ N,IICO-['tNANCE I ITOS

tulo I. Rccursos Econônriço'Finnnceiros

Aft, 7g. os rccru,sos c.,onômico-Ílranceiros da coNGRECAÇÀO são provenientes de:

II.
il1.

l{eccila-5 (lccorrcnlcs rlc sttils xti\ i(ladcs rcligiosas' Pnstorais' educacionais' cultutris e

de stirclc;
Itcn.linrcttl(ls r\tl li'llJ:ls .le sctts ['cll; c t'u st Ll iços:

l(ecr.:ilas clccortcrttcs de ('ol)\'.1nios de Prcstgção de Scrviços, I ermos de Parcerias'

Convê»ir.rs [Je ncl'tccnlcs. Filutrópicos e Educacionais c orttros:

Contratos Pú[rlicos c ['rivrdos;
Icrnros rlc'Clrtl.rl-,orlçijo c ci: rt»ttcnto Ílrtnrdos conl os Podcrcs Pirblicos:

Donltivos de l'essoas Físicas:

Donativos dc Pcssoas Jtrridicas;

Don tivos dc l:ltidlrlcs d,: Extcrior;
Donativos dc ntctttbrnsl
l{cr(linrcr)l('s ile rr1') iç.1t,.i.t linrtnccins:
I(ci(rt:r'i .lcr(,llul:(es Jc tir i.!.,ilcs tt:r"iU:

L,ornçiru dt l:cns tttór'cis c ilttr'llcis;
Ilverrtrttis rccçillts, tctrclus otr Icrl(linlentos'

-..\plisxçiro dos llccursos Eco nô ur ico-I'inn ttccit os

lo Ill - C-onr'ôrrios, ContrÍrt0s c I'arcerins

Ár't. [t2. ra melhor t!'ndeÍ seus objetivos inslitucionais. pode ailrda'

aplical stiluiçÕes religiosas, educacionâis. assistenciais e de saúde,

ntlatos. ConvêLrios e Parcerias.

l ii(-l',
li L.(] i\ l

qualqudr (ipo de retnuneraçâo. vantâBens ou bene{lcios' por..quBlqueÍ forma ou titulo'.clll

iJJ a* iã*p.,enciâs. funçôes ou arividrdes que lhes sâo arribuídâs nesre E§târuro Social.

ParÁgrafo único. A CONCREG.AÇÀO n0o distribui lucros' dividendos' bonificações'

nâÍliciDacões ou DaÍcelas de seu parrimônio, a quÍllquer tílulo ou Prctexto 8os seus membrosr à

íürüã"i. ú",i"irtica. aos rndnbros do conselho provincial, dos conselhos Losais e aos

Dirigentes dos Lc'i gos Canossianos.

lv.

vt.
\rll,
VIII,
lx.
x.
xt.
xll.
xllI.

Ârt. 79, A totalidade'dos rccusos oconômico-tlMnceiros previstos no att' 78 é integalmente

aplicada na c,-rnsecuçâo de srtas llnalidades institucionai§'

Árt. g0. A CüNCI{EGAÇÀO aplicu os eventuais recutsos provenientes de Termos de

Colaboração ou 
-['e,rros 4e ForneÀto, resebidos dos Poderes Públicos nas finalidades a que

estejam vinculados.

Ârt. El. A CONGRECAÇÃo aplica o euenrual "supexivit" constatado em seus registros

contábeis. nâ m nulençào e desenvolvimento de sctrs objetivos institucionais'

sern lirrs I

t6

+')
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Ti ULO XÍV . GITÂTUIDÀDES

tulo único - C rotuidadcs

Art. 83. No âtcnilillrento <je suas Iilalitlades institucionaís, a CONGREGAÇÃO em suas

atir,idadcs institucionais pode concedcr Cratuidades na prestaçâo de seus serviços e na

concessâo de utilizaçdo de seus bens tnór'cis e imóveis.

I í-t ut,o xr' - Dullo.\s'tltÂ ÔES CoNTÁBEIS

Cnpil ulo úni(0 - l)çttlonsa Coolábeis

"\rt.8J. :\rru;rlr»cnte. cnr .]l ilc dezcrnbto é levanlado e encerrado o Balanço Pahimonial
aconrparthado tJas rlcnrais Demortslroções Finânceiras,

.Art.85. A CONGIIEGÂÇÀO manténr a escrituraçâo de seus ingressos, desembolsos e

mrtaçôcs paLrírrroniais, cnr livros rc\,eslidos de todas as formalidades legais que asseguram s

sua exatÍdào e dc acoldo com s exigências especíticas de direito.

'r'i'r'Lrl-o xvr - P^'rRIll O SOCIAL

Cnpilulo riniro - Prtrimainio Socirrl

Arr. 86. É consrituído o patlimônio social da CONCRECAÇÂO, por todos os beus móveis e

imóveis de sua proplieclatle, e, pot todos aqtreles quÉ vier a adquirir, assim como, por todos os

legitinros direitos que possua ou venha a possuir.

f it uLo x\/tl - llElrotltt,\ Do ESl'A'I'uro socIAI-

r (10 IlstirIulo Social

Àrt, 8?. O Estrtuto Socixi porle scr relbrnrltlo totâl ou parcialmente, a qualquer época ou

rronento pol decisão do Consclho Provincial, especialmente couvocado para tal flmalidade,

con'r a presçl)ça c votos de li 3 (r.ln1 lsrço) clo ntitlero de seus membtos.

l'rrlrigftrfo üri(o. o I:slrrtLrL,. Soçilti 1'r,,,le ser relirtnrldo t(]tâl otl parcialmente tetnbént no

tUe0niü i irdnr ilriilrir(,io

'l i.fr Lo .\\'lír - []\ rlri ;\o ()rr Dls-soLUÇÃo

( trl)itrlo I - Ettinçio rru Dissoluçiiu

CONGITECAÇÀO se dá quando a CONGREGAÇÃO
LiilÍrlcs cxpressas ncslc Estíltuto Social e só pode ser

Provincial, corn previa aprovução da Presidente

itrrff"PLol iur:ial,
lÉ

t?

L-

.\rt. Íltl, A ürIi|rçir(, Lru

uâo nritis pLrr.lct

dr'libcrutla pot
I l()D()ril'rcâ c

3!22

6AEsíl
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Art. E9, A declaraç4o de cxrinçào ou dissolução da CONGRECAÇÃO se dá em Capitulo

Provincial. com a presença e votos de 2/3 (dois lerços) do número de seus integrantes'

rL-- II - Destino tlo Pallinrô rrio !locinl enr caso dc lhtinçâo ou Dissoluçào

'l'itt. t.0 xlx - DlsPosIÇ ôES GER IS

Àrt. 90, No caso de cxtinçâo ou dissoluçâo da coNGREGAÇÀo. o teu palrinrônlo solial e

à"stlnoao para outra insl.itujçÀo congêneie ou afim pr-eÍbrentemênte' constituídâ pelas Filhas

cla Caridade Canossianas. com aproüçào do Capirulà Provincial e da Presidcnte Llonorilica

- Casos Omissos ou Duyidosos nâ In do lislÍrluto So(iâlt

Arr. 9I. Os casos ontissos ou duYidosos na interpretâção dcst€ Eshtuto Social são resolvidos

pelo Conselho Provincial, cabendo recurso à Presidente Honor{fica'

a
Cl l'itulo II - llevognçâo tlas DisPosiçôc§ Contrári'§ c Àoteüores c da ErtrÍldn em Vigor do

Estatulo Socio _l

Art, 92. O pre§ente Estatuto Social revoga o Eststuto Social anterior' as disposições

c.Ofltrfuias e anteriores e enúa em viSor ru data de Seu regisfo no CâÍ1óriO competente'

Campinas, Sl" 03 de Setembro de 2016'

f 6';..,a.
.\Pi\ltH('ll).\ \l)ltx)\

Irmâ VILI{A VITORETI
Diretora Seeretária
Consclhtira l'rovirrciel

lrrnír
Direlora Yicc-Presidcnte
Vigária Provincial

Direlora Prcsidtnte
Superiora Prolinci:tl

I RE(;t r

CIA 'I'ERtrSINTIA )ilo

VISTO DO ÀDVOGADO

o Couto
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llonra. 5 de sclenlhnr de 201 6

I lustnssirna Senhora

Regiua Âparecida Cândido

DD. Superiora Provincial da CongregaçÀo das F ilhas Ja Caridadc ('atrossianas

Campinas - SP

Scnh()[r SlrpcÍior.r I'rÜr ille ral.

Vimos à presença de V. Sa. psra informar-lhe que na condição de Presidenle

Honorifica da Congregaçâo das Filhas da Caridade Canossianas ret'eÍendo e aprovo a

alteraçâo do Estatuto Social cla reÍeridu Cungrcgaçâo o qual foi aprovado primeiramcnte

pel<.r Conselho ProVincinl c posteriornrcnte rel'ert'ndatlo pelo ('apítulo Pro',incial,

Ponanto. íica V. Sa cientc de quc deverá tottrar ss provindências necessárias

para o registro do novo Estaruro Social da Congregação das Filhas da Caridade

Canossianos em carlório.

Âprovcitanros 1r cnxjo parü assegurilr-lhe os protestos de nossa elevtda

eslimâ e considcraçào.

Alr:nciosanrcrrlc.

r'R(rPl cÀluPlNAs

RE(ir{Ro N"ó2.3tt

l,n,a .,4-+!tt,t'.t.;...:-.t-,.ç .. ,() i,l/, -,
Pt csiilcrttr' I lontrrit rca

Srr..-lnnr !híü tldhh,|]r. [:L.ir,lir únl ]l J( r,,r(rrhÍ\) \l( l'r.li r,r 'r,l.ld( LI( Rr,,rllr l)-\(lJír( rLrntlnfll. Í Í(rtddntc lrr
Rorra. ctrr \ ir Jr'lh \livr.jnlj Jr ()tl \r.t. r, tí,.1f(llirlr,l.ixrdnJúfL\\rt,rl(1.. I h.l,i,r..)lr)tr((Ír()
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"AT/\ DO CAPÍTUI,O PROVINCIAL EXTRAOITDINÁRIO PÀRÂ

DO Es'tA',il.lTo soclAl, l)À coNGREGÀÇÀo DAs FlLllAs
CÀNOSSIANAS R.OALIZADA EM 03 DE SETEMIIRO DE 2OI6

ÂPROvAÇÃo
DA CARIDADtr]

Ii.l I (;J Ji( I 'i (r:..idt

USTA DE PRESENçA DA CONGREGAçÃO DAS rlú{As DA CARIOADE CANOSSIÂNAS

cNPJ Ne 51.324'325/0001-60

AnSela Scotti

(

aü
L/

I

0 i lAil. 2017
{i

AsslnaturacptN.e Nome

l).?s4 526.009'341 Amélia Marchesini

71s.066.678-722 Ana Eloir Reinert

219.133.239{0

71s.067.i108-254

71s.065.008-205

Antonia Robuiti

Cecílla MarinEolo

351.854.909-Otl6

ç,.6'L^ <: <."{-a.-

-5r

255,782.908{97 Dilma Maria de Andrade

Clarice Galetti

715.085.358.20DiÍce Puppi

925.294.708-63Ernestina Rovescala9

115.218.688-40IO Eugêniâ Terezlnha d05 Santos

715.066.918 20Giannamaria Molteni11

850.700.68849t2 Giuseppina Pirola

.J414.230.461-53Lenilda correia Pereira13

!(027 695,958-02t4 Lúcia Íereslnha Antonio

017 455.598-92LulBla Ravasi

056.068 437'14MargaÍita Araúlo

15

16

ll193.799,519-49Maria Ambrosi77

t^MaÍia Antonia Éernôndes Llma

,.c383.632,919-0019 Maíia Aparecida Detoni

2A2.532 .723-97 'Maria da5 Dores Fll8ueiÍa dos Santos20

196,579 273-15Marla Helena Perelra dos Santos

715,066.168-87Maria José MaÍcatto

71s.067.058-14Maria Nalareth Ferreira23 ll 1

")t

,71 I ca - oí1.<J". \ n,

,-
! (a-1 () Il. 1-

774,089.938.O0Maria Terera Cestàíi24

365.534.507.06,15 MãrliSoares

116.128.027'88Natália Cristlna Medeiros Consuelo26

304.570.333 045andra Mariã Noleto Pargas

.928-5328 Santina PInheiío

8

- \ J**-523,744.rc3-20 
i18

?.7

(
27

o'1Éc
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)9 Selma Evantelista Sahtos 025 435 528,55 iü /,t vli ( d ü."êâ t& b,,f,t
l0 Senira Caetano Ferreira 850.700 508 00

31 Sonia Àparecida FoBali 090.238 598,47
' .'d -t-----1- )
/ -t2b{, <:a,bt? 

-/
32 Veíônica Gueder Goôçalvei 023.360.387-57 it&a- ,lüa,,0.i'o[,0"
l3 Vilmâ Vitoreti 3 76,839.269-49

34 Vittoria Villa 71s.020.258-68

t5 Retina Apaíecidô Cándido 103.130.898.92 .') - .ê-\'" -'-- /.u'''r"-.}- ki-À.à-
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Maria Helena Gomes Femandes
f,OWLÃ

Wallacc Warlley Gomes F
SI,]BSTTNITO

CNPJ. 06.369.862 1000 | :7 2

IMPERATRIZ uenlxnÃo

CE FICO, a requerlmento verbal de parte lnteressada

Imperatrlz(MA), 29 de outubro de 2002.

que revendo neste Cartórlo o Llvro 2-S, Reglstro de Imóvels- nele às fls' 078, @nsta o que me

foi requerido por certidão o qual é (o.teor segulnte. MATRÍCUIÁ N.o 6278. Imperatrlz(MA),
18 de abrll de 2000. IMÓVEL: UIrl TERR.ENO; nesta cldade na rua São Franclsco, no 33,

-- formado de quatro (04) outros tenenos, constltuídos dos lotes 01, 06, parte do lote 02, lote 02
- e Lote 07, àa Quidrá cP, do Loteaúento."PARQUE SANIA LÚCIA" com a área total de

1.560,00m2 (um mll, qulnhentos e sessenta meüos quadrados), medlndo de frente 60,00m
(sessenta metros), laterals 26,00m (vlnte sels metros), e fundos 60,00m (Sessenta metros).
Situado na quadra formada pelas ruas: São F

cadastro lmoblliário sob o no 005.31.034.027
& Cia. Ltda., conforme Escrltura Públlca de C
10 Olcio desta ddade, no Llvro 102, às fls. 1

Escrltura Públlca lavrada nas Notas do Cartório do 40 Of,do CÍvel desta cldade no LJwo 03, às

fts. 77178-v.o datado de 06.08.1997; Sudárlo Paulino cardoso, confurme Escritura Públlca

lavrada nas Notas do Cartórlo do 40 Of,do CÍvel desta cldadg no Llvro 03, às fls. 75l76-v.o, em

06.08.1997; B.R. CARVALH
Cartórlo do 4P Oflclo CÍvel
PROPRIhÁRIO: CONG
estabeleclda nesta cidade, Inscrlta no CG

neste ato pela Prcsldente Irmã Ernestlna

- domlciliada nesta cldade, portadora da CPF n9 925.294.708-63 e da R.G. de Esüa'Negrqfros no

W204186- e esta representada'pela sua Procuradora Irmã Dlrce Puppl, braslleira, soltelra,
rellglosa, resldente e domldllada pçsta

715.086,358-20, conforme Procuraçãb
Família desta cidade, no Llvro no 018,
Matrícula no R-2/681, Uvro 2'D, fls. 81, em
83, em 22,08.19b7; MatrÍcula no R-1/2894r Llvro 2{Ç fls. 184, em 22.08.1997; Matrícula 6212,

Livro 2-S, fls. 12. VALOR: R$ 1.800,00 (rpr mll e oitocentos reals). Era o que se contlnha e me

foi requerldo por certldão. O reftrldo é üÜdade e dou fé.

aújo NunesCarlos agn
Juramentado

Darilene Gomes Fernandes
Rogéria Cathia fuaújo Veras
Carlos Magrro de Araújo Nunes
Antonio Luls Gonçalves Medrado

ESCREVENIES
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o

IVóVgl, UM TERRENO nesta cidade À Rua Sáo Francisco, coníituído do lote 14, da quadra C-N do

Loteamento pAReUE SÂNTA LúCIÂ com áÍea de 300,00m, (trvr*ntos metÍos qu0drados), medindo de

frente t0,00m(dcz metÍos), latÊÍais 3o,Oom(trinta metros) c fundo 10,00m(dcz metÍos), conftontando-se

pelo lado direito com o lore 16, lado esquerdo com o lote 12 e fundo com o lote 13. Adquirido por cmpra

ieita a Irirma D. R CARVALHO & CiA LTDA., conforme Fscritura Pública lavrada nss Notss do l.o
CaÍtôrio da Fâmíliâ desta cidadc, no L.' 23, hs l77 a l?t'v " em t7 0l 92 PROPRIETÁNO:
ELEÀQ UINO CAVALCANTE LIMA, brasileiro, cometciante, ca.sado com a Sr'" Belciru Mota,

porürdoÍ do CPF n." 00E.733.t|3-O0 e de C. I. n.' 139 004-MA: Ela. brúileira, do lÂr, do CPF

n: 247.142.(t73-53 e TÍnüo Eleitoml n.' l52El9l I147, rcsidcntcs e domiciliados à Av dos , n.' ó0

Senador Ia Roque(MÂ ). REGISTRO AN'IERIOR: Matrlcule n o 27 939' Livro n" 2-l-O fls. 44, cm
centavos),21.01.1992 no CRI dâ'l'Zona dcsts cidade. V^LOR: Cr$ 4,50 (quaüo cruzerros e cr

avaliado em Cr$ 100 000,00(cem mil cruzeiros) O referido é verdade c dou fé. Im MA), 20 de

ErtÍqlaiâd

G,hnwdctdt clo

Eaarrant,Jrrí.r!.nr.a.
PRoTOCOLOn"9994 L.' l-A Fb. 187

R-lr/471. CERTIFICO a vista Escritura Pública de Compra e Venda lavrada Bss notss do CaíóÍio do lo

Oflcio da cidade de Açailêndia(M^), no L' 031 às fls l4l e v.", dstsda d€ 07/032002; O imóvel objelo da

matrlcula supra, constituldo de UM TERRENO nests cidâde à Rua São Francisco, constihrido do loE 14,

da quadra GN do l,oteamento 'PÁRQLJE SANTA LÚCLA", com área de 300,00m: (tezÊntos mctros

quadrados ), já descrito e caracterizado na aludida rnatricula; Foi Adquirido por CONGREGAÇÃO D^S

FILIIAS DÁ CARIDADD CANOSSIÂNAS, com sede Nacional à rua Camargo n " óó5,

Jardim Guanabara Campinas(SP), lnscrita no CNPJ/MF sob o n.o 51.324-325/0001-60' ato

representada por sua bastante procurado ra Sr.'FLÁvlA ANNICHINI, itsli!ns, sotteira" relig portÀdora

do RNE n o W461.563-1, CPF/MF n.' 028.002.1 lE-ó5, rssidente neste cidsde, uração

Pública lavrêda rÀs noÍâs do 4.'Tabelião d€ NotÀs da Comarcs dc Camptnas(SP)' no n." 574, Íls.

071, em 10.10 2001. VÀL,rOR: R§1.000,00(um mil reais);. O referido é verdade e dou ),

20 de de 2002.(a-s.) O Oficial €nryíEa
G. hnotda dc llclt

Fod.. LJUdic isr io TJnÊ Solo:
CER I NT6299I8ZXYGSI,J3H5B]ZEP I I ,
\ê,i/O6/2922 g9 ?ZAA. Ato: 16 24 4, púrr.(s)
t1ÊT 14?I-FLS- 7l - LIURo 2-Y, Totql Ra 83,tg
E|ool F, ?5,67 FERC Rl 2,27 FADEP Rt 3,S2
FEI1P Rl 5,02 Conrultc enr
https: /7í.lo_ tjmo jur br!

ffi
)

N"0 202í

CERÍ]DAO INÍEIFO ÍEOR
L.r n' 6.01óí3 Â.liro 19 § 1.. A pn..6tl ..n,dro t.m o p.rto da v.tld.d. d.
Írrrlr (30) dl.r Gôníorh. O.cr.to ít 93 2!OA6 Aí t., tv. en o..quo Í
contlrh. áo qut E. Íol r.qs..ldo O r.l.rldo a v.rdrda-. do'r Ía v.tor.i
.obrrCor EMOLUMENÍo9 lt 2a a . Ra r6.tTiFERC Rt2,?7 + FEI{8]FAOEp =
6,0'l ÍOIÀL Rl e1,98 lmp.íttrlrrMA, 1ú d. Àgo.io d. 20211

6
o

Rua Simplício Moreiru n' 825, Bairo Centro CEP: 65901-490 - Imperatriz/MA

non., (Sg) ISZS-:SS2 contato@Tofrcio not bÍ - www caÍtorioT'I :9T b'

,a'."r.ià'áil ióõo iennlronró NÀôroNaL sBNr eNTeNDAS ou RASURAS

março dc 2002. (as) O Oficial

EaararütL JuílõadLa

IJ
-=l ----- -.
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2q Cartório de Registro de lmóveis
1^nEl,lÀ

Mnria Helcnl Gonros Fcrnandcs
trs. ?0 uvnor.: -Y REclsl-Ro cÊrAl-

MÂIRICT)T-A

7410

o

a

n,tóvgL' uv TERRENO nesta cidade À Rus São Francisco constitúdo dc poíe do lote 16, ds quadÍ8 C-

N do l,otellnento 'PARQUE SANTA LÚCIA", medindo de frenle 14,00m, laterais 20,00m e fundo

14,00m,, confrontando-r polo lado direito com a Rua Madeila, lado esquerdo com o lote 14 e fundo csn

Josafá Silva Ponte-s Adquirido por compra fcih a JOSAFÁ SILVA PONTES e sua mulher Sr.' Maria

Marts MeÍcês Silva, conforme Escritura Pública lavrada nas notâs do CRI dâ l.t Zono destâ ciclade, no L.o

86, fls. 64, em 03,08,8?, PROPRTETÁRIO: ELEAQUINO CAVALCAN'TE I,I brasiloiro,

comeÍciante, portador do CPF n.' 008.733.t1340 c da C. l. n.' 139 0O4'MA, casado a I Belcina

Pererra Mota, brasileira, do lar, porhdora do CPF n." 247.142.673-53 € TÍtulo Elcitora.l n I5 t9t1t47,

rcsidentss o domicilisdos À AY dos Currais, n.'60 - Senador ta Roquc(M^) RJiGI§TRO

MatrÍcula n-o 2
Cz$ 20.000,00.
(as) O Oficial.

0.173, Livro n'2-DO às fls. 43, em 03,0t 1987 no CRI do l' 7-ona dests VÂLOR:

(vi c mil cruzados). O referido é Yerdade c dou fé. lmpcratriz(MA), 2 de 2002.

D. G.lltzll,duühh
Eacr.vanl. Jurm.ntl(.

PRo'rocoro n' 9992 L." 1-^ Fls, t87

R-I/7470. CERTIFICO a vista Escritura Pública de Compra á Vãnaa tarmaa nas notas do Caíório do lo

Oflcio da cidade de AçailÂndia(MA), no Lo 031 às fls- 139 e v ", drtaÀa de 0710312002i Q imóvel objeto da

matrlcula supra, consühído de tlM TERRENO nesta cidade À à Rua São Francisco constituído dc psíe do

loúe ló, ds quadra C-N do Loleamento "PARQUE SAN]A LÚCIA", já descrito c car8clerizâdo na aludida

matricula; Foi Adquirido por CoNGREGAÇÃO DAS FILTTAS DA CARIDADE CÀ AS,

com sede Nacional À nra Camargo Piment€I, n.'óó5, Jardim Guanabara - CamPinas(SP), rita no

CNPJ/MF sob o n." 51 .324.32510001{,0, neste alo Íepresentoda por sua bastânte pÍocuradoÍa SÍ Ávrn
ÂNNICHINI, italianÀ solteira, religiose, portadora rlo RNE n." W461.563-1, CPF/MF n.' 028 I rr-ó5.

Íesid€nt€ nesta cidade, conforme hocuração Pública lavrada nas nolas do 4.o Tabelião Notns

Comarcs de CsmPinâs(SP), no Livro n.o 574, fls. 071, em I0.10,2001. VALOR: R$ ,00(um mil

reais);. O referido é verdade e dou fé, Imperatiz{MA), 20 de maryo de 2002.(as,) C)

Ollc1o

G.lmmdu ü lclo

f aêrarírl. J{r.í.'|{'d'

Pod.r Judi( i(rr rD TJtíÉ Sclo
CER I NTO299 I ECUPXUKSPFÊCU11Íê6,.
|6,,OB/2O22 89 2l 16, Ato 16.24.4, Pq.tc(r)
íÊT ?4?0-FLS- ?6-LIuRo 2-Y, Totol Rt gJ,-?e
Emol Rt ?5,6? FERÊ Rr 2,27 FâDú Bt l,S2
FEI1P R5 3,02 Consult. cm
htipr //selo- tjmo jui lrÊ

d,t

TZ I\I" 20

.o_

c)
CERÍIOAO INTE1RO TEOÂ

L.r n'6 016íMrtlso 19, § 1' 
^ 

P..t .ni. c.nld.o l.m o PEto d, vÍl
Irií1. (!0) d|.., conrom. D..r.to n. 93 240186 An 1'
contlnh. no qu. ma lol r.qu. .ldo O r.f.rido a v.rdrd Z
cob..do, EMOLUMENÍOs: 16 2a.a Rl 76 6?i FERC Rt2,27 . FÉMP/F^DEP =

6 Oa TOÍAL Rt 8!,88 lmp.r.lnt/MA, 16 d. AgoatÔ d. 2022

Rua Simplício Moreira no 825, Baino Centro CEP: 65901-490 - Imperatriz/MA

fone, fg9) lS2S-asS2 contato@Toficio not br - \Yww cartorioT'11::T bt

"fi;:';í;ó;. 
iÉ-nniioriõ iicroNAl sEM EMENDAS ou RASURAS
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'dÍ!te# PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DA FAZENDA E GESTAO ORçAMENTARIA
DEPARTAMENTo DE ARREcADAçÃo MUNIcíPAL

Folha: 1

Usuário: 6va
Data,/Hora: 2610812008 1B:,1 3:1 :

lnscíção: 058369 -3
Sltuaçàoi Ativo

Loc. Cart, Atual
7006.063.0322.0000.001

Logredouro

0178 CAUAME

Bon€fÍclo lPft i NormEt
Benoflclo Texas: Normal

IDENTIFICAçÃO DO IMÓVEL
Faco Loc. CaÉ. Ântgrlor
í 053.t.034.0278.0010.000

Loteamonto euadra Loi.
CP

Bâlrro

073 JÁRDIM SAO FRANCISCO

Lote Lot. Tlpo cEP
í s'10 1 pREDtÂL 65.900-000
Núm. Prédto Ap/Lo/Sr/Cv/ed Btoco
00033

Tlpo

2

CNPJ/CPF

513.243.250-00160

Nome do pÍoprletárlo ou Dstontor do tmóvol
CONGREGACAO DAS FILHAS DA CARIDADE CANOSSIANAS
Logradouro para Corrêspondâncla
0178 CAUAME
Núm. Pródlo Ap/Lo,/Sa/Cv/ed Btoco
00033

BalrÍo
073 JARDIM SAO FRANCISCO

CEP
65.90G000

Patrlmônlo

05 REL|GIOSO

Ocupação do Tersno
05 CONSTRUIOO

Sltuaçáo Relaüva ao Loto
OO INDEFINIDO

Plso

OO INDEFINIDO

Vldros

CARACTERISTICAS DO LOTE
Sltuação do Loto na eusdra Topogafla pqdologla
05 ESQUINfuMÂIS DE ,I FRENT 01 PLANA O,I FÍRME
Llmltos/Fr€nto Llmltos/Laterals Calçadap/pedoltro
O1 SEM CERCAA4OI.(SEM CERCA/Í\4UDOIINDEFINIOO

Frontr!
OO INDEFINIDO

Estaclon. Calçsda Áryoll
SEM Oí NAO

Polto 
I

OO INDEFINI

CARÂCTERíSTI CAS DÂ EDIFICAçÃO
Clelslfl c8çáo Arquttetônlca
01 CASA

Con8ervação

02 BOA
Elsvaçào

O1 ÂLVENARIA
Rovertlmonto lntomo
00 tNoEFtNtoo

Fôno

OO INDEFINIDO

Rovesflmonto Extorno

OO INOEFINIDO

Coberturs

OO INOEFINIDO

No do PV Node pVdoEdtí. NoUnld. Lota
115

Eaquadrlag

00 tNoEFtNtoo

OO INDEFINIDO

Toletone Elovador

OO INDEFINIDooO INDEFINIDO

Sâlão de Feltâ Llg. Água

JO INDEFINIDOOO INDEFINIDO

lnstal. Elétrtca

OO INDEFINIDO

lnstal. Sanltáía

OO INOEFINIDO

Jardlm plsclna GgÍagom Sluna
OO INDEFINIDOO INOEFINIDO OO INDEFINIDCOO IND EFINIO

No Resld.

0

cÁLCULO DE ÁREAS

Macrozona Zonâ

zH-o52
INDEFINIDO

Testsda Rosl: 60,00 protundldâdo:

Ársa EdlÍlcada da Untd. : B93,OO

ÁÍoa da Unldade: j.846,49

56,00 T€stâda Flcflcts Loto:

Ároa Totat Edtflcada:

42,9

í624,96
Área TotalT€rrono 3360,00

No Procosso Data PÍocesso
HABITE.SE/REGISTRO

No Hablto.so Data Hablto€o

VALORES IPTU
V.V, do Torrono: R9

V.V. da Edll.: R$

Valor Vonal Totali Rl
lsençâo IPTU:

1800,02 padráo: 02 MÉD|O
201992,3í

203.792,33 X A[quota: O,Oí oÁ

Sêm 8enêíiclo

Valo? do Logra.: R§ .í,40

Vrlor Unltárto: R$

Valor do IPTU: RS 2.445,51

OBSERVAçÔES
Emêmbrado do lote í ao 1O o co conÍôrmo alvsrá 097/2OOg ânexo ao procosso 34S4/2OO8lmóvel lnserido através ae Migràçào

FICHA CADASTRAL

tDENTtFTcAçÃo DO PROPRTETÁRIO
RG. NÚMERO UF

Uso do Soto

50í01 SERV,PÚBLICOCOMUN.
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PREFEITURA IVUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
URBANO E NNEIO AÍVBIENTE

Êt,,

4ss

MEMB ENTO
PARA OBRAS E SERVI OS DE ENGENHARIA

AUTORIZAtúoS a "Concessão" da Licença Para: REMEMBRAMENTo DE LoTEs

24 .00L .714/2008PROCESSO

CARÂCTE DO TERRENO:

1 da Conatru o R E AI E A/18 RAM E N T O D E LO T E S

ENDEREçO:
1) Nome do proprlotâtlo,,,,..',i Congregaçáo das Filhas da Caridade Canossianas

a) R.G, C.P.F ou C.N.P.J..... 51.324.325/0001'60
2) Caractêrística do Terreno Existente:
' a) Frente.,.........'.'.'.'.".; 60'00 m

b) latêral direita....'..'..; 26'00 m

c) lateral esquerda....: 26'00 m

d) Fundo.
e) Área....

60,00 m

í.560,00 m'z

3) Logrâdouro...................,,....: Rua Sáo Francisco

5) Entre as Ruas . . . . . . . . . . . . . , . . . . , . : Cauamé e Madei í)
' 6) N'de 1ote8............................: 10 (doz) loÍes

Sanla Lúcia7 Bairro ...............,...............,...

DOCUMÉNTAç

OBS:

1) RêBp. Técnico....................:
2) lnsc. Municipa1...................: Quadra CP lotes 1,2,6 e 7

Titulo Definitivo............,......i Mal 6278 Lv 2-S Fls 07t)

Os lotes 1,2,6,7 seráo Remembrudos nos lotes 3,4,5,8,9,e10 formando 1 ( um) lote, Íicando con as seguintes

caracteristicas: Frente 60,oom, laterat dlrclta 56,oom, lateral esquerda 56,00m e tundo 60,00m, totalizando uma

árca quadrada de 3,300,00m'. Conforme o croqui em dnexo ao processo.

(e§

Íiítor
,t0ânlet iecrill doí

Luiz carlos Salani

Nildobrando caÍvalho Godlnho
DirgloÍ do oopârlâmento

SecÍotaao d6 Pla lJÍbano e í\Iero Âmbienle

lm eratr iz(MA), 22 de aotrlE
osto de 2008.

I
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CIVIL D€ PEASOAS JURIDICÂS DE ARARÀS/SP
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AO

OFICIAL DE REGIS\TRO CIVIL DE PESSoA JURIDICA

ARARAS -SP

A ASSOCIAÇÃO UaonleNA DE cANossA" ar,lcí"orn sede e foro

nesta cidade de Araras-SP., localizada na Rua Henrique Dias, 405, Jardim

Belvedere, por sua repÍesentante legal abaixo assinado, vem mui

respeitosamente requerer o registro e arquivamento da Ata da Assembleia

Geral, realizada em 24 de abril de 2024. ;

Nestes termos,

P. Deferimento.

fz\_ Araras, 25 de abril de 2024
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Regina Aparecida Cân o
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REGISTRO CIVIL OE PESSOAS JURIOrcÂS DE ARARASSP

Mr.rorúÍê no 7f92, am 21 do rnalo & t)za Fts Zfg

ATA DA ASSEMBLÉh GERAL ORDINÁRh E EXTRAORDINÁRh PARA ELEIÇÃO E

POSSE DOS MEMBROS A'ASSOCIAçÃO MADALENA DE CANOSSA" AMC

CNPJ:44.219.7231000'l-51- REALIZADA NO DIA 24 DE ABRIL DE 2024

No dia vinte e quatro de abril do ano dois mil e vinte e quatro, reuniram-se em Assembleia

Geral ordinária, em primeira convocação, as Associadas da Associação Madalena de

canossa às 09h00 na sede da Entidade, situada na Rua Henrique Dias, no 405 -
Belvedere, cEP.. 13.601-176, Araras - sâo Paulo, conforme Edital de convocaçâo

datado em 02 de maio de 2024 exposto em público e enviado a todas as Associadas,

comaseguintepauta:a).Prestaçãodecontas,AprovaçãodoBalançoPâtrimonialdo

ano 2O23 e Aprovação do Laudo da Avaliação do Patrimônio Líquido contábil da

AMC; b) Eleição e Posse da Nova Diretoria da Mantenedora e Filiais para o triênio

2410412024 a 251O412O27 c) Aquisição de aparelhos de ar condicionado para a

Eacola e a troca de telhas no pátio; d) outros assuntos de intere§9e da Associação.

lnicíada a Reunião a Diretora Presidente Sandra Maria NolêtO Pargas fazendo uso da sua

palavÍa, deu as boas-vindas e agradeceu a presenÇa de todos os membros da Diretoria.

Em seguida solicitou à Secretária em exeÍcicio lr. Zeni Coluci, para que procedesse à

leitura da Ordem do dia. Após instantes, náo tendo nada a acrescentar, a Diretora

Presidente declarou instalados os trabalhos. a) lr. Sandra Maria Noleto Pargas, Diretora

Presidente em exercício, agradeceu os membros da Diretoria que está terminando o

mandato trienal pela dedicaçáo e pelo excelente desempenho das funções e passou a
palavra à Diretora Tesoureira, Maria Cristina Rossini, para apÍesentar o Balanço

Patrimonial de 2023 e Laudo da Avaliação do pakimônio Líquido contábil da AMC.
Após a apreciação, o Balanço Patrimonial e demais peças contábeis íoram aprovadas
de forma unânime pelas Associadas. b) Em ato conlinuo deu inicio ao processo Eletivo
dos mandatos a serem assumidos para o prórimo Triênio da Diretoria da AMC, Filiais e
CAEF. conhecidas as candidatas interessadas aos cargos e após análise e discussão,
teve inicio o pleito. Após a eleiÉo, â Diretora presidente sandra Maria Nolêto
Pargas pediu a mim, Diretora secretária, Zeni coruci que epresentasse o quadro da
Diretoria, com mandato de 21l0sl2oz4 a 2olosf2o27: Diretora presidente: Regina
Aparecida cândido, brasileira, solteira, maior, rerigiosa, RG: 19.139.406-3 ssp/sp
e cPF: 103.130.898-92, residente à Rua Henrique Dias, 40s, Bairro Belvedere,
Araras-sP; Diretora secretária: Maria de Nazaré Dutra, brasileira, solteira, maior,
religiosa, RG: 36.220.595-7 ssP/MA e cpF:722733.s63-15, residente à Rua Helmuth

\
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REGISYRO CIVIL DE PESSOAS JUR|DICAS DE ÂFARAS/SP

MEÍoÍ{ín6 ,,. ne2, cín- 21dr m.to d. 2lr:L Ft6 3ro

Fallgater, 1925, Joinville - SC, Diretora Tesoureira: Selma Evangelista Santos, brasi

solteira, maior, religiosa, RG: 13.880.448-5 SSP/SP e CpF: 02S.43S.S28-S5, rqsidente à

Rua Henrique Dias, 4OO. Bairro Belvedere - Araras -SP; Conselheiras para/Assuntos

Econômicos e Fiscais: Zeni Coluci, brâsilêira, solteira, maior, religiosa, RG:6.455.557-4

SSP/SP e CPF: 000.361.318-65, residente à Rua Henrique Dias,405, Bairro Belvedere.

Araras - SP; lsabella Goulart Pereira, brasileira, solteira, maior, religiosa, RG: 52.088.584-3

SSP/SP e CPF: 464.913.998-85, residente à Rua Henrique Dias, 400 - Araras - SP. Vilma

Vitoreti, brasileira, solteiÍa, maior, RG: 510.193 SSP/SC e CPF: 376.839.269-49. Após a

Diretoria eleita e aprovada, nomeou-se as dirigentes das Íiliais: Para a Filiat de

lmperatriz - MA, CNPJ: 44.219.72310002-32 Diretora Administrativa: Maria Antônia

Fernandes Lima, brasileira, solteira, maior, religiosa, RG: 52.993.109-6 SSP/SP e CPF:

523.744.403-20, residente â rua Sáo Francisco, 33, Parque Senta Lúcia - lmperatriz - MA;

Diretora Financeira: Maria das Dores Filgueira dos Santos, brasileira, solteira, maior,

\-, religiosa, RG: 56.420.773-1 SSP/SP e CPF: 282.532.723-51, residente à rua Sáo

Francisco, 33, Parque Santa Lúcia - lmperatriz-MA; Para a Filial do Cológio Monsenhor

Quércia-Araras-SP, CNPJ: 44.219.72310004-02, Diretora Administraüva: Maria

Aparecide Bruner, brasileira, solteira, maior, religiosa, RG. 64.636.406-6 SSP/SP e

CPF: 657.928.409-97, residente à Rua Henrique Dias, 400, Bairro Belvedere, Araras-SP;

Dirêtora Financeira: Verônica Guedes Gonçalves, brasileira, solteira, maior, religtosa. RG:

64.514.072-7, ssP/sP e cPF: 023 360.3E7-57, residênte à rua Henrique Dias, 400,

Bairro Belvedere, Araras-SP. Para a Filial da Obra Social Madatena de Canossa-Araras-
SP' CNPJ: 44.21972310006-66, Diretora Administrativa: Verônica Guedes Gonçalves,
brasileira, solteira, maior, religiosa, RG: M.5,14.072-7, ssp/sp. cpF: 023.360.387-57,
residente à Rua Henrique Dias, 400, Bairro Belvedere - Araras - Sp, Diretora Financeira:

\-/ olinda soares, Timorense, sorteira, maior, rerigiosa, RNM: s4sg92-z e cpF:239.s08.4s8_10,
residente à Rua Henriquê DiaÊ, 405, Araras - sp. A Assembrera, feriz com o sim de cada
membÍo eleito, aprovou com unanimidade. c) Dando prosseguimento a Diretora
Presidente da AMC até o presente momento, sandra Maria Norêto pargas, passou a
palavra à Diretora Financeira do colégio Monsenhor euércia, Veronica Guedes Gonçalves.
a qual apresentou a necessidade da Aquisição de 2g aparelhos de ar condicionado para as
salas de aula e outras dependências do colégio Monsenhor euércia e a troca das telhas
da cobertura do pátio do corégio, que a tempos vem dando probremas, principarmente
quando chove. Analisando a necessidadê real e as possibiridades financeiras, a
Assembleia eprovou por unanimidade. d) Em ato contínuo, a presidente honorífica,
Manoela Pereira Nunes, apresentou as questÕes que envorvem o terreno e case de
Joinville - SC: o terreno da casa da Joinvi[e, que soma uma área de .12.635,15 
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pertence à Associação Madalena de Canossa, e em 2015 foi feita a Unificação

mesmo; este terreno náo havia sido registrado na contabilidade da Associação Madalen

de Canossa (AMC); após consulta com o advogado, dr. Dalmo de Oliveira Rodr(;ues e no

Cartório de Registro de Araras, foi regulamentado trazendo entáo o valor venál desta área

do terreno para a Contabilidade da AMC, no valor de R$ 1 .1 54.767,25 (Hum milhá0, cento

e cinquenta e quatro mil, setecentos e Sessenta e sete reais e vinte e cincO centavos); a

Presidente honorifica ressaltou que a casa de Joinville precisa de muitas reformas, além

de regularizar a parte de água e esgoto, respondendo ao pedido do poder público. Quanto

à questáo dos imóveis gue êstâo em nome da AMC na cidade de campinas - sP, em

posse de outros, continuam os processos a fim de que estes paguem as dívidas

adquiridas até o momento e assumam a responsabilidade como donos, já que residem ali

a mais de 40 anos e regularizem as questóes das diligências junto à Prefeitura.

Finalmente, a Senhora Presidente, Sandra Maria Nolêto Pargas, passou a palavra para

quem quisesse se manifestar e na ausência de manifesto, nada mais havendo a tratar,

agradeceu a presença de todos, deu por encerrada a Assembleia Geral Ordinária,

determinando a mim, Zeni Coluci, Secretária que lavrasse a presente Ata e levasse a

registro junto aos órgáos públicos competentes, para surtir os eíeitos jurídicos

necessários. A presente segue assinada por mim e pela Presidente, e associadas

conforme a lista de presença, como sinal de sua aprovação. Araras, 24 de abril de 2024.

hl Y c

Zeni Coluci

Secretária

Sandra Marra Nolêto aÍgas

Diretora Presidente
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usoÍ&no n. n 02, em 2l da m.to dr 2OA FrE E 9

ouALtFtcAÇÃo Dos tvtEMBRoS ELE|TOS, conÍormê
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL OROINÁRN

,.ASSOCIAÇÃO MADALENA DE CANOSSA" AMC . REALIZADA EM 24 OE ABRIL DE

2024

Cargo: Diretora Presidente
lVome: Regina Aparecida Cândido
N acionalidade: Brasileira
Estado ciyil.' Solteira
Profissáo: Religiosa
RG:19139.406-3 SSP/SP
Endereço Rua Henrique Dias, 405, CEP 13601-176 -Belvedere, Araras-Sp

Cargo: Diretora Secretária
Norne. Marra de Nazaré Dutra
Nacionalidade: Brasileira
EsÍado ciyfl.'Solteira
ProíÍssáo: Religiosa
RG:36 220 595-7 SSP/MA
Endereço. Rua Helmuth Fallgater, 1925 - 89206-101 - Boa Vista - Joinville SC

Cargo Diretora Financeira
/Vome Selma Evangeliste Santos
N ac ionalidade: Brasileira
Estado civfl.. Solteira
Proí?ssáo: Religiosa
RG: 13 880 448-5 SSp/Sp
Endereço: Rua Camargo pimentel, 7OS _ 13073_340 _ Campinas Sp

\-/ Cargo: Conselheira para Assuntos Econômicos e Fiscais
Â/ome: Zeni Coluci
Nacionalidade. Brasileira
Estado ciyr7.. Solteira
Profissáo: Religiosa
RG:6 455.557i SSP/Sp
Endereço: Rua Henrique Dias, 405, cEp 13601-176 -Bervedere, Araras-sp

Cargo Conselheira para Assuntos Econômicos e Fiscats
ÍVome; lsabella Goulart pereira
Nacionalidade. Brasileira
Esúado ciyil. Solteira
Ptofissáo. Religiosa
RGr s2 088.584-3 SSp/Sp G

'60

{

4ss

Eir

Endereço Rua Henrique Dias,400, cEp 13601-176 -Bervedere, Araras-sp
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Cargo: Conselheira para Assuntos Econômicos e Fiscais
Âlorne: Vilma Vitoreti
N acionalidade: Brasileira
Esrado civr7.. Solteira
Profissão: Religiosa
RGi 510 193 SSP/SC
Endereço: Rua Henrique Dias, 40S, CEp 13601-176 -Belvedere, Araras-Sp

Filial IMPERATRIZ - MA

Cargo : Diretora Administrativa
/Vome: Maria Antônia Fernandes Lima
N ac ionaliclade: Brasileira
Estado civí.' Solteira
Profissão. Religiosa
RG; 52.993. 1 09-6 SSP/SP
Endereço: Rua São Francisco, 33 - CEP 65.312-317 Parque S. Lúcia - lmperatriz MA

Cargo: Diretora Financeira
íVome: Maria das Dores Filgueira dos Santos
Nacionalidade: Brasileira
Estado ciyrl.' SolteiÍa
Profissâo. Religiosa
RG: 56.420.773-1 SSP/SP
Endercço: Rua Sào Francisco, 33 - CEP 65.312-317 Parque S. Lúcia - lmperatriz MA

Filial Colégio Monsenhor Quércia
Cargo.' Diretora Admin istrativa
IVome: Maria Aparecida Bruner
Nacionalidade. Brasileira

\-, Estado ciyrT; Solteira
Profissão Rettgiosa
RG;64.636 406-6 SSPiSp
Endereço: Rua Henrique Dias,400, CEp 13601-176 -Belvedere, Araras-Sp

CaÍgo: Diretora Financeira
IVome: Veronica Guedes Gonçalves
Nac ionatidade. Brasileira
Estado civr7.' Solleira
Profissão: Religiosa
RG;64 514 072-7 SSP/SP
Endereço: Rua Henrique Dias,400, CEp 13601-176 -Belvedere, Araras-Sp
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Filial: Obra Social Madalena de Canoss a - Araras Sp

Cargo: Diretora Administrativa
Norne Veronica Guedes Gonçalves
Nacionalidade: Brasileira
EsÍado ciyil; Solteira
Prolissão Religiosa
RG: il.514 072-7 SSP/SP
Endereço Rua Henrique Dias, 400, CEP 13601-í76 -Belvedere, Araras-SP

Cargo: Diretora Financeira
Âlome: Olinda Soares
Nacionalidade: Brasileira
Estado ciyr7.' Solteira
Profissão.. Religiosa
RNM:345892-Z
Endereço. Rua Henrique Dias, 405, CEP 13601-176 -Belvedere, Araras-SP

r? f+

Araras, 24 de abril de 2O24

),Í,?<. .-. -

@aioo
Diretora Presidente
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EDITAL DE CONVOCAÇAO

"ASSOCtAÇÃO MADALENA DE CANOSSA" AMC

Ficam convocados as associadas a participarem da Assembleia Geral

Ordinária da Associação Madalena de Canossa, a ser realizada no dia

24tM12024, em sua sede, localizada na Rua Henrique Dias, 405, Jardim

Belvedere, às 09:00 horas em primeira chamada ou 1/2 (meia hora) após, em

segunda chamada, com qualquer numero, em confoÍmidade com o Estatuto

Social vigente, para tratarem da seguinte ordem do dia:

a) Prestação de Contas, Aprovação do Balanço Patrimonial do ano 2023 e

Aprovação do Leudo cta Avaliação do Patrimônio Liquido Contábil da

AMC;

b) Eleição da Nova Diretoria da Mantenedora e Filiais;

c) Aquisição de aparelhos de ar condicionado para a Escola e

manutenção do telhado do pátio.

d) Outros assuntos de interesse da Associação,

Araras-SP, 14 de abril de 2024

-L.r" hr'- lnÁXn 
I

-

Sandra Maria Nolêto Pargas

Presidente
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ATA DA ASSEMBLÉIA (;ERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃOMADALENA DE CANOSSA REALIZADA NO DIA 24 DE ABRIL DE 2024.

ass

EI,,

Nomc CI'F Assinatura
Ana Eloir Rcinert 715.066.678-72

1 Eugênia Terezinha dos Santos I l 5.218.ó88-10

3 Ciannamaria Molteni 7 t 5.066.91 8-20

4 Isabella Goulart Pereira 464.91 -1.99tt-85

5 Manoela Percira Nuncs I59,8..I L478-54
6 Maria Antônia lrcnrandcs [-inra

7 Maria Aparecida Brune r

523.744.40t-20

657.928.409-97

8 Maria Aparccida Detoni 383.632.9 t 9-00
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l3 l\4aria José Marcatto
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l6 Maíha Bellini
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-365.-5-'.}4.507-0(r

967.e77.898-34 t//,,*
t7 Olinda Soarcs
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

À5s

Prezado Procurador,

Encaminha-se à apreciação dessa Procuradoria Geral do Município o presente

processo administrativo, õom vistas à análise e emissão de parecer jurídico acerca da

inexigibilidade de Licitação n" 002/2026-SEMED, instruída no âmbito do Processo

Admi-nistrativo n. 02.08.00.222I2026-SEMED, que tem por objeto a locação de imóvel

destinado ao funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa'

Acontrataçãopretendidarefere-seaoimóVeldepropriedadedaCoNGREGAÇAo
DAS FILHAS DA ÔARIDADE CANOSSIANAS, dEVidAMENtE iNSCTitA NO CNPJ N'

51.324.32510001-60, estabelecida na Rua Camargo Pimentel, no 665, Bairro Jardim

Guanabara, CEP 13.073-340, Campinas - SP, através da ASSOCIAÇÃO lf'lUl'lfXn
DE CANOSSA, devidamente inscrita no GNPJ n' 44.219.72310001-51, estabelecida na Rua

Henrique Dias, n' 405, Baino Parque Industrial, CEP l3'601-176, Araras - SP' neste ato

represàntada pela Presidente HonoríÍica, a Sra Manoela Pereira Nunes' portadora do RG

ni zzl slozzÃ SSp/SP e inscrita no CPF n' 159.83 1 .478-54, residente e domiciliada na Rua

Camargo Pimentel, no665, Bairro Jardim Guanabara, Campinas - SP'

biante do exposto, e considerando a relevância da matéria, solicita-se a Vossa

seúoria a análisejurídica do presente feito, com a consequente emissão de parecer quanto

à viabilidade luridica da cántratação, a fim de subsidiar a continuidade dos trâmites

arlministrativos e eventual formalização do contrato de locação'

Encamiúam-se, para tanto, os documentos pertinentes que instruem o processo'

Ofi cio n'. 44512026 - G ABINETE/SEMED
Imperatriz/MA, 06 de março de 2026

A Sua Senhoria, o Seúor
SOLON RODRIGUES DOS ANJOS NETO
Procurador Geral do MunicíPio
Imperatri/MA.

Assunto: solicitação de análise jurídica - Inexigibilidade de Licitação n" 00212026-

SEMED

Atenciosamente,

cnt ipião 0liveira
Secretária MuniciPal de Educação

Secretariâ MuniciPal de Educação

Rua Urbano Sântos, n' 165? .- Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65'900-505

htlD:/ /$'\i'w.im Deratr lz,tna v.br

t{

Et'l
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EsrADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ

PROCU RADORIA-GERAL DO IVIUI'IICíPIO DE IMPERATRIZ

PARECERN'453/2026.

Ofício n" 445 / 2026-SEMED
lnrercssada: Secretaria dc Educaçào.

Àssunto: Conttataçào l)ireta. Inexigibüdade. Locaçào de Imóve l'

Trata-se de manifestação jurídica prévia soücitâda pela Sectetfuia de

Educação acerca da possibilidade iurídica de firmar contfâto de locação, com inexigibilidnde

<Je hcitaçào, em razào de imóvel desdnar-se "ao funcionamento da Cteche NÍunicipalJardim

Canossa", cm colrformidadc com o ofício cm epigtafc'

Encaminhado o Proccsso tt" 02.08.00.222/2026-SEIÍlrD'

regularmente formalizado e instuído com os scguintcs documentos, no quc importa à

presente análise

a)

b)
c)

d)
e)

0
c)
h)

')
»

Termo de abertura;
Documento de Formalização de Demanda;

Declaraçào acerca <le ir.rcústêr.rcia dc imór'el mulricipal;

Proposta de locação;

Laudos de avaliação;

Parcccr tócnico;
Rmio da escolha do contratado;
'I'ermo de Iteferência;
Minuta de Conuato;
Declaraçôes de existência de Dotaçào e Àdequação Otçamentária;

k) Certidào de conform-rdade com o PCÀ;

l) Documentos de habiütaçào;

m) Demais documentos de andamento ptocessual'

ÂusentesEstudoTécnicoPreliminar,ÀnálisedeRiscos,eautoiuaçào

da autoridade comPetente, documentos que devem comPor o Presente procedimento ou'

se for o câso, serem justiEcados.

Rua CoÍiolano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádio Municipal, cEP 65 900-330, lmpeÍatriz - M^

N
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www,imperatÍiz.ma.gov.br/Pmi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ

Devemos rcssaltat quc, neste patecet jurídic<-r, nào scrào analisados

âspectos técnicos da conttatação, vez que, se Presume que, as especificaÇões técnicas

inclusir.c quânto ao detalhamcnto do scu obje«r, suas cârâcteristicas, quanudadc e

qualidadc, requisitos c cspecificações, tcnham sido rcgularrnentc apurados pcla área técnice

do Órgào interessado.

Impende dizer que estamos diantc de aPlicâção inicial da lei 14."133 /21

c, ceftâl-ncnte, tanto a anáüsc jurídica quan«r o ptocedimcnro cm si passarào Por constânlcs

aperfeiçoamentos no intúto de atingir os princípios elencados no att.5" da lei mencionada.

Desse modo, nossa âvaliação jurídica se datâ pan âssistir â autoridade

no conúole prér,io de legalidadc, confotme estabelece o atigo 72,IIl da Lci n" 1'1 133, dc

2021,.

Itegistre-se que o controle prér'io de legalidade se dá em funçào do

cxercício da competência da análise jutídica da fulufâ contÍâtação, n,ro abrangcndo,

poftânto, os demais âspectos envoh'idos, como os de natufezâ técnica, mercadológica ou

de cor-n,cniôncia e oporturudade. Ilm telaçào a esscs, ()PoÍtuno rcgisúar () tc()r Enunciâdo

llPC n" 07, do X{anual de Boas Práticas Consultivas da 
'\dr«rcacia-Gcral 

da Uniào:

Ununciado Ill']C n" 7
À manifestaçào consultiva quc adentrâr gucstào juídica com potctlciâl

de s.igniÍicativo reflexo em aspecto tócnico deve conter iustificauva da

nccessidâcle dc Fazô-lo,cvitando-sc prlsicionamentos c()nclusivos sol)re

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administtativos ou de

conveniência ou oportunidade, Podendo-se, Porém, sobre estes emiú
opinião ou formulat recomendaçõcs, desdc quc enfatizando o caráter

discricior-rário de seu acatamento.

/ Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900 330, lmperrrtrlz - MA

2
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Finalmente, se regisue que as Presentes observações são feitas sem

caráter linculativo, mas em prol da segutança da -\dministraÇào Pública c da própria

autoridade fequcrcnte a quem incumbc, dentro da margem de discricionariedade que lhc ó

confcrida pela lci, avaliar c acatâI, ou nào, tais ponderaçõcs. (-ontudo, as el-entuais quesr()cs

relacionadas à legalidade serão aPontâdâs pata fins de sua coreção. O seguimento do

proccsso sem a obsen'ância dcstcs apontamcntos será <1c tesponsabilidade c.\clusiYa d2

-\dmrnistração.

É brcr,cmcnte o telatódo, passalnos a opinar

Deccrto, a exigôncia legal é a realizaçâo do ptoccsso de liciraçào a fim

de que, obuda a melhot proPostâ, se formalize a aqúsição de bens e serviços a setem

uriüzados pela Àdministraçào Pública, a teor do que consta em seu no artigo 2o da l'ei

14.133/2021, sendo passível sua contrataçào diteta por dispensa ou inexigibilidade de

licitaçào rras hipótcscs lcgalmcntc prcvistas.

Quanto a locaçâo de imór'eis a regÍâ se encontra estabelecida no artigo

51 da Lei 14.133/2021, in verbit:

Àrt. 74 destaArt. 51. Re () disbosto no inciso V do caout

Lei, a Iocaçào dc imór'cis dcvcrá ser prcce<Jrda dc licitaçào c avaLiaçàtr

prévia do bem, do seu estado dc conscrvaçào, dos custos dc adaptaçr)cs

e do prazo de amorúzação dos inr-estimcntos nccessários.

Como se vê, a regta ê a rcalizaçào do competente procedimento

licitatório, sendo ressah,ada a hipótese estabelecida no artigo 74, inciso V, da Lei nlt

14.131/ 2021, quc assim estatuiu:

Afi. 74. E inexigível a licitação quando inüável a compeução, em

cspecial nos casos dc:

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municrpal, CEP 65 900 330, lmper

3
www. im pc rat riz. m a.8ov, b r/ p m i
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Ora, a hipótese exige seia demonsttado que as catactetísticas de

ir.rsralaçôcs e de localizaçào acabem por imponham a escolha. Àinda sob a égide da t.ei

8.666/93 e apontada como dispensa, iá lecionava José dos Santos Cawalho F-ilhor:

"Quando a Àdministração Púbüca pretende adquirir ou alugat imóvel

dcstinado â() atcltdimcrtto dc suas firlalidaclcs prccíptrns, podc clispcr.rsar

a licitaçào c conttâtar dirctamclrtc com o vctrdcdor or-r krcador (lrt 2'1,

x).
Não é totalmcnte livre, entrctânto essc tipo de ajustc. Iixigc o
Estatuto que o imóvel a ser adquirido ou alugado seia realmente

indispensável à Administração, em razío das necessidades de

instalação e localizaç ão. À di lic it () r.el no

há situações em que. YCr Outfa CI]íI rlvcIa

atcnde rcalt.nen nse.ios aclc

proüdenciar a 
^v^liaçãro 

préüa do imóvel, pois que não seÍá

iegítimo o aiuste se o Preço da compra ou do aluguel for
incompatível com as condiçôcs normais de mercado.
.\ Ici anterior r-rào erigin a mouvaçào da escolha nessc caso. O l']stattltrr

vigcnre, n() cÍrtanto, a ilt.rpôc (att.2ó), pcrl.nltindo, cr.n consetlüôncil, a

verificaçào da lcgalidadc do ajtrstc. ,\ jusul-rcaçào cxprcssa, dcssc ulodo,

ac ÍÍetlmaior racionalidade no uso de imóveis e de recursos públicos,

cvitando inclusivc, <.1uc tais contratos selatn cclebrados mcstno cluattdtl

cxistem outros imór'eis púbücos disponívcis " (f)estacou-se).

Cottoborandcl o mcsmíssimo ponto de l'ista, o consagrado profe ssor

Jorge Utisses Jacoby Fetnandes2,iâ apontava que Pâra o caso teríamos uma inexigibilidade

dc hcitaçào c nào uma dispensa de certame, veiamos:

2000. p. 388.
Àua Coriolano Milhomem, s/n, Ccntro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900-330, lmperatÍi

irnór-el adcl ooual Por outro lado, dcve a Àdministração

www.impcratÍiz.ma.gov.br/Pmi

MA

4

dc Iocalizaçào rornem nccessárir sua escolha. (destacou-se).

rNlanu al de d ireito ad ÍDinistrativo. 2 I I edição, Rio de J aneiro: Lwnen Juris. 2009 ' p 249'
rCoDtratação direta scm licitação: nrodalidadcs, dispcrsa c incxibilidadc dc licitação.5"cd, Brasília Juridrca.
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Trata-se, em verdadc, de hipótese de inexigibilidade de licitação,
üsto que, umâ vez existindo apenâs um imóvel que satisfaça ao

interesse da Âdministração, cstará c^t^cÍeriz^d^ a inüabilidadc
furídica dc compctição. Ncssc caso, se tà() somcntc um imóvel é <1ue

atende às necessidades, não haverá licitação, tendo o legisladot
preferido colocar a hipótese entrc os casos de dispensa, cmbora istr.r

seja doutrinartamente condenár-cl. (Destacou-se).

"À ausência de licitaçào derir.a da impossibilidadc de o intercsse sob

tutela cstatal scr satisfeito através de outro imóvel, que não aqucle

selccionado. r\s catacterísticas do imrivel (tais como localizacàr.r,

dimensào, edificaçào, destinaçào ctc.) sào relevantcs, de modo quc a

Âdministração não tem outJa escolha.

( ..).

,\ntes de promo\rer a conttataçào diteta, a .\dmrnistracào devetá

compro\rar a impossibiLidacle de satisfaçào do intercsse sob tutela

cstatal por outra via c aPurar a inexistência de outro imóvcl apto a

atendê-lo.
Deverá verificar-se a compatibilidade do preço exigido com
aquele dc mcrcado. Â Administração não poderá Pagâr prcço ou
aluguel supcrior ao prâticado para imóvcis similate s.

Â contratação depcnde, portanto, da cvidcnciação de três
rcquisitos, a sabet: a) necessidade de imóvel pata dcsempcnho
das atiüdades administrativas; b) adequação de um determinado
imóvel para satisfação das necessidadcs cstâtais; c)
compâtibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmetros de

mercado,
O Tribunal de Contas da União cxigiu ao menos duas condições
indispensáveis paru rcalizat a dispensa dc licitação para â aquisiçào

ou locaÇào de imóveis. nos seguinres termos:
'Para se promo\rcr a dispensa dc licitaçào destinada à aquisiciio ou
Iocação de irnrivel, a notma imp<-re a obscn'ância de pelo tncnos duas

condicôes esscnciais, dentÍe outrâs:1') neccssidade de instalação e

localizaçáo; e 2) avaliação pteüa p^Í^ se apurar 
^compatibilidade do preço com o valot de metcado. Essas

condições dcvctn ser afetidas de lolma l.ratrnônica 11o corltcrto da lci

N

Et,lt I I
Âss

rComentários à lci de licitações e contratos administrativos, l2l edição. São Paulo: Dialética, p. 308

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal
www.imperatriz.ma.gov.br/Pmi

, CEP 65.900 330, lmper l1 MA
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O professot Nlarçal Justen Iiilhos, igualmcntc já assin-r entcndia:
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dc licitaçires, Icr-ando-se enl crlnsiclcraçào frldos rls princípios

prcccitos, para cr.itar intcrprctflÇões distorcidas.' @ccisào n" 343 /1()91 ,

Plcnátio, tel. trLn. Carkrs.\últ) (DesLacou-sc)

Vela-sc ainda o posicionamento do 'fribunal de Contas da Uniào -
'l'CU cm decisão da lavra do Ministto Relator Âugusto Sherrnan Cavalcantia:

"4. Nesse sentido, o ,utista Marçal Justen F'ilho, afrma que "a

ausôncia dc licitação dcriva da impossibilidacle de o intercsse pírblico

sct satisfcito attar'ós dc ouúo imór'cl, que tllio aclucle selcciorlado \s
catacterísticas clo imór'el (tais como localizaçào, dimcnsão, cdificaçào,

clcstinaçào etc) sào relcvantes, de modo quc a ,\dministmçàrr nào lcm

outra escolha. (...) Há hipóteses cm quc dois (-ru rnais) imóvcis atendem

aos teclamos da Âdminisuação' Âinda que os imóveis seiam infungíveis

entre si, surgrrào como intercambiár'cts, tendo em vista a nccessidade e

o interesse da Àdmrnistração Pública. Nesses suP()stos, a hcitaçào se

impõe. Iistarào PrcseÍrtes os PrcssuPostos da competiçào "'
5.No entcnclcr do cuinente Consclhciro do 'l'(-DIr Jotgc Ulysscs

cornpeuçào ( ) tcndo o lcgislador prcfcrido colocar a hrp<itcse entrc os

casos de dispensa, embota seja dourinadamcnte condenávcl."'

pcsâr de o imóvcl locado ser destinado às ''finalidadcs

prccípuas da,\dm-tnistraçào", scl
6. In casu, a

o lÍ-I

c C

çao_ P!1c\.IÂ

da Lici lt ctt

dc it-rs tahcào e localiza cllo condicion:rr
C)

rdo a

u 1l1s

o

teria feito à Secretana de Pauimônio da União -SPU (segundo o

rcsponsár'cl, o úr.rico irnór'el disponír'cl cstâria onerado por cncargos) e

a<) mctcado, nào fotat]-t dcvidamcntc rrlcsracllts Ílos âu1os

i TCU PlenáÍio Acórdão u! 151212004 (DOU, 08/ l0/2004)

Rua Coriolano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádio Municipal, cEP 65.900-330, lmperatriz -.M^

www.imperatriz.ma.Sov.brlpml I / ,V/

7. Quanto à primeira exigência, o tesponsável, em suas iustificativas,

conseguc dem onstrar â ptecariedade da entào sede da autarquia e a

prcmência de sc promoYer a mudançt dc cndcrcço da sede. No entânto,

não comprova a inexistência dc oLltro imóvcl na área que pudesse

satisfazcr aos in tcrcsscs da autarquia, Pois as suP()stâs cottsultits clucr

6

&r
(

I

\
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8. No tocante à avaliaçào prér-ia, rcgistra-sc quc a contrataçào, pckr

Cade, dc cinco emprcsas para ar-aliarcm os PrcÇos dc mcrcado tcria sidr.r

postetior à locaçào firmada, e nào prér'ia, conforme cxige a lei.

()
9. Àssim, cm consonância com a Unidade 

-l'écnica, entendo que dcvâ
ser aplicadâ multa individual de l{S 5.000,(X) (cinco mil reais) ao Sr'

Gesner.fosé dc Ohveira I'-ilho (ex-Prcsidente do Oade) e de R$ 2.500,00

(<lois mrl c cluinhcntos rcais) à Sra. livcll:r dc.\Lncicl:r (-elso Nc«r (cx

oÍdenadora de despesas do Cade), conceÍnentes à dispensa de

licitação com inobservância dos tequisitos impostos pelo inciso
X do art. 24 da l.ei n" 8.666 /93. (Dcstacou-sc).

Ota. a Iei 14.L33/ 2021 accrtadamcntc lanca a hioótese Dâra os

rm r

comrrrovado crtiustificati-va a e-Ls-eiar a.conlrataçfo--preten-dida a*n3cçssidade de

cdclo ondici SCO is be e

rcscntada a áT o lrtal m ro ilida

do rde

C) mesmíssimo entendimento foi adotado pelo Superior Tribunal de

-'\cordào Origem: S'tl - SUPIjI{IOR TRIBUN,\L DE JUS'flÇ-\
Classe: llFlSP I{IICURSO llSI)ECI-\L - 197671 Proccsso:

200501793U70 UF: l\'l(l (irgào.f ulgadot: PRINIf'lllt,\ TURXÍ,\ Data da

decisào: 05/06/2008 Documcnto: S'ry000327790 Fontc DJE

Dt\'Í A:16 / 06 / 2008 Relatot(a) LUIZ FUX
Ementâ PI{()CESSUAL CIVIL. Àt)i\ÍINIS'1 R-{1lVO. ÀÇr\() (.lYII-

I)U BLICÀ. II\ÍPRO I}I DÀDE ..\ D N'ÍI N ISTR-.\'I'I V-\. LF,I 8.429 / 92.

DISPIINSj\ DE LICI'l'ÁÇÀo. (.oNÍPIL{ Fl Vt'lNDi\ E tX)-\(:.\c)
DE, II\ÍO\[IS RE,\I,IZÀDOS PIII-() ÀIUNI(-ÍPIO. .\US]iN(-I.\
DE MÁ-r.-E DO ÀGENTE PUBLICO. VIOL\ÇÀO D9S
DE\TERES DE MORALIDADF, F, IMPF,SSOAI,IDADE, NAO
COtrÍPRO\',\DOS. D,\NO E,I]II'|I\/O. .\i,ISÊNCI,\. RF,llX,\hÍE
DE N,{,\'I'IiI{L\ II,i'fICO-PROI},\'I'ORI'\. SÚNÍU],,\ 07/S'TJ.

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centío, anexo ao Estádio Municrpal, CEP 65 900-330, lmpera
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Yrol-ÂÇ-\o Do -\RT. 535, I e II, DO CPC. N,\O
CONIIGUlI",\DÀ.
1. Â compta ou locação de imóvel destinado ao atendimento das

fir-ratdacles ptccípuas da administração, cuias necessidades dc
instalação c localização condicioncm a sua cscolha, desde que o
preço seia compâtível com o valor de metcado, segundo avaliaçáo
próüa, não carcce dc licitação, aletc a Íatio do art. 24 da Lci
8666 / 9 3. (Des tacou- se).

Exiç-se, re pita'se, para a rcaltzaçào da rcfcrida c<;ntrataçào, o tespeitcr

aos princípios legais que regem a matéria, mormente no clue diz respeito â aPresentâçâo de

documentaçào relativa ao imóvel e ao locadot; explanaçào rlas razôes da escolha do

coatratâdo e avaüação de metcado a fim de iustificat o valot do contrato.

NÍuito cmbora albetgacla pelo artigc.r 74 da lei '14 1'33/21, sotncntc setá

possível a reaüz açào da cotttataçào pretendida após a realizaçào de competente iusdFrcauva

que dernonsüe a maiot vantajosidade para a NÍunicipaüdade (inclusive com â iuntada de

cotaçào de preÇos no mercado) e a apresentação de todos os documcntos comptobatórios

dc cluc o pretenso conrarâdo possui capacidadc para c()lttrírtllr c()m a . \dmir-rist racio

Pública (arts. 66 a 10), bem como o atendimento ao ardgo 72 da meocronada lei, ve)amos:

Árt.72. O processo de conuataçào diteta, <1ue comprcende os casos de

inexigibilidadc e de dispcnsa de ücitaçào, deverá ser instruído com os

seguintes docLrrnentos:

I - documento de formalização de demanda e, se fot o caso, estudo

técnico prcliminar, análise de tiscos, tctmo dc rcfe rência, proicro básic<-r

ou projeto cxccutivtt;
II - esumaur.a de despesa, que deverá ser calculada na fotma
estabelecida no art. 23 clesta Lci;
III - patecer jurídlco e pârcceres técn.icos, se fot o caso, que

demonstrem o atendimento dos tequisitos exigidos;
IV - demonstraçào da compaubilidadc da previsào de tecursos
()rçâmentári()s com o comptomiss() â scr assurrrido;

V - comptovaçào dc que o contratado preenche os recluisitos de

habilitaçào e clualificaçào mítrima ncccssária;

Rua CoÍiolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900 330, lmperatriz - MA
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YI razào da escolha do conuttado;
VII - )ustiflcativa de pteço;
\rIII - autorização da autoridade comPetente.

Parágrafo único. O âto que autoriza a contrataçào direta ou o extrato

d.cú"nte do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçâo do

público em sítio clctrônico oficial.

Como se vê, cabe ao Gestot agit com múta cautela ao contlâtâf

rJircramentc, uma \.ez quc pode scr pu[ido tanto pcla conuataçào scm amPrr() na prc[isàtr

legal quant<.r pela nào obsen ância às formaüdades cxigír'eis parâ os Proccssos de dispcnsa

c inexrgibilidade de licitaçào @tngo 72 da Lei n" 14.1'33 /2021')'

Âssim, passamos à análisc do procedimcnto aptesentado, apontando,

dcsde iá, a abcrtura de processo administrativo, protocolado e numeradr>, contendo a

axonzaçào respectiva, a indicação sucinta de seu ob,eto e do recutso PfóPrio para a

dcspesa, em conformidade com as disposiçôes constantes no aft. 72 da Lri n" 74.133 /2021,

dctalhados da scgúnte maneira:

") 
Documento de fotmaltzaçào da demanda

Âo coteio do refendo artigo destaca-se' Pâta a instruçào do proccssrr

clc conúataçào direta dc locaçào dc irnóvel por incxigibilidadc dc licitaçào, com fulcto nrr

^tt.74,Y, 
da l*i 14.133/2021, o "documento de formalizaçào da demaoda" que rdendfica

o objeto desejado pela Àdministraçào Pública. Âpós esse docurnento e, se for o caso, devcm

ser iuntados o cstudo técnico prelimrnar, análise de riscos, proicto básico ou proieto

cxccutl\1).

O DFD é o documento que oficiaüza a necessidade de uma

contrataçào, dctalhando os reqúsitos, iusúficativas e obiedvos cla dcmarlda. Il fundamerltal

analisar se este documento está completo e alinhado com as necessidades da r:rgaruzaçào.

I
I Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatri - MA
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PROCURADORIA-G ERAL DO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

Âpós esse documento e, se fot o caso, devem sct juntados o cstudo

técnico preliminar, análise de riscos, ptojeto básico ou projeto cxccutivo.

No ptesente caso se vetifica pÍesentes no documento de formz\zaçào

de demanda (fls. 08/09) ttazendo Justificatrva da Necessidade, a Át"^ ltcquisitante e a

indicaçào da data ptevist^ p^t^ 
^ 

conclusão do ptocesso dc contrataçào, bern como o

cornpctentc Tcrmo de Rcferência acostado às folhas 31/38, justificada a ausência dc Dstudo

Técnico Preliminat, contudo não foi apresentada a respectiva anáüse de riscos, sugerindo

cssa PGNÍ scja a mesma acostada ao ptesente ptoccdimcnto ou rer jusdficada a sua ausência.

Ota, considetando que a locação de imóvcl pela ,\dmirusuaçào Pública

não se configura em obra ou serviço, desnecessária a instrução dos âutos com proietos

básicos e/ou executivos.

b) Ifstimativa de despesas

Com relaçào a estimativa de despesas sc rcgisue que, múto cmbota

tenham sido acostado laudo de avalação (fls.17 /24), cabe à ,\dministraçào Pública tealizar

um cstudo para vcrificat se o preço apresentado está colnPâtí\'el com metcado. Isso implica

justificat o preço da conuatação ptetendida, o que deve ser demonstÍado mediante a

comparaçào da proposta apresentada com os preços comumente praticados em

confcrtmidadc com os ctitórios estabelecidos no artig<.r 23 da Lei dc Licitaçõcs.

Âssim sugete essa PGM seia aptesentada â competente justificativa,

realizada sobrc rcsponsabilidade de un-r sen'idor designado para tal fint, na clual se

tlemonstre o balizamento tealizado patâ eÍrcôntÍâr o prcço apontâdo, nào cabendrt à P(ll\'[

ar.ráüse de mérito quanto ao prcço fixado como refcrência, mas, tào somente, orientar cr

ponsár'cl para que se atenha aos pteceitos lcgais ventilaclos bcm como quâÍIto â formação

Rua CoÍiolano Milhomem, s/n, Ccntro, ancxo ao Estádio Municipal, CEP 65.900 330, lmp
www.imperatriz.ma.gov.br/pmi
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da "cesta de preços", em conformidade com o afirmado pelo 'I'CU no ÀCOI{D-\O

1112/2025 - I']LEN,1RIO, quando da rea[z:.ção das cotaçôes.

c) Parecer juddrco e Pateccres técnicos, se ftrr o câs(), cluc

demonstrem o atendimento dos teqúsitos exigidos

Quanto aos parcccÍcs técnicos r.rcccssários foi acostrdo â.)s Prcscl.]tcs

autos (fls. 25/27) de modo a demonstfaÍ o atendimento de tgdos os teqttisitos exigidos

pata conFtguração da hipótese de incxigibilidade de ücitação com fulcto no 
^rt. 

J4'V, d^

Lei 14.133 /2021..

Quanto à demonstração da compatibilidade da pteüsão de tecutsos

oÍçamentários, foi acostado âos autos certidào do setot comPetente declataçào dc <1ue a

dcspcsa possui compatibilidade corn a Lei Orçamcntária Ànual e '\dequação Otçamcntária

e Íinanceia (Í1s.45/63), bem como cettidào de confotmrdade com o PCÂ (fls. 46)

e) Comprovaçào dc clue o conttatado prcer-rche os reqursitos dc

habilitação c qualificação mínima necessária

Com telação à comprovação de que o pretenso contratado preenche os

rccluisitos de habilitaçào e cluaüÍicaçào míruma necessári'1, rcgisttatnqs a prcscnça dos

scguintes documentos: atos constitulivos (fls. 50/62) e documentos relatiyos ao imór'el

(63 /72).

Ê1 Razào de cscolha do contratado

Rua Coriolano Milhomcm, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900 330, lmperatriz MA
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d) Demonstraçào da compâtibilidade da previsão de tecursos

orçafllenláfios colTr o comptolnisso a scr assurlrdo.

r\ Âdmirustraçào Pública, em atençâo ao princípio da motivaçào,

fundamcntou a necessidade de locação de imór.el específico (Í1s.28/29) em tazão de suas
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cârâctcÍísticâs, âtcstando a adequação do imóvcl à finalidade a que se dcstina, documento

essencial que foi acostado âo Prcsct.rtc procedimento;

d Jusuficatrva de preços

A justihcatir.a dc pteço, confotmc dito alhures, clcvc ser rea[ztàa

mcdiâ11tc avaliaçào prér.ia do imór'cl e o compatativo com os ptcços ptaucados dc trcrcado,

sugerindo essa PGM seia acostado o respectivo termo.

h) Âutorizaçào da autotidade competente

Quanto à artotizaçào da autotidade competente (art. 72, YIll),

entende-se que o presentc paÍeceÍ subsidiará l^l ato, tazào pela qual tcgisúa-se a

nccessidade dc aptesentação fututa como elemcnto que conFttma a validade de todos os

atos inetentes âo processo de contrâtâÇão diteta, estabelecendo a sua conveniêncie e

opotunidade.

Quanto a minuta do contÍato se tegistrc que o atugo 92 da Ler n"

14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem obsen'a<.los por ocasiào da elaboraçào cla

minuta de tetmo de contÍâto, sendo que o aÍtigo 25, seu §1", exptessamente attotiza a.

urilizaçào dc mrnuta padton.izada dc termo dc contrato, nas situaçôe s em quc o objcto assim

permitir.

Pata o pleno atendimento ao comando estabelecido no amigo 104, cla

Lci 14.133 /2021, sugete esta Ptocuradoria constat na minuta de contrato com maior clateza

c[áusula cspccífica quanto âs prerrogâti\'âs da Àdministraçào ])Írblica.

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900 330, lmperatriz - MA
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Para o pleno atendimento aos comandos estabelecidos nos artigos 7" e

117 da Lei '14.1.33/2021, sugere estâ Ptocuradoria seja elabotada cláusula específica sobre a

Frscahzaçào do contrato.

Pata o pleno atendimento ao comando estabelecido no refeddo artigo

92, XIX c/c 138 da Lei 14.133/2021, sugere esta Procuradoria seja elaborada cláusula

especíÍica os casos de exrinçào.

Com o obietivo de resguardar o interesse púb[co e a eficiência da

gesrào, fecomenda essa PGM seja apresentada ou iustrficada a dispensa de matriz de riscos,

uma vez que se tÍata de documento fundamental à análise e fotmas de mitigaçào dos

evenruais dscos envolvidos.

Itccomenrla. ai r. cssr l)(l \ I ustificado elc, se)â ()

n

CertrdÀo Nc tlYa os tribu ívida tiva da Uni

Ne c r:ticlà D ltOS c dào

D
,l odclt li ;'t s (-ctti

Inid s

Inr rob Irrclc ;l râ ào dc IO

lltt om a Àcl lic DcclP c n C

tl OCLI rcscntc

Àssim, considetando os argumentos aqui elencados, ressalvado o juÍzrr

cle rnéti«t da .\drninisttaçào e os âspectos tócnicos, cconômicrts c financcitos, bcrn como a

vetacidade das declarações e documentos careados aos autos - que escaPam à anáüse

lutídica deste ótgào -, âpenas se rea[zados os ajustes sugeridos ou iustiticadas as

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900-330, lmperatriz - MA
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rccomcndaÇões formuladas, a Ptocutatloria Geral do i\Íunicípio cntcnde cluc podetá scr

dado seguimento ao fcito.

Quanto a neccssidade da cfetiva reahzação da conúatação ptetendida,

a Procuradoria Geral do Município dcixa a análise pata o Gestot da Pasta, que a fará em

razào da conveniência e Interessc Público.

Âtentem os órgàos da Àdmrnisttaçào pata o conddo na Instruçào

Normativa n" 073/2022 do TCE-À{.\ e pâra o disposto no artigo 72 da Lei 14J133/2021,,

no que tange a fotmaçào e adequlçào do ptoccsso de contrâtxçà().

Por derradciro, caso a pretendida inexigibilidadc seja fotrnalizada, que

a Conttoladoria Geral do NÍunicípio, rirgão responsável pelo controle interno, antes do

empenho e/ou liquidaçào de obrigaçào, veriÍique e ateste que todas as exigências lcgais

foram atendidas, p4nelp-alloeLrc-o-s-dad-sstefsrtlrues 4-etÍç!t!s!r4dade. ç vantaiosidade,

n de em da ão ãoli

E o nosso parecer prévio. Ào Orgào de origem com nossas

hor-ncnagens.

Imperatriz, 10 026

SoLoN RODRIGUES Do N ro - oAB/MÀ 8355

Procurador- al do Nlunicípi<-r

TI.\G D.\ Su.vÀ .-, Or\R/r\l-\ 1 1.095

Pt dot-Geral Àd;unto do i\Iunicípirr

WILKER BÀ'rls'I.\ C,\\âLCÀNTI - OÂB/r\'Í-\ 6049-Â
Àssessor Jutídico

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Ccntro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, Imperatriz - MA

www.imPeÍatrlz.ma.gov.br/Pmi

c mll

74

tÀt



€r,l

ass

f,STADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO

JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA PROCURÂDORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

A) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA

No que se refere ao apontamento relativo à ausência da Análise de Riscos, cumpre
esclarecer que o processo administrativo já se encontrava devidamente instruído com o
Documento de Formalização da Demanda (fls. 08/09) e com o competente Termo de

Referência (fls. 3ll38), instrumentos que evidenciam a necessidade da contratação, a

defrnição do objeto, a solução pretendida e os elementos essenciais para a formalização
da contratação direta.

Conforme destacado pela Procuradoria Geral do Município, a ausência de Estudo

Técnico Preliminar restou devidamente justificada nos autos, em razão das

particularidades da contratação pretendida e da suficiência dos documentos já produzidos
para demonstrar a necessidade administrativa e a adequação da solução escolhida.

No tocante especificamente à Análise de Riscos, prevista no contexto do

planejamento das contratações públicas instituído pela Lei n' 14.13312021, registra-se
que a recomendação formulada pela Procuradoria está sendo integralmente atendida

mediante a juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que

passa a integrar o presente procedimento administrativo.
Dessa forma, resta atendida a recomendação da Procuradoria Geral do Município,

passando a integrar os autos documento apto a subsidiar a gestão e frscalização da futura

contratação, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento e da boa

administração.

b) DA ESTIMATIVA DE DESPESAS

Quanto ao apontamento referente à estimativa de despesas e à necessidade de

demonstração da compatibilidade do valor da contratação com os preços praticados no

mercado, cumpre esclarecer que o presente procedimento administrativo se encontra

instruído com Laudo de Avaliaçào do Imóvel (fls. 17124), elaborado por profissional

devidamente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de

lmóveis do Maranhão - CRECYMA.
A avaliação técnica apresentada teve por finalidade aferir o valor locaticio do

imóvel a partir de critérios objetivos e amplamente reconhecidos no mercado imobiliário,
considerando aspectos como localização, estado de conservação, características

construtivas, dimensão do imóvel, destinação pretendida pela Administração Pública e os

valores praticados para imóveis com características semelhantes na região.

Nesse contexto, o laudo de avaliação elaborado por profissional tecni

habilitado constitui instrumento idôneo para demonstrar a adequação do valor

contratação, atendendo à exigência legal de justificativa do preço e fomecendo elemen

suhcientes para a aferição da vantajosidade da contratação pretendida.

(c
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Ressalte-se, ainda, que o art.23 da Lei n" 14.13312021 estabelece parâmetros para
a estimativa de preços pela Administração Pública, os quais devem ser observados em
consonância com a natureza do objeto contratado. No caso de locação de imóvel, a
avaliaçào mercadológica realizada por especialista da área revela-se o meio mais
adequado para a formação do valor de referência, especialmente quando acompaúada de
fundamentação técnica e critérios objetivos de avaliação.

Dessa forma, entende-se que a estimativa de despesas se encontra devidamente
demonstrada nos autos por meio do laudo de avaliação apresentado, documento apto a
evidenciar a compatibilidade do valor proposto com os preços praticados no mercado
imobiliário local, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade, eficiência e
interesse público previstos na Lei no 14.13312021.

g) JUSTIFICATIVADE PREÇOS

No que se refere ao apontamento relativo à justificativa de preços, cumpre
esclarecer que os elementos necessários à demonstração da compatibilidade do valor da
contratação com os preços praticados no mercado já se encontram devidamente
consignados nos autos, por meio do Laudo de Avaliação do Imóvel acostado às fls.
17124.

Conforme verificado, a avaliação foi realizada por profissional habilitado e
regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Maranhão -
CRECVMA, observando critérios técnicos compatíveis com a metodologia de avaliação
mercadológica aplicável aos contratos de locação de imóveis.

Assim, embora não conste inicialmente documento apaÍado denominado "Termo
de Justihcativa de Preços", verifica-se que a justtficativa exigida pela legislação
encontra-se materialmente demonstrada no conjunto documental já existente nos autos,
especialmente por meio do laudo de avaliação apresentado, o qual fomece supoÍe
técnico suhciente para evidenciar a adequação e vantajosidade do valor pactuado.

h) DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE, DA MINUTA
CONTRATUAL E DA MATRIZ DE RISCOS

No que se refere à autorizaçâo da autoridade competente, prevista no art.72,
inciso VIII, da Lei n' 14.13312021, cumpre esclarecer que o presente processo
administrativo ainda se encontra em fase de instrução e análise pelos órgãos de
assessoramento e controle, razão pela qual a autorização formal da autoridade competente
será oportunamente acostada aos autos após a conclusão das manifestações da
Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município.

Tal procedimento observa a própria lógica da contratação direta prevista na Lei n"
14.13312021, uma vez que a decisão administrativa quanto à conveniência e oportuni de
da contratação deve ser proferida após a conclusão da instrução processual e da
dos órgãos competentes, momento em que a autoridade responsável disporá de todos
elementos necessários para a formação de seu convencimento.

c
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No tocante à minuta contratuâI, verifica-se que o documento se encontra
devidamente acostado aos autos às fls. 39/42, em conformidade com as exigências
previstas na Lei no 14.13312021. Registra-se, ainda, que a minuta contempla cláusulas
disciplinando os direitos e obrigações das partes, bem como as hipóteses de rescisão e

extinção contratual, em observância ao disposto nos aÍs. 92 e 138 da referida lei.
Quanto à recomendação de inclusão de cláusulas especificas relativas às

prerrogativas da Administração Pública e à fiscalizaçào contratual, destaca-se que tais
prerrogativas decorrem diretamente do regime jurídico administrativo e da própria Lei n"
14.13312021, sendo plenamente aplicáveis à contratação independentemente de
reprodução literal de todos os dispositivos legais no instrumento contratual. Não obstante,
visando ao aperfeiçoamento da minuta e à ampliaçào da segurança jurídica do ajuste,
poderão ser promovidos os ajustes redacionais que a Administração entender pertinentes.

No que se refere à Matriz de Riscos, registra-se que a recomendação formulada
pela Procuradoria Geral do Município está sendo integralmente atendida mediante a
juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que passa a integrar
o presente procedimento adminislrativo.

Cumpre destacar que a côntrâtação em análise possui como objeto a locação de
imóvel destinado ao funcionamento da Ext-ensão da Escola Municipal Antônio Leite,
tratando-se de contratação de baixa complexidade operacional, cujos riscos são
ordinários, previsíveis e passiveis de rnitigação mediante acompanhamento
administrativo e fiscalização contratual. Ainda assim, em observância aos princípios do
planejamento, da eficiência e da governança previstos na Lei no 14.13312021, foi
elaborada a correspondente análise de riscos, contemplando a identificação dos principais
eventos de risco, seus impactos potenciais e as respectivas medidas de tratamento.

CONCLUSÃO

Em vista das justificativas acirna aludidas, verihca-se que as recomendações
formuladas pela Procuradoria Geral do Município encontram-se atendidas ou em fase de

atendimento, não havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento
administrativo, observadas as providências ora adotadas para complementação da
instrução processual.

ILVA DE OLIVEIRA

I

4ss

Er,r

FRANCISCO M
CU 34171-l

In.rperatriz/Ma, 1l de março de2026.
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educaçào, CNPJ n" 06.074.091/0001/96

Equipe de Planejamento
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA, VANESSA DA SILVA PEREIRA, JAENY DA
ROCHA VIEIRA, FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS, LEANDRO DOS
SANTOS MORAES E CEZAR AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO.

Objeto Detalhado
Locação de imóvel para o funcionamento da Extensão da Creche Municipal Jardim Canossa.
visando atender as necessidades da Educação Infantil, na Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da seleção
do fomecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificaçào e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da nafureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinaçào do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contÍatada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabrlidade de oconência dos eventos, os possíveis danos e

impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

PROBABILIDA
DE

Muito Baixa

ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERÀNDO OS
CONTROLES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

s circunstâncias indica essa ssibilidade

raticâmentc certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
10

dicam claramente essa possibilidade

PESO

Blixa

Média

Altà

Muito Alta

Sccrctaria l\íunicipâlde Educâção ICNPJ no 06.07,1.09 U0001-96
Ilua Urbâno Sântos, n' 1657, Juçarâ, Imperâtriz - Ma

2

5

8

À{"}.- J,
]A R()CllA VIEIRA

ara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâncias ouco indicam essa ssibilidade.
ossível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

rovável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
ndicam moderadamente essa ssibilidade

ndicam fortemente essa ossibilidade

F rna n cor io SEMED
Mat.icula 853929

!r!-lÀC\-

Páoina I de 4

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, inciso X d a Lei 11.73312021
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Muito Baixo

Baixo

NIódio

Alto

Muito Alto Íico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MEDIO

BAIXO

MUITO
BAIXO

MUITO
ALTA

Em atendimento ao inciso X do art. l8 da Lei 14.13312021 , o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contrahral.

2

5

8

Etapa
Planejamento

Dano

Sccrctâriâ IUunicipâl de Educâção I CNPJ no 06.074.091i0001-96
I{uâ Urbâno Sintos, n' 1657, Juçara, Imperatriz - Nla

Impâcto
Muito Ako Média

x FinBnceiio SEME
Matrícula 85392

<I^rr--

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de dificil reversão

ALTO

ALTAMUITO
BAIXA BAIXA MÉDIA

EIRA
u
9 Página 2 dc 4

ESCALA DE CONSEQUÊNCIÂS

MATRIZ DE RISCO

IMPACTO

MUITO
ÀLTO

RISCO
MÉDIo

RISÇO
Mf,T'IO ffi RISC()

EXTREMO

PESO

RISCO
ExTREPIO

I

oF(J
o.

E

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS
COn-TROLES

RISCO
BAIXO

RISCO
AL'T(}

RISCO
EXTREMO

RISCC)
BAIXO

RISCO
MÉDIo

RISCO
BAIXO

RISCO
BÁ.IXO

RISCO
MÉDIo

RISCO
MÉDIO

RISCO
illÉDIO

RISCO
tsAtxo

RISC()
BÀIXO

RÍSC()
BAIXO

RISCO
ITAIXO
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Comprometimento da segurança das crianças, riscos à integridade fisica dos alunos e descumprimento de
legislações especificas de acessibilidade e segurança pâra público infantil.
Ações Preventivas Responsável
Realização de vistoria detalhada técnica e documental prévia, Equipe de engenharia da SEMED
envolvendo profissionais de arquitetura, engeúaria e corpo
pedagógico, para garantir conformidade com normas de segurança e

acessibilidade.
Exigência, no edital e no contrato, de apresentação de alvarás, laudos Gestor/Fiscal de contrato
técnicos e certificados obrigatórios ah-ralizados.
Ações de Contingência Responsável
Previsão contratual de obrigação de adequação imediata do imóvel, com Gestor/Fiscal de contrato
prazos e penalidades.

Possibilidade de rescisão contratual e busca por novo imóvel em caso Secretário (a) da pasta
de impossibilidade de ajuste.

Risco Médio - Interrupções ou limitações no uso do imóvel por pendências legais ou regularização
fundiária

Etapa Impacto Probabilidade
Seleçào do Fornecedor Alto Baira

Dano
Necessidade de intcnomper as aulas ou atividades, causando prejuízo direto ao calendário escolar e

transtornos à comunidade escolar.

Ações Preventivas Responsável
Exigir comprovante de regularidade documental do imóvel e ausência Gestor/Fiscal de contrato
dc processos judiciais envolvendo o bem, alem de cenidões negativrs
de débitos fiscais e judiciais.
Vincular a habilitaçào do fornecedor à demonstração de posse legítima Gestor/Fiscal de contrato
e uso regular do imóvel, incluindo eventuais licenças e registros
a tualizados.

Ações de Contingência Responsável
Contrâtar espaço alternativo emergencialmente e remanejar alunos e Secretário (a) da pasta

equipe até normrlizaçào da situação.

Aplicação de penalidades contratuais e notificâção formal do locador Secretário (a) da pasta
para resoluçào imediata da pendência.

Risco Médio - Dificuldades de manutenção e adâptâção do imóvel durante a vigência contratual
Etapa lmpâcto Probabilidade

Gestào Contrâtual Médio Métlia
Dano
Interrupções parciais em salas ou ambicntes essenciais, desgaste dos espaços utilizados por crianças e

comprometimeuto da rotina escolar.

Ações Preventivas Responsável
lnscrir cláusulas contratuais detalhando respon sabilidades de Gestor/Fiscal de contrato
manutenção, prazos para reparos e fomras de acionar o locador.
Monitoramento periódico do estado do imóvel, com inspeções Equipe de engenharia da SEMED
agendadas e rcgistros formais.
Ações de Contingência Responsável

S€cretâriâ Municipsl de Educâção ICNPJ n' 06.074.091/0001-96
Ruâ Urbâno Sântos, n' 1657, Juçârâ, Impcrâtriz - Ma

Pásinâ 3 de .1



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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Prevê plano emergencial para realocação temporária das turmas
afetadas e rápida intervenção por equipes de manutenção.

Negociar ajustes contratuais e, em caso de descumprimento reiterado,
acionar garantias contratuais ou buscar rescisão.

JAEtlY DA ROCHA VIEIRA
FinEnceiro SEMED
M.rt ricu a 853929

DA ROCHA VIEIRA
Matrícula no 853929

Equipe de engenharia da SEMED

Gestor/Fiscal de contrato

Imperatriz - MA, I I de março de 2026.

Sccrctârifl luunicipâlde Educâção ICNPJ no 06.07i1.09t /0001-96
Ruâ f rbâno Sântos, n' 1657, Jusârâ, Inrperatriz - Ma
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RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO N" 05/2026 -
SEAMO/SEMEI)

02.08.00.22212026

02t02t2026

RS 240.000,00

Congregação das Filhas da Caritlade Canossianas

Secretaria Nlunicipal de Educação - SITMED

Locação de imóvel para o funcionamento da creche municipal
Jardim Canossa, visantlo atender as nccessidades rIa Educação

I nfantil
Inexigibilidadc

icável

Lei n" 11.1331202

Decreto Munici
Dccreto Munici
Decreto Munici
Decreto Munici
Decreto Munici
Decreto Munici
Decreto Munici

n" 0451)024
n" 100/2024
n' 0112025

n" 0912025

n' l0/2025
n' I l/2025

il n" 1212025

1. DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

O presente relatório técnico tem por finalidade apresentar análise prelitlrinar do Process,-r

Administrativo n 02.08.00.22212026, originado na Secretaria Municipal de Educaçào (SEMED)- cLr.i,,

objeto versa sobre locação de imóvel para o funcionamento da creche municipal Jarulim Canossa visritltl,r

aténder as necessidades da educação infantil, através de inexigibilidade cotno lomta dc contrâlaÇào ,\

análise ora apresentada visa aferir a regulalidade do proceilinlento adotado, avaliar a aderétrci'r

normativa e iáentiÍicar oportunidades de melhoria no processo de planejamento c instruçào. cottt 1i,ctr

em garantir a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos adm in istrativos'

os autos do processo em comento forarn submetidos a este Departamento de Atrditoria c1e

Controladoria Gerat do Município contendô 01 (um) volume e 102 (ccnto e dois) páginas. instrrrírl,r'

com:

Decreto Munici n" l312025

Portaria no 016i2024-CGM

Documentos

Ternro de abertura (fl. 01\ 0210212026

Ofício n' 4012026 - l-INANCEIRO/SEM ED{fl.
Portaria no 06/2026 rlesi l]Ít ão da LI

Dooumento de Formalizaç âo de Demanda (fl.08-09) 02i02/2026

Rua Rui Barbosa,201. l" andar - Ccntro lnlperatriz-MA. CIIP 65 900-440

cgm@inrpcratriz.ma.goY.br wwrvinlperariz.ma.go\'br/pnli'/cgm

7\ - 02t02t2026

]1

E$:-J-J-
N

x
x

x
x
x

I

2

3

1

Proc. Administrativo n'

Data:

Valor:

Contratado/Itrteressado ;

Secretaria de origem:

Contrato:

Objeto:

Natureza:

,l

O3\ - 02102t20)6
de il.

N'
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Autu ão do Ploccsso Adrninistrativo (fl. I0l)
la

1

l0 Laudo de Avaliação Imóvel L.lrban o (fl. l7 2,1)- 1210212026

Parecer Técn ico de F.n ,rharia (í1.25-21 t2/0212026
lLrst ificativa ara escolha do imóvel fl.28-29 - t9t02t2026
Despacho para elaboração do TR ( f'I. l0) - 2010212026
Tenno de ReÍbrênc ia Í1. 3 t-38 23t02t2026

Otlcio n' 445i2026 C^BINETE/SEMED (fl. 8l) - 06/03/2026
Pareccr Juridico n" 45312026 (fl. 82-95) - 1010312026

Justiticativas aos a ontarnentos da Procuradoria Í.l.96-98 - I10312026
Ma a de Gerenciamento de Riscos Í1. s9- l 02) - r10312026

2 _ DA ..\NALISE DO CONTIIOLE TNTERNO

Resultado dos Exemês
Do Documento dc Formalização dc Demanda

O llocrrrnento de Forrnalização de Demanda (fl. 08-09). datado de 0210212026. 1â indica a
irrcxigibrlidade corno fblnra de conrratação. ao passo que a Declaração de Inexistência de imóvel
público (fl. l3) somente loi ernitida ern 0510212026. A definição da solução antes da comprovação
Íbnral da inexistência de irnórel público comprornete a demonstração de que a contratação direta
decorre efetivamente da ausência de altemativas no patrimônio municipal, conforme exigeo an.74,
inciso V. da Lei n" 14.ll-l/2021. que condiciona a inexigibilidade para locação de imóvel à
comprovaçào de que suas caracter'ísticas o tornam necessário. Recomenda-se que a comprovação de
irexistência Je inttivel público seja concluída previamente à definição da forma de contratação.

2. Consulta Restrita ao Orgão de Cadastro lmobiliário
A verificaçâo da inexistência de imóvel público adequado limitou-se à consulta ao Cadastro

lmrrbiliár'io (Í1. I I- l3 ). Írão constando manifestação do setor de patrimônio do Municipio. o art. I E
da I-ei n'' l.l.1ili20ll exige que o planejamento demonstre de forma robusta a inviabilidade de
soluçào alternativa. sendo recotnendável que a pesquisa por imóveis disponiveis abranja todos os
setores corn atribuiçào sobre o patrimônio municipal. Recomenda-se que futuras verificações
incluanr consulta fonnal ao setor de patrimônio, de modo a assegurar a efetiva inexistência de
alternativa mais vantajosa para a Adrninistração.

3. Ausôncia de Estudo Técnico Preliminar
O Docuntento de Formalização de Dcmanda (fl. 08-09) justifica a dispensa do Estudo

Iccnico Preliminar corn base na baixa complexidade e especificidade do objeto, sem, contudo,
apresentar eletnetrtos Íécnicos concretos- como quantidade de alunos a serem atendidos, capacidade

Ilua Iltri Barbosa. 2ú L l " andar - Cenrro. Impefatriz-MA. CEP - 65.900-440
cgrnriDimperalriz.nra.gov.br www.imperatriz.ma.gov.br/pmi/cgm

l.+

l-i

l(r

t1
t8

lq
l0
lt

4

l

2

[)cclar
fl. lt-12 - 05102120?6

âo de lneristência de inróvel iI. l3 0510212026

4

Íl
5

6

Pro llosta de Loca ão de Lnóvel
Des cho v istoria e avali ao

- 0910212026

t2t02t2026

Dcc laração n" 1312026 (fl. 44) - 21t02t2026

MinLrta do Conlrato fl. 3e-42)
Ofício n" 46/2026 - FINANCEIRO/SEMED fl.43 - 24102t2026

026L)CC a do e d ilu 0a oâ eot tanI1 e F lllta ra fl 54 (i 02.t2

Certidão de Confbrmidade com o PCA Í.I. 46 2710212026
Corrvocação para habilitação (Í1. 47) - 0210312026
Docurnentos de Habili ao fl.48-80

- 041022026
Olícion' 120/1026 CABINEI'E/SEMED

ll

8

9

tl

r
I
L

I



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
CONTROLADORIA GF.RAL DO I\IT \I( iPIO

mínima necessária ou parâmetros de infraestrutura pedagógica exigida. O art. 18. §l'. da Lci rr"

14.13312021 estabelece que o estudo técnico deve evidenciar o problerna a ser resolvidtl e a nlclhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica da contratação. Recomcnda-se qLte a

dispensa de ETP seja acompanhada de elementos técnicos objetivos que demonstrettt a real

necessidade e os parâmetros mínimos exigidos para o imóvel.

4. Ausência de Indicação da Metodologia Utilizada para o valor do Metro Quatlratlo
no Laudo de Avaliação

o Laudo de Avaliação (f1. 17 -24) estima o valor da locação com base err valor de melo
quadrado entre R$ 6,00 e R$ 8,00, sem indicar a fonte ou metodologia utilizada para a definiçàtr

desse parâmetro. O aÍt.23 da Lei n' 14.13312021 estabelece que o valor estimado da contratilçào

deve sàr compatível conr os valores praticados no mercado. Recomenda-se qtre o laLtdo de araliação

explicite a metodologia e a fonte utilizada para a definição do valor do metro quadrado adotado cotrt,'

referência, de modo a permitir a verificação da razoabilidade do preço estabelecido

5. Referência a Levantamento de I)emanda não Constânte dos Autos
A Justificativa para escolha do irnóvel (fl. 28-29) menciona levantâúlento realizado pele

sEMED referente à necessidade de atendimento educacional na região, documento que nào consta

anexado ao processo. A ausência do referido levantamento impede a vcriÍicação dos parâtnelr'os qttc

fundamentaram a escolha do imóvel, comprometendo a lnotivação do ato admittistrativo. ttos terttto.

do art. 50 da Lei n.9.784/1999, que exige indicação explícita e congruente dos luudamentos ÍiÚicos

da decisão. Recomenda-se que o levantamento de demanda mencionado sejajuntado aos autos.

6. Divergência entre o Valor da Proposta e o Valor Final Contratado
A Proposta de Locação (fl. 14- l5) apresenta valor mensal de R$ 12.000.00, ao passo qtrc .)

Termo de Reierência (fl. 3l-3S) fixa o valor mensal em RS 10.000.00. cotn base tto Lattdo de

Avaliação. Embora a adequação ao valor da avaliação técnica represente prática positiva de controlc

de preços, não consta nos autos registro formal de negociação ou comutricação à proponetrte sobre o

a.luite do valor inicialmente ofertado. Recomenda-se que eventuais negociações de valores entrc a

p.opoata inicial e o valor final contrâtâdo sejarn formalmente registradas no processo. de ntodo :r

assegurar a transparência do procedimento.

7. Ausência de Projeto Básico
A Minuta do Contrato (Í1.39-42\ faz menção a projeto básico como pafic integratlte (lo

ajuste, documento quc não consta anexado aos autos do processo. A ausência do projeto btlsico

rãferenciado compromete a completude do processo. Recomenda-se a juntada do projeto básico

mencionado na minuta contratual ou a correção do instrumento para elintinar reÍêrência a docurllcrrt()

inexistente.
8. Do Plano de Contratações Anual

o Documento de Formalização de Dentanda (fl. 08-09) infonna que o PCA ainda trão ltar irt

sido elaborado, o que impossibilitou a indicação do item correspondente. Contudo. a Cerlidão dc

Conformidade com o PCA (fl. 46), emitida em 2110212026. atesta conlorrnidade da contrataçào cont

o referido instrumento, sem que conste nos autos o PCA publicado otr evidência de sua aprovaçàt'

no período. O aí. 12, § l", rJa Lei n' 14. 1 33/202 l detetm ina que o plano de contrataçõcs attttal de\re

ser divulgado e obseryado pelo ente federativo na realização de contrataçÔes. I{cctlnlenda-sc rt

juntada dá Plano de Contratações Anual vigente, de modo a comprovar a confonnidade certiÍlcada i
Í1. 46.
9. Erro material Quanto âo Objeto da Contratação

O documento de Justificativas aos apontamentos da Procuradoria (fl. 96-98) faz reÍêrêncir à

locação de imóvel destinada à extensão da Escola Municipal Antônio l-eite. quando o objeto do

pro""..o é a locação de irnóvel para a Crcche MLrnicipal Jardinr Catrossa. Tal incoltsisténeirr

àvidencia possível erro material na elaboração do docunrento. Recotuenda-se a correção do etrt'

material constânte às fls. 96-98, com identificação precisa do objeto da contratação. de tnodo a

assegurar a fidedignidade das informações do processo.

Rua Rui Barbosa, 201 . l' andar - Centro. Imperatriz-MA. CEP 65 900-'140

cgm@imperatriz.ma.gov.br www.imperatriz.magov.br'/pmi/cgnt
3



ESTADO DO MÀRANHÃO
PREF[,ITT]RA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ
( ONTROL.ADORÍA GERAL DO MLINICIPIO

Da Conclusão

A presente manifestação possui natLtreza técnica e orientativa. tendo como finalidade contribuir
para o aperÍ'eiçoamento do processo conduzido pela Secretaria Municipal de Educação. As obsewações
aqu i apreseutadas bLrscalr rn itigar riscos operacionais e jurídicos. reforçar os princípios da transparência
e da eficiência, bem como prolnover â boa govemança na aplicaçào dos recursos públicos.

Ressalta-se que a decisão quanto à viabilidade da contratação e à continuidade do processo
compelc à auloridade cotnpetentc. a quem cabe realizat a devida ponderação dos aspectos legais,
técnicos e de conveniôtrcia e oporlunidade. Com o encerramento desta etapa de análise, a Auditoria de
Controle Intemo couclui sua manifestação, encaminhando os autos para o Gabinete do Controlador
Geral. para providôucias qLre forem julgadas pertinentes, reconrendando-se que as deliberaçôes
postcriores observem, im preteriveLnente, as análises emitidas pelo controle intemo e pela Procuradoria
(icraldo Município.

Salienta-se que as análises e recomendações aqui formuladas não exoneram ou substituem as
responsabilidades dos gestores e da Alta Administração na implementação de adequada gestão de riscos
c controles internos setoriais eÍicazes, conforme preconiza o parágrafo único do artigo I I da Lei no
14.133/202t.

rlmperatriz/MA, l9 de março de 2026

/a-r.,*p.
Sacha Luana Âlmeida Feneirz
Auditora de Controle Interno

MaÍ.85.226-l

Ciência e Aprovação
[)ata: / I

dido Macleira Fil o
Controlador Geral do Municipio

Jair Pereira da Silva
Controlador Geral Adjunto

I \o l(rcrnte ilo dcsclluânhánrento L)u substiÍuiçào de folhas. d vedada a retirada de peças ou documentosjájuntados aos autos
do proccsso- sal\o Jcscntrarrhanrcnlo e\pressamenlc autorizado. com elaboÍaçdo do tcrmo dejuntada. nas hipóteses de inserçâo
dc nolos Llucumcntos ou aprL'senlaçào de nrnnili-staçâo em resposta ao prescntc lrabalho

4

Este e o relatório.

Rua Rui Barbosa. 20 l. l' andar - Centro. lmperatriz-MÁ- CEP - 65.900-440.
cgm,Oimperatiz.ma.gov.br www.imperatriz.ma-gov.br/pmi/cgm



ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA CONTROLADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

01- DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a indicação da "lnexigibilidade"
constante do Documento de Formalização de Demanda - DFD, datado de 0210212026, foi
rcalizada no campo "Tipo de contratação sugerida", possuindo caráter preliminar, não
representando, por si só, a definição definitiva da solução ou o enquadramento conclusivo da
contratação no aÍ. 74, inciso V, da Lei Federal n' 14.13312021.

O DFD constitui documento inicial de planejamento da contratação, sendo a hrpótese
de contrataçào nele indicada sujeita à confirmaçào durante a regular instruçào processual. No
presente caso, a Administração prosseguiu com a instruçâo e, em 0510212026, foi emitida a
Declaraçào de Inexistência de lmóvel Público, posteriormente incorporada aos autos,
atendendo ao requisito previsto no aÍ.4', § 4", inciso III, do Decreto Municipal n" 010/2025.

Dessa forma, não houve definiçào definitiva da inexigibilidade antes da comprovaçào
da inexistência de imóvel público disponível, mas apenas a indicação preliminar da hipótese
de contratação que se apresentava adequada à demanda, permanecendo sua efetiva
caracterização condicionada à comprovação dos requisitos legais e regulamentares durante a
instrução processual.

Ressalta-se, ainda, que o ar1. 74, inciso V, da Lei n" 14J3312021 condiciona a
inexigibilidade à demonstração de que as caracrerísticas de instalações e de localizaçâo do
imóvel tornam necessária à sua escolha, exigência que deve ser analisada no conjunto da
instrução processual.

Assim, considerando que a inexistência de imóvel público foi posteriormente
formalmente certificada e que a indicação constante do DFD possuía caráter meramente
sugestivo, entende-se que o apontamento não configura inegularidade capaz de comprometer
a contrataçào, razão pela quaI se solicita o seu afastamento.

Sem prejuízo, acolhe-se a recomendação da CGM como medida de aperfeiçoamento,
de modo que, nos próximos processos, a verificação quânto à existência de imóvel público
disponível seja realizada previamente à indicaçào da hipótese de contrataçào no DFD.

02 _ CONSULTA RESTRITA AO ÓRGÃO DE CADASTRO IMOBILIÁRIO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a verificaçào da existência de imóvel
público disponível para o funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa nào se limitou
a uma consulta informal, tendo sido realizad,a por meio do setor competente para o control€
e levantamento das informações relatiyas aos imóveis pertencentes ao Município.

Conforme consta às fls. ll/12, foi encamrnhado o OÍicio à Secretaria Municipal de
Planejamcnto, Fazenda e Gestão Orçamentária, cont cópia ao Departâmento
Cadastro Imobiliário, solicitando informações quanto à existência ou inexistência de imóve
próprio integrante do acervo municipal que pudesse atender à necessidade de funcionamento
da Creche Municipal Jardim Canossa.
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

O Departamento de Cadastro Imobiliário constitui o setor responsável pelo cadastro e

controle das informações relativas aos imóveis do Município, dispondo dos dados necessários
para identificar a existência de bens imóveis integrantes do patrimônio municipal e sua
respectiva disponibilidade.

Dessa forma, a consulta Íealizada mostra-se adequada e suficiente para a finalidade
pretendida, uma vez que foi dirigida ao órgão municipal competente e resultou na emissão da
respectiva declaração de inexistência de imóvel público disponível para atender à demanda,
cumprindo-se o disposto no aÍ.4", § 4', inciso III, do Decreto Municipal n" 010/2025.

Ressalta-se, ainda, que a Lei Federal n" 14.13312021, em seu art. 74, inciso V, e § 5",
estabelece os requisitos para a locaçào de imóvel por inexigibilidade, dentre os quais se

insere a demonstração da necessidade de escolha do imóvel, não estabelecendo a
obrigatoriedade de consulta individual a todos os setores da Administração que
evenrualmente possuam informações relacionadas ao patrimônio municipal.

Assim, considerando que a consulta foi formalmente encamiúada à Secretarja
Municipal de Planejamento, Fazenda e Gestào Orçamentária, com cópia ao Departamento de
Cadastro Imobiliário, setor competente e detentor das informaçôes cadastrais dos imóveis
municipais, entende-se que a inexistência de imóvel público drsponível foi devidamente
verificada, razào pela qual se solicita o afastamento do Achado n,02.

t)J _ DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a ausência de Estudo Técnico
Preliminar - ETP foi expressamente justificada no Documento de Formalizaçâo de Demanda
- DFD, considerando a natureza específica e a baixa complexidade da contratação,
consistente na locação de imóvel para funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa.

Nos termos do art. '72, inciso I, da Lei Federal n' 14.13312021, o processo de
contratação direta será instruído com o Documento de Formalização de Demanda e, se for o
caso, Estudo Técnico Preliminar, não estabelecendo a obrigatoriedade absoluta do referido
documento para toda e qualquer contratação direta.

No presente caso, a necessidade administrativa e a adequação do imóvel foram objeto
de análise durante a instrução processual, mediante a verificação da inexistência de imóvel
público disponível, a avaliaçâo do imóvel e a análise de suas condições para atendimento da
finalidade pretendida, elementos que permitem à Administraçâo aferir a viabilidade da
contratação e a adequação da solução escolhida.

Ademais, tratando-se de locação de imóvel fundada no art.74, inciso V, da Lei n"
14.13312021, a legislação estabelece requisitos específicos para a contratação, dentre eles a

avaliaçào previa do bem, a certificação da inexistência de imóveis públicos disponíveis e a
demonstração da singularidade do imóvel e da vantagem para a Administraçâo, os quais
foram objeto de instrução nos âutos.

Dessa forma, considerando a justificativa apresentada no DFD e os demais eleme tos
técnicos constantes do processo, entende-se que a ausência do ETP não compromete
demonstraçào da necessidade administrativa ou a viabilidade da contrataçào, uma rez q
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Assim, entende-se que o apontamento se encontra devidamente justificado, razão pela
qual se solicita o seu afastamento.

04 - AUSÊNCIA DE INDTCAÇÃO DA METoDoLOGIA UTILIZADA PARA o
VALOR DO METRO QUADRADO NO LAUDO DE AVALIAÇÃO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que o Laudo de Avaliação constante às fls.
11124 não estabeleceu o valor da locaçâo de forma aleatória, tendo considerado as
características, localizaçào, estado de conservação, infiaestrurura e área do imóvel, elementos
expressamente descritos no documento técnico.

Conforme consla do laudo, o imóvel possui área total de 1.560,00m, e área construída
aproximada de 1.375,91m'?, sendo composto por 07 salas de aula, banheiros, cozinha,
despensa, diretoria, sala administrativa, secretaria, depósrto e sala de coordenação
pedagógica. O documento tâmbém registra que o imóvel apresenta pintura nova, salas
climatizadas, área arejada com jardim, além de infraestrutura urbana composta por
iluminação pública, rede de água, esgoto, coleta de lixo e rransporte coletivo nas
proximidades.

Na conclusão, o avaliador considerou expressamente ..o estado de conservação «lo
imóvel, bem como o valor praticado por metro quadrado na localidade',, estimando o
valor entre R$ 6,00 e R$ 8,00/m, para o Loteamento parque Santa Lúcia, em Imperatriz/MA,
e, considerando as características e dimensões do imóvel, estipulou o valor aproximado da
locação em RS 10.000,00 mensais.

Dessa forma, embora o laudo não teúa apresentado de forma detalhada a fonte
documental utilizada para a obtençào da faixa de RS 6,00 a R$ 8,00/mr, verifica-se que o
valor adotado decorreu de avaliação técnica baseada em parâmetros da própria localidade e
nas características concretas do imóvel, nào havendo fixação arbitrária do preço pela
Administraçào.

Ademais, o art. 74, § 5", inciso I, da Lei Federal no 14.13312021 exige avaliação
prévia do imóvel nas contratações de locaçâo por inex igibilidade, enquanto o afi. 23
estabelece a necessidade de compatibilidade do valor estimado com os preços praticados no
mercado. No caso, a avaliação realizada por profissional habilitado constifuiu o elemento
tecnico utilizado pela Administraçào para aferiçâo do valor locatício.

Assim, considerando que o laudo apresenta os elementos fisicos, locacionais e de
conservação considerados na avaliação, bem como parâmetro de valor do metro quadrado
praticado na localidade, entende-se que o apontamento não caracteriza ausência de parâmetro
técnico para a definição do valor da locação, razão pela qual se solicita o seu afastamento.

Sem prejuízo, para fins de aperfeiçoamento da instrução processual, recomenda-se
que os próximos laudos consignem de forma mais detalhada a Íbnte e os critérios utilizados
para obtençào dos valores de referência por metro quadrado, conferindo maior transparência
e râstreabilidade à avaliação realizada.

05 _ REFERÊNCIA A LEVANTAMENTO DE DEMAÀIDA NÃO CONSTANTE D
AUTOS
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUC^ÇÃO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a Justificativa para a Escolha do
Imóvel, constante às ÍLs.28129, apresenta de forma expressa os fundamentos que motivaram a

seleção do imóvel, considerando a demanda educacional da região, a adequação da
infraestrutura, a localização estratégica e o interesse público e a economicidade da
contratação.

No item 2.1 - Adequação à Demanda Escolar, a justificariva menciona levantamento
realizado pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED acerca da necessidade de
atendimento educacional na regiâo, utilizado como elemento de suporte à demonstraçào da
demanda existente. Embora referido levantamento nào tenha sido inicialmente anexado aos
autos, os fundamentos da escolha encontram-se devidamente descritos e formalizados na
justificativa, inclusive quanto às características de infraestrutura e localização do imóvel.

Ressalta-se que a providência possui caráter de complementaçâo documental, uma
vez que a motivação da escolha do imóvel já se encontra formalizada nos autos, estando
baseada nào apenas na demanda educacional, mas também na adequação da estrutura fisica,
localizaçào, acessibilidade, facilidade de acesso e economicidade, conforme detalhado nos
itens 2.1 a 2.4 da justificativa.

Dessa forma, considerando que o documento mencionado será incorporado aos autos,
entende-se que o apontamento será devidamente saneado mediante a complemenraçào da
instrução processual, não havendo prejuízo à análise da razão da escolha do imóvel, razào
pela qual se solicita o afastamento do Achado n" 05 após a juntada do referido documento.

06 - DIVERGÊNCIA ENTRE O VÁLOR DA PROPOSTA E O VALOR FINAL
CONTRATADO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a divergência entre o valor de R$
12.000,00 apresentado inicialmente na Proposta de Locação, às fls. l4l15, e o valor mensal
de R$ 10.000,00 estabelecido no Termo de Referência, às fls. 3l /3 8, deconeu da adoçào, pela
Administração, do valor apurado no Laudo de Avaliaçâo do imóvel, não tendo sido
considerado o valor inicialmente indicado pelo proprietário sem a devida análise técnica.

O Laudo de Avaliação estabeleceu o valor locatício em aproximadamente R$
10.000,00 mensais, constituindo o parâmetro técnico utilizado pela Administração para
definição do valor da contratação, em observância ao disposto no aÍt.74, § 5., inciso I, da Lei
Federal n' 14.13312021, que exige avaliaçào prévia do imóvel nas contratações de locação
fundamentadas no inciso V do referido artigo.

Dessa forma, a dilerença existente entre a proposta inicial e o valor constânte do
Termo de Referência não representa, por si só, inegularidade na formação do preço, uma vez
que a Administração adotou valor inferior ao inicialmente pretendido pelo proprietário e
respaldado em avaliação técnica, preservando o interesse público e a economicidade da
contrataçào.

Ressalta-se que a redução do valor para RS 10.000,00 nào decorreu da aceitaç
automática da proposta inicial, mas da necessidade de compatibilização do preço
contrataçào com o valor tecnicamente apurado para o imóvel, evitando que a Administraçào
assumisse obrigação em valor superior ao parâmetro de mercado identificado na avaliação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Dessa forma, considerando que o valor final contratado encontra respaldo no Laudo
de Avaliação e que a Administração adotou o valor tecnicamente apurado, entende-se que o
apontamento está devidamente justifi cado.

07 - AUSÊNCIA DE PROJETO BÁSICO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a referência a .,projeto Básico"
constante da Minuta do contrato decorreu de erro material na elaboração do instrumento,
uma vez que referido documento não integra a instrução processual.

Dessa forma, a Minuta do contrato será devidamente corrigida, substituindo-se a
referência a "Projeto Básico" por'íParecer Técnico", documento que efetivamente integra
os autos e que está relacionado à instrução da presente contratação.

A correção será promovida com o objetivo de adequar o instrumento contratual aos
documentos que efetivamente compõem o processo, eriminàndo a inconsistência apontada e
assegurando a correspondência entre as cláusulas contratuais e os documentos integrantes da
contrataçào.

. Aqsim, considerando que a inconsistência será devidamente corrigida mediante a
substituiçào da referência na Minuta do contrato, entende-se que o apontamento será
saneado, não havendo necessidade de juntada de projeto Básico aos autos.

OE - DO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a Certidâo de Conformidade com o
Plano de contrataçôes Anual - PCA, constante à fl. 46, registrou que a presente contrataçâo
se encontrava aliúada ao planejamento da Administração, embora o pcA do exercício ainda
estivesse em fase final de elaboração e tramitaçào administrativa, não estando, naquele
momento, formalmente publicado ou inregralmente consolidado nos autos.

A própria Certidão consignou expressamente que a comprovação formal da inclusão
da demanda no PCA seria oportunamente acostada ao p.ocesso, ião rogo concruídas âs etapas
administrativas necessárias à sua finalização e publicação.

Dessa forma, considerando que o documento de planejamento se encontrava em Íàse
de elaboração e que a própria Adminiskação já havia registràdo a necessidade de posterior
comprovação documental, o PCA vigente e a respectiva comprovação de inciusão da
presente contratação serào juntados aos autos, tào logo disponibilizados pelo setor
competente.

Ressalta-se que a pendência apontada possui narureza documental e encontra-se em
processo de regulanzação, não havendo, até o momento, elementos que indiquem
incompatibilidade material da contrataçào com o planejamento da Administráçâo, uma uez
que a certidão de fl. 46 atestou a existência de alinhamento da demanda com as diretrizes do
PCA.

Assim, considerando que a comprovação formal será incorporada aos autos media
a juntada do Plano de contratações Anual vigente e da respectivá evidência de inclusão
contrataçào, entende-se que o apontamento será devidamente saneado mediante
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complementação da instrução processual, em observância ao art. 12, § l', da Lei Federal n"

14.133t2021.

09 - ERRO MATERIAL QUANTO AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a referência à "Extensão da Escola
Municipal Antônio Leite", constante às fls.96/98, decorreu de mero erro material na

elaboração do documento, não correspondendo ao objeto da presente contratação.
O objeto do processo consiste na locaçâo de imóvel destinado ao funcionamenlo

da Creche Municipal Jardim Canossa, conforme consta dos demais documentos que

integram a instrução processual.
Dessa forma, a inconsistência identificada nào altera o objeto da contrataçào,

tratando-se exclusivamente de erro material de redaçào, o qual será devidamente corrigido no

documento, substituindo-se a referência à "Extensão da Escola Municipal Antônio Leite"
pela correta identificação da Creche Municipal Jardim Canossa.

Assim, considerando que o erro será devidamente corrigido, assegurando-se a correta
identificação do objeto e a fidedignidade das informações constantes dos autos.

CONCLUSÃO

Em vista das justificativas acima aludidas, veriÍica-se que as recomendações
formuladas pela Controladoria Geral do Município encontram-se atendidas ou em fase de

atendimento, não havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento
administrativo, observadas as providências ora adotadas para complementação da instrução
processual.

Impe iz - MA, 23 de março de 2026

FRANCISC NO SILVA DE OLIVEIRA
LA 3,l.l7l-l



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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SETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

PARECER PEDAGOGICO

SECRETARIA MTÍNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED
SETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
III{PERATRIZ - MARA\HÃO

I- HISTÓRICO E IDENTIDADE INSTITUCIONAL

A trajetória da Creche Jardim Canossa está vinculada à atuação social e educacional
das lrmãs Canossianas, que, em agosto de 1999, deram início à dimensão educacional
de seu projeto social por meio de ações interativas e educativas desenvolvidas com as

crianças atendidas pela instituição.

lnicialmente, a atuação estava voltada principalmente às açóes de assistência e saúde.

Com o passar do tempo, diante das necessidades apresentadas pelas famÍlias e pelas

crlanças atendidas, a iniciativa avançou para a organização e legalizaçáo de uma
proposta sistemática de Educação lnÍantil, consolidando-se como espaço de cuidado,

educação e formação integral da criança.

Ao longo de sua trajetória, a instituição passou a desenvolver ações voltadas ao

fortalecimento das potencialidades cognitivas, perceptivo-motoras, aíetivas, sociais
e religiosas das crianças, tendo como reÍerência a concepção educativa própria da

tradição Canossiana.

A proposta institucional fundamenta-se na compreensão de que cuidaÍ e educar são
dimênsões indissociáveis do trabalho com a primeira infância, considerando a criança

como sujeito de direitos, ativa em seu processo de desenvolvimento e merecedora de

um ambiente acolhedor, seguro, aíetivo e estimulante.

II- MISSÃO, VISÃO E VALORES INSTITUCIONAIS
MISSÃO

Trabalhar com empenho na formação integral da pêssoa humana, privilegiando a

formação do coração e promovendo uma educação pautada no cuidado, no respeito, na

acolhida e na valorização de cada criança.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, hnperatriz - MA
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SETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

O estilo educativo Canossiano busca integrar amabilidade, paciência, firmeza,
familiaridade, respêito, gÍatuidade e alegria nas relações estabelecidas com as
crianças, as famílias e toda a comunidade educativa.

VISAO

Ser uma instituição de referência na formação de pessoas justas, solidáÍias,
sensíveis, respeitosas e alegres, capazes de desenvolver suas potencialidades,

exercer o protagonismo e contribuir para a valorização e a defesa da vida.

VALORES

Durante sua trajetória, a Creche Jardim Canossa funcionou como institui$o de caráter
filantrópico, desenvolvendo atendimento às crianças e às fam ílias da comunidade,

inicialmente organizado em jornada parcial.

A experiência acumulada ao longo dos anos e o vínculo estabelecido mm as famílias
contribuíram para a consolidação da instituição como importante espaço de atendimento
e proteção à infâncía.

Diante das necessidades apresentadas pela comunidade e da demanda por ampliação
da oferta de Educação lnfantil, especialmente com a necessidade de atendimento em

tempo integral, surgiu a possibilidade de integração da unidade à rede pública

municipal de ensino.

Rua Uóano Santos, 1657 - Juçara, tmperatriz - MA
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A proposta institucional tem como fundamentos:

. Caridade e humildade;

. Acolhida;

. Solidariedade;

. Ética e cidadania;

. Justiça, Paz e lntegÍidade da Criaçâo;

. AÍnoÍ que se doa e transcende.

Esses valores orientam as práticas educativas e as relações estabelecidas no cotidiano
da instituição, fortalecendo uma educação comprometida com o desenvolvimento
integral da criança.

III - DA TRAJETÓRIA DA CRECHE JARDIM CANOSSA E SUA
TRANSFORMAÇÃO TNSTTTUC rONAL

I
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Durantê o ano de 2025, foram iniciadas tratativas entre a instituição e o Município de

lmperatriz para a formalização de parceria destinada à continuidade e ampliação do
atendimento educacional realizado no espaço da Creche Jardim Canossa.

Como resultado desse processo, em janeiro de 2026, foi formalizado o convênio entre

o Centro de Educação lnfantil Jardim Canossa e a Prefeitura Municipal de
lmperatriz, possibilitando a continuidade do atendimento às crianças e às famÍlias,

agora inserido na organização da rede municipal de ensino.

Nesse novo contexto institucional, a Creche Jardim Canossa passou a funcionar
como extensão da Escola Municipal Madalena de Canossa, ampliando sua função
educacional e possibilitando a organização de turmas em têmpo integral. A Escola
Municipal Madalena de Canossa possui área construída de 2.696,80 m'ze área total
de í1.240,í5 m2. Entretanto, assim como demonstrado nos estudos técnicos realizados
para outras unidades da rede municipal, a análise da capacidade de atendimento na
Educação lnfantil não pode ser fundamentada exclusivamente na metragem global do
imóvel, devendo considerar conjuntamente os aspectos pedagógicos, a organização das
turmas, a faixa etária das crianças, a proporção criança/ed ucador, a disponibilidade de
ambientes adequados e as necessidades especÍficas do atendimento em tempo integral.

Ressalta-se, ainda, que a Escola Municipal Madalena de Canossa já atende turmas
do ío ao 9o ano do Ensino Fundamental, inclusive na modalidade EJA, possuindo,
portanto, uma organização escolar própria e uma demanda de atendimento consolidada
para essa etapa da Educação Básica. Nesse sentido, a área física disponível na unidade
não pode ser considerada integralmente como espaço livre para ampliação da Educação
lnfantil, uma vez que deve atender às necessidades de funcionamento, circulação,
atividades pedagógicas e demais demandas próprias do Ensino Fundamental.

Além disso, a Educação lnÍantil apresenta especificidades pedagógicas,
estruturais e de cuidado que a diferenciam do Ensino Fundamental, especialmente
em razão da faixa etária das crianças. O atendimento às crianças pequenas requer
ambientes planejados e seguros, mobiliário e equipamentos adequados, espaços para
higiene, alimentação, repouso, brincadeiras, exploração e interação, além de uma
organização da rotina que articule indissociavelmente cuidar e educar.

Dessa forma, a existência de uma área total expressiva no imóvel da Escola Municipal
Madalena de Canossa não elimina a necessidade de organização de um espaço
especíÍico para o atendimento da Educação lnfantil. Ao contrário, considerando que a
unidade já atende do 1o ao 9o ano, torna-se pedagogicamente pertinente a utilização da
estrutura da Extensão Jardim Canossa para assegurar condições adequadas à oferta
de turmas da Educação lnfantil, especialmente em tempo integÍal, preservando as
especificidades dessa etapa e evitando a sobreposição das demandas entre as
diferentes etapas da Educação Básica.

Rua Urbano Santos, 1657 - JuçuÀ, Imperatriz - MA
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Nesse contexto, o funcionamento da Extênsão Jardim Canossa, vinculada à Escola
Municipal Madalena de Canossa, configura-se como alternativa adequada para ampliar
a oferta de Educação lnÍantil, possibilitando a organização de ambientes e rotinas
compatíveis com as necessidades das crianças e, simultaneamente, garantindo a
continuidade e a qualidade do atendimento já realizado pela escola de referência no
Ensino Fundamental.

A implantação da extensão constitui, portanto, uma estratégia de ampliação e
qualiÍicação da oferta da Educação lnfantil, considerando a necessidade das famílias
por um atendimento que contemple maior permanência das crianças no espaço
educativo, com garantia de cuidado, alimentação, descanso, brincadeiras, convivência
e experiências pedagógicas diversifl cadas.

lv - DA TMPLANTAÇÃO DO ATENDTMENTO EM TEI\íPO TNTEGRAL

A implantação do atendimento em tempo integral na Extensão Jardim Canossa
decorre da necessidade de adequar a oferta educacional às demandas das famílias
atendidas e de ampliar as oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento das
crianças.

Anteriormente, a instituição realizava seu atendimento predominantemente em jornada
parcial, dentro de uma proposta de caráter fllantrópico. Com a integração à rede
municipal, tornou-se necessária a reorganização da oferta para contemplar também o
atendimento êm tempo integÍal, fortalecendo a articulação entre educação e cuidado.

O tempo integral não representa apenas o aumento do período de permanência da
criança na instituição. Trata-se de uma organização pedagógica que amplia as
oportunidades de experiências, interações, brincadeiras, exploração, alimentação,
repouso, convivência e desenvolvimento da autonomia.

Nesse sentido, a jornada ampliada deve ser compreendida como uma oportunidade de
qualificação do atendimento, assegurando que os diferentes momentos da rotina
tenham intencionalidade educativa e seiam organizados de forma adequada às

necessidades das crianças.

V - DIRETRIZES PEDAGOGICO-PASTORAIS DO ATENDIMENTO EM

TEMPO INTEGRAL

A organização do atendimento em tempo integral na Extensão Jardim Canossa
fundamenta-se na concepção de formação integral da criança, articulando as
dimensões pedagógica, afetiva, social, cultural e de cuidado.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, hnperatÍiz - MA
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A proposta mantém como referência os valores Canossianos e busca assegurar que a
ampliação da jornada seja acompanhada de experiências signiÍicativas e de uma rotina
equilibrada.

1. EDUCAR COM AMABILIDADE E PACIÊNCIA

Cada momento da rotina é compreendido como oportunidade de cuidado e
aprendizagem.

Alimentação, higiene, repouso, brincadeiras, acolhida e atividades pedagógicas são

organizados de forma integrada, valorizando a relação afetiva, o respeito ao ritmo
individual e as necessidades de cada criança.

2. PROTAGONTSMO E VALORTZAÇÃO DA VIDA

As experiências propostas buscam favorecer a autonomia, a participação
protagonismo infantil.

eo

Atividades práticas, artísticas, culturais, corporais e lúdicas são utilizadas como
possibilidades de expressão, interação, descoberta e construção de conhecimentos,

fortalecendo valores como respeito, solidariedade, convivência e valorização da vida.

3. ACOLHIDA E FAMILIARIDADE

A organização dos ambientes e das relações deve possibilitar que a criança se sinta

segura, acolhida, respeitada e pertencente ao espaço educativo.

A relação de proximidade com as famílias constitui elemento importante da proposta

institucional, fortalecendo a parceria entre família, escola e comunidade.

4. curDADo E EDUCAÇÃO COMO DTMENSOES INDISSOCIÁvElS

O atendimento em tempo integral deve assegurar que as necessidades de cuidado
sejam articuladas às experiências educativas.

Alimentação, higiene, repouso, proteção, movimento, brincadeiras e convivência são

compreendidos como parte do processo de desenvolvimento integral, respeitando as

características e necessidades próprias da primeira infância.

Rua Urbano Santos, ló57-Juçara. lmpcratriz -MA

N

ETl

as5

httÍr://ww\,!.imDeratriz.rna.gov.br - -E-mail scrnedi trizíarprnail.corn



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNlCIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

SETOR DE EDUCAçÃO INFANTIL

vr - JUSTTFTcATTvA eARA A TMeLANTAÇÃo on rxruusÃo JARDTM

CANOSSA

A mudança representa a continuidade de uma trajetória institucional construída ao longo
de anos de atendimento às crianças, preservando a identidade, os valores e a

experiência acumulada pela instituição, ao mesmo tempo em que possibilita sua
integração à organização da rede municipal de ensino.

A extensão constitui uma resposta às necessidades das famílias que demandam maior
tempo de permanência das crianças no espaço educativo, possibilitando a conciliação
entre suas responsabilidades familiares e profissionais ê garantindo às crianças uma
rotina planejada de cuidado, educação, alimentação, descanso, brincadeiras e
aprendizagem.

A implantação do tempo integral também possibilita ampliar as experiências oferecidas
às crianças, garantindo maior diversidade de vivências e fortalecendo as condições para

o desenvolvimento de suas potencialidades.

Dessa forma, a Extensão Jardim Canossa passa a desempenhar importante papel na

ampliação da política pública de Educaçâo lnfantil do Município de lmperatriz,
articulando a experiência institucional construída pela antiga creche filantrópica à
organização e às diretrizes da rede municipal de ensino.

VII_ OBJETIVO GERAL

Promover o desenvolvimento integral das crianças atendidas pela E)densão Jardim

Canossa, articulando educação e cuidado em uma proposta de tempo integral que

contemple os aspectos físico, cognitivo, afetivo, social, cultural e emocional, em
consonância com os princípios da Educação lnfantil e com os valores institucionais

Canossianos.

VIII - OBJETIVOS ESPECÍTICOS

São objetivos da implantação do atendimento em tempo integral:

Rua Urbano Santos, t657 - Juçara, lmperatriz - MA
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A implantação da Extensão Jardim Canossa, vinculada à Escola Municipal Madalena
de Canossa, justifica-se pela necessidade de ampliar a oferta de Educação lnfantil e,

especialmente, de possibilitar o atendimento em tempo integral às crianças e famílias
da comunidade.
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. garantir um ambiênte acolhedor, seguro ê estimulante;

. ampliaras oportunidades de aprendizagem, interação e brincadeira;

. assegurar uma rotina equilibrada entre atividades p€dagógicás, cuidados essenciais,
alimêntaÉo, higiene, repouso e brincadeiras;

. Íavorecer o desênvolvimênto da autonomia e do protagonismo inÍantil;

. respeitar os diÍerentes ritmos e necessidades das crianças;

. fortalecer a convivência e as relações de respeito e solidariedade;

. promover experiências artísticas, culturais, corporais e lúdic€s;

. fortaleceÍ a parceria entre a escola, as Íamílias e a mmunidade;

. assegurar a continuidade dos principios e valores que constituem a identidade Canossiana;

. integrar o cuidado e a educação como dimensões indissociáveis do atendimento à primeira

infância.

A Extensão Jardim Canossa, vinculada à Escola Municipal Madalena de Canossa,
organiza sua oferta de Educação lnfantil contemplando turmas em tempo intêgral e
tempo parcial, conforme a demanda e a organização estabelecida pela rede municipal
de ensino.

A proposta atualmente contempla:

Turmas em Tempo lntegral - 5 turmas

01 turma de Creche l;

01 turma de CÍeche lll
01 turma de Pré-Escola l;

02 turmas de Pré-Escola ll

Turmas em Tempo Parcial - 2 turmas

. 01 turma de Creche ll;

. 01 turma de Pré-Escola L

A organização das turmas deverá observar a faixa etária das crianças, as diretrizes da
Educação lnfantil, os parâmetros de qualidade e as condições físicas e pedagógicas

disponíveis para o atendimento.

Total: 7 turmas.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatriz - MA
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x - coNstDERAÇÕES F|NATS

A implantação da Extensão Jardim Canossa, vinculada à Escola Municipal Madalena
de Canossa, representa uma nova etapa na trajetória de uma instituição que, desde
sua origem, desenvolve ações voltadas ao cuidado, à educação e à formaçâo integral

das crianças.

A transição de um atendimento anteriormente realizado em caráter filantrópico e em
jornada parcial para sua integraçâo à rede municipal, com possibilidade de oferta em

tempo integral, amplia a responsabilidade institucional e fortalece o compromisso com

a garantia do direito à Educação lnfantil.

A proposta de tempo integral, portanto, não se limita à ampliação do período de
permanência da criança na instituição. Busca assegurar uma rotina educativa integrada,

na qual cuidar, educar, brincar, conviver e aprender estejam presentes de maneira

articulada e intencional.

Nesse processo, a Extensáo Jardim Canossa preserva sua identidade e seus valores
institucionais, ao mesmo tempo em que passa a integrar a estrutura da educação pública

municipal por meio de sua vinculação à Escola Municipal Madalena de Canossa.

Assim, a implantação do atendimento em tempo integral consolida-se como uma

importante estratégia para ampliar e qualificar a oferta de Educação lnfantil,
atendendo às necessidades das crianças e de suas famílias e reafirmando o
compromisso com uma educação pautada no acolhimento, na proteção, na

aprendizagem, no desenvolvimento integral e na valorização da vida.

Imperatriz - MA. 30 de Janeiro de 2026

EDILMA BANDEIRA DE ARA NOGUEIRÂ
Coordenação de Educação lnfantil - SEMED

TOS
Tccnica/Pedagógico - Setor de Educação Infantil - SEMED
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CONTRATO N" XX/XXXX. SEMED

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, QUE ENTRE
SI CELEBRÂM O MUNICÍPIO DE IMPf,RATRIZ,
ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E O (A) SR. (A)

-...................., NA FORMA ABAIXO.

Aos .......... (...........) dias do mês de xxxxxxx do ano de xxxx, de um lado, o MUNICIPIO DE
IMPERATRIZ, inscrito no CNPJ/MF n'. 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no. 201 -
Centro, nesta cidade de Imperatriz - MA, por intermédio da Sf,CRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - SEMED, neste ato representada pela Sra. GENILZA SIPIÃO OLMIRA, brasileira,
professora, portadora do RG n.'0065592930 GEJUSPC/MA, e do CPF(MF) n' 57 6.673.223-68, residente e

domiciliada na Rua Sombra, n' 05, C Quadra 03, Baino Jardim São Francisco, CEP n' 65.900-001,
lmperatriz-MA, doravante denominada simplesmente de LOCATÁRIO (A) e, do outro lado, o (a) Sr. (a)

xxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o no xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado (a) na Rua

xxxxxxxxxxxxxx, no xxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxx, Imperatriz - MA,
doravante denominado simplesmente de LOCADOR, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

Contrato de Locação, regido pelas Leis n'. 14.13312021, 8.24511991 e demais legislações correlatas e

pertinentes e em conformidade com o Processo Administrativo n" XXXXXXXXX)VXXX - SEMED,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

1.2 O imóvel objeto do presente contÍato foi verificado por profissional técnico (engenheiro civil),
expedindo Laudo acerca das condições fisicas do referido imóvel, contendo relatório fotográfico de todos

os ambientes, acostado aos autos.

2. CLAUSULA SEGUNDA _ DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO
2.1 A presente contratação prescinde de Iicitação na modalidade Inexigibilidade de Licitaçào n"

XX/XXXX, visto que para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades
precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,

desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, conforme inciso V,
art. 74, Lei 14.13312021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA. DO PREÇO E CONDIÇOES Df, PAGAMENTO
3.1 O valor total do aluguel foi convencionado em RS.....'...'..' ('....,'...'....), sendo pago em parcelas

mensais de R$............. (.......,.......)

3.1.2 O pagamento será mensal, devendo ser realizado ate o dia 30 (trinta) do mês subsequente à locação

do imóvel.

3.2 A administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação mensalmente, conÍ'eccionará

os processos administrativos para o efetivo pagamento referente a locaçào do imóvel.

3.3 O pagamento ao Locador (a) será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de

transfêrência eletrônica nos dados bancários fornecidos pelo (a) Locador (a).

1 t.

A5S

I, CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO
l. I O presente contrato tem por objeto a Locaçào de um imóvel localizado na Rua ..................., n" '...'..,
Bairro ....,..............., CEP ...............,..,.,, Imperatriz - MA, destinado ao funcionamento da Creche Jardim
Canossa.

3.1.3 O valor ajustado para a locação do imóvel descrito logo acima, foi convencionado entre as partes e,

em confbrmidade com preços praticados na região, portanto, compativel com os valores praticados no

mercado.
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3.4 Para fazer jus ao pagamento, o (a) Locador (a) deverá apresentar as certidões de regulandade junto à

Receita Federal do Brasil/Previdência, Municipio (dívida ativa e tributos), Certidão Municipal lmobiliária
nos termos do art.68 da Lei n' 14.133,de2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DO PRÂZO
4.1 A presente contratação terá vigência de XX (............) meses, contados a partir de X)íXIUXXXX a

X)í»VXXXX, conforme acordado entres as partes, bem como terá sua efetividade a partir da data de sua

publicação,

4.2 Em caso de reajustamento anual e/ou renovação do presente contrâto observar-se-á o índice oficial que

será o Indice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicando-lhe, no que couber, o princípio da livre
negociação, nos estritos limites legais, em conformidade com o disposto na Lei. 14.13312021.

4.3 Terminado o prazo deste contrato acima estabelecido, o Locatário se obriga â restituir o imóvel
inteiramente desocupado, sem qualquer outro aviso e com todas as despesas de água e energia quitadas.

5. CLAUSULA QUINTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5,1 As despesas deconentes da execução do objeto do contrato correrâo a cargo da seguinte dotaçào

orgamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00.12.365.1138 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DAS CRECHES _ FUNDEB 30%
PROJETO DE ATIVIDADE: 2633
NATUREZA: 3.3.90.39.00 _ OUTROS SERV. Df, TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
FONTE: I.54O.OO OO3.OO1 - TRANSFEFUÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICHA:655

6. CLAUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÔTS U,q.S PARTES
ó.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/20213, são obrigações do (a)

LOCADOR;

6.1 A Locadora é obrigada a entÍegar o imóvel inteiramente desocupado em perfeitas condições

considerando a data da vistoria e recebimento do imóvel, conforme'lermo de Recebimento emitido pela

LOCATÁRIA;

6.1.2 A Locatária, conforme acordado entre as partes, Íicará responsável por fazer as benÍêitorias
necessárias, atendendo as especificações constantes no Parecer Técnico, emitido por profissional habilitado
integrante do quadro de servidores do Município de Imperatriz;

6.1.3 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do

contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessárias;

6.2 AIém das obrigaçôes Íesultantes da observância da Lei 14.13312021, sâo obrigações da

LOCATARIA:

6.2.1 Efetuar os pagamentos pela locação do imóvel, conforme o disposto na cláusula terceira item 3.1,

bem como as despesas de consumo de água e energia elétrica;

6.2.2 Manter a conservação do lmóvel durante a locação reparando qualquer dano que a ele seja causado

em face de mau uso;

6.2.3 Com exceção das obras necessárias à completa segurança do prédio locado, todas as demais que se
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verificarem na vigência deste contrato correrão por conta do Locatário o qual se obriga pela boa
conservação do imóvel.

6.2.4 Ficam a cargo do Locatário todas as exigências dos Poderes Públicos às quais der causa obrigando-
se, ainda, a não sublocar ou emprestar o imóvel no todo ou em paÍe, nem transferir este contrato sem

autorização escrita da Locadora;

7. CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
7.1 constituem motivos para rescisão sem indenização:
7. l. I O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

7.1.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto;
7.1.3 O comprometimento reiterado de falta na sua execução;
'7.1.4 A decretação de falência ou insolvência civil;
7, I .5 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificadas, pela
máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato;
7.1.6 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execuçâo

docontÍato.
7 .2 É díÍeito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 90 da

Lei 14.13312021.
7,3 Nas hipóteses de rescisão contratual aplica-se o disposto no item "4.2" do Contrato.

s, CLÁUSULA oITAvA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
8.1 O presente Contrato foi firmado com base nos afiigos 89 a 93 da Lei n' 14.133/2021 e na

Inexigibilidade de Licitação n' XXXXXX - SEMED.

9. CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRÂTO f, AOS CASOS
OMISSOS
9.I As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 14.13312021e todas as suas alteraçoes. que

será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuaçào.

IO. CLAUSULA DÉCIITI - OAS SANÇOES E PENALIDADES

l0,l Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das

condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art, 156 da Lei n.

14.133t2021:

I - Advertência;
Il - Multa;
Ill - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar;

§ l" Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuântes;
IV - os danos que dela provierem para â Administração Pública;
V - a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.2 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se
o Princípio da Proporcionalidade, em razâo de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados,
desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que ior oltciada a

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.
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I1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
ll.l Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o LOCATARIO providenciará a publicação de
resumo deste Contrâto na Imprensa Oficial.

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do FoRo
l2.l O Foro da Comarca de Imperatriz, Estado do Maranhão, é o competente para dirimir eventuais
pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art. 55, § 2'.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
13, I As eventuais reformas no imóvel deverão ser acordâdas entre as partes.

13,2 Este conlrato se sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto

IJ por estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes aceitarem as disposições
estabelecidas nas cláusulas deste instrumento, pelo que passam a asslnar, na presença das testemunhas
abaixo relacionadas, em 03 (três) vias de mesmo teor e igual valor.

Imperatriz - MA, XX de XXXX de XXXX.

GENILZA SIPIAO OLIVEIRÂ
Secretána. Municipal de Educação
LOCATARIO (A)

LOCADOR (A)

TESTEMUNHAS:

]. NOME: CPF

2, NOME: CPF

N
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRJZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

A) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA

No que se refere ao apontamento relativo à ausência da Análise de Riscos, cumpre
esclarecer que o processo administrativo já se encontrava devidamente instruido com o

Documento de Formalização da Demanda (Íls. 08/09) e com o competente Termo de

Referência (fls. 3ll38), instrumentos que evidenciam a necessidade da contratação, a

definiçâo do objeto, a solução pretendida e os elementos essenciais para a formalização
da contratação direta.

Conforme destacado pela Procuradoria Geral do Município, a ausência de Estudo
Técnico Preliminar restou devidamente justihcada nos autos, em razão das

particularidades da contratação pretendida e da suf,rciência dos documentos já produzidos
para demonstrar a necessidade administrativa e a adequação da solução escolhida.

No tocante especificamente à Análise de Riscos, prevista no contexto do
planejamento das contratações públicas instituído pela Lei n" 14.13312021, registra-se
que a recomendação formulada pela Procuradoria está sendo integralmente atendida
mediante a juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de fuscos, documento que

passa a integrar o presente procedimento administrativo.
Dessa forma, resta atendida a recomendação da Procuradoria Geral do Município,

passando a integrar os autos documento apto a subsidiar a gestão e fiscalizaçào da futura
contratação, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento e da boa

administraçào.

b) DA ESTIMATIVA DE DESPESAS

Quanto ao apontamento referente à estimativa de despesas e à necessidade de

demonstração da compatibilidade do valor da contratação com os Preços praticados no

mercado, cumpre esclarecer que o presente procedimento administrativo se encontra

instruido com Laudo de Avaliaçào do lmóvel (t1s. 17124), elaborado por profissional
devidamente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de

Imóveis do Maranhão - CRECYMA,
A avaliação técnica apresentada teve por finalidade aferir o valor locatício do

imóvel a partir de critérios objetivos e amplamente reconhecidos no mercado imobiliário,
considerando aspectos como localização, estado de conservação, características

construtivas, dimensão do imóvel, destinação pretendida pela Administraçào Pública e os

valores praticados para imóveis com características semelhantes na região.

Nesse contexto, o laudo de avaliação elaborado por proltssional tecnicamente

habilitado constitui instrumento idôneo para demonstrar a adequaç ão do valor da

contratação, atendendo à exigência legal de justificativa do preço e fornecendo elemento

suficientes para a aferição da vantajosidade da contratação pretendida.

N
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JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

Ressalte-se, ainda, que o aÍÍ.23 da Lei n' 14.133i2021 estabelece parâmetros para

a estimativa de preços pela Administraçào Pública, os quais devem ser observados em
consonância com a natureza do objeto contratado. No caso de locaçào de imóvel, a

avaliação mercadológica realizada por especialista da área revela-se o meio mais
adequado para a formaçào do valor de referência, especialmente quando acompanhada de

fundamentação técnica e critérios objetivos de avaliação.
Dessa forma, entende-se que a estimativa de despesas se encontra devidamente

demonstrada nos autos por meio do laudo de avaliação apresentado, documento apto a

evidenciar a compatibilidade do valor proposto com os preços praticados no mercado
imobiliário local, atendendo aos principios da economicidade, razoabilidade, eficiência e

interesse público previstos na Lei no 14.13312021.

g) JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

No que se refere ao apontamento relativo à justificativa de preços, cumpre
esclarecer que os elementos necessários à demonstração da compatibilidade do valor da
contratação com os preços praticados no mercado já se encontram devidamente
consignados nos autos, por meio do Laudo de Avaliação do Imóvel acostado às fls.
t'7 t24.

Conforme verificado, a avaliação foi realizada por prohssional habilitado e

regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Maranhào -
CRECVMA, observando cnténos técnicos compatíveis com a metodologia de avaliação
mercado[ógica aplicável aos contratos de locação de imóveis.

Assim, embora não conste inicialmente documento apartado denominado "Termo
de Justificativa de Preços", verifica-se que a justificativa exigida pela legislaçào
encontra-se materialmente demonstrada no conjunto documental já existente nos autos,

especialmente por meio do laudo de avaliaçào apresentado, o qual fomece suporte
técnico suficiente para evidenciar a adequação e vantajosidade do valor pactuado.

h) DA AUTORIZAÇAO DA AUTORIDADE COMPETENTE, DA MINUTA
CONTRATUAL E DA MATRIZ DE RISCOS

Tal procedimento observa a própria lógica da contratação direta prevista na Le n"
14.133/2021, uma vez que a decisão administrativa quanto à conveniência e oportuni
da contratação deve ser proferida após a conclusão da instrução processual e da análi
dos órgãos competentes, momento em que a autoridade responsável disporá de todos o
elementos necessários para a formação de seu convencimento.

e

No que se refere à autorização da autoridade competente, prevista no aÍt. 72,

inciso VIII, da Lei n" 14.13312021, cumpre esclarecer que o presente processo

administrativo ainda se encontra em fase de instrução e análise pelos órgãos de

assessoramento e controle, razão pela qual a autorização formal da autoridade competente
será opoúunamente acostada aos autos após a conclusão das manifestações da

Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município.
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No tocante à minuta contratual, verifica-se que o documento se encontra
devidamente acostado aos autos às fls. 39/42, em conformidade com as exigências
previstas na Lei n' 14.13312021. Registra-se, ainda, que a minuta contempla cláusulas
disciplinando os direitos e obrigações das partes, bem como as hipóteses de rescisão e

extinção contratual, em observância ao disposto nos arts. 92 e 138 da referida lei.

Quanto à recomendaçào de inclusão de cláusulas especificas relativas às

prenogativas da Administração Pública e à fiscalização contratual, destaca-se que tais
prerrogativas decorrem diretamente do regime jurídico administrativo e da própria Lei n'
14.13312021, sendo plenamente aplicáveis à contratação independentemente de

reproduçâo literal de todos os dispositivos legais no instrumento contratual. Nào obstante,
visando ao aperfeiçoamento da minuta e à ampliação da segurança jurídica do ajuste,
poderão ser promovidos os ajustes redacionais que a Administração entender pertinentes.

No que se refere à Matriz de Riscos, registra-se que a recomendação formulada
pela Procuradoria Geral do Município está sendo integralmente atendida mediante a

juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que passa a integrar
o presente procedimento administrativo.

Cumpre destacar que a contratação em análise possui como objeto a locaçào de

imóvel destinado ao funcionamento da Creche Municipal Jardim Canossa, tratando-se
de contratação de baixa complexidade operacional, cujos riscos são ordinários,
previsíveis e passíveis de mitigação mediante acompanhamento administrativo e

fiscalizaçào contratual. Ainda assim, em observância aos princípios do planejamento, da

eÍiciência e da governança previstos na Lei no 14.13312021, foi elaborada a

correspondente análise de riscos, contemplando a identificação dos principais eventos de

risco, seus impactos potenciais e as respectivas medidas de tratamento.

CONCLUSÀO

administrativo, observadas
instn:ção processual.

as provl ências ora adotadas para complementação da

lmperatri 23 de março de 2026

NO SILVA DE OLIVEIIi.AFRANC
AT cuLA 3{l7l-l

Em vista das justificativas acima aludidas, verifica-se que as recomendaçôes

lormuladas pela Procuradoria Geral do Município encontram-se atendidas ou em lase de

atendimento, não havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento
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VALOR ESTIMADO:

DÂDOS DO PROCESSO

02.08.00.22212026-SEMED

002t2026

Locação de um imóvel estabelecido na Rua São Francisco, n" 33,

constituído dos lotes 01,06, parte do lote 02, lote 02 e lote 07, da

Quadra CP, Do Loteamento Parque Santa Lúcia, Imperatíz - MA,
para o funcionamento da CRECHE MUN. JARDIM
CANOSSA.
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.13312021, Art. 74,V , aquisição ou locação de

imóvel cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha;

CONSIDERÂNDO restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são

v 
compatíveis com os preços de mercado;

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos

no Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos atende as especificações do objeto pretendido,

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico e

controladoria geral do município quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente

contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato e Justifrcativa da Contratação, e;

AUTORIZO a INE)üGIBILIDADE N" 00212026 para a Locação de um imóvel estabelecido

na Rua São Francisco, no 33, constituído dos lotes 01,06, parte do lote 02, lote 02 e lote 07, da Quadra

CP, Do Loteamento Parque Santa Lúcia, Imperatriz - MA, para o funcionamento da CRECHE MUN.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatnz - MA - CEP 65.900-505
triz.ma.sov.br - E-mail:semedinr a

eu,-J--l--
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO OTRTIA
(Art. 72, V, LEI FEDERAL l4.l33l2l)

N" PROCESSO

ADMINISTRATIVO:
N" PROCESSO DE

CONTTTATAÇÃO:

MODALIDADE:
óncÃo GERENCTADoR:

óncÂo1sy
PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

INEXIGIBILIDADE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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JARDIM CANOSSÀ, nos terrnos do Lei 14.133/2021, Aft.74, V aquisição ou locação de imóvel cujas

características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO

ADMINISTRATM N' 02.08.00.22212026 - SEMED, cuja contratâção deverá ser celebrada com

CONGREGAÇÃO oas rIlnAS DA CARIDADE CANOSSIANAS, devidamente inscrita no CNPJ

n' 5l.324.32510001-60, estabelecida na Rua Camargo Pimentel, n'665, Baino Jardim Guanabara, CEP

13.0'73-340, Campinas - SP, arravés da ASSOCIAÇÃO MADALENA DE CANOSSA, devidamenre

inscnta no CNPJ n' 44.219.'72310001-51, estabelecida na Rua Henrique Dias, no 405, Bairro Parque

Industrial, CEP 13.601-176, Araras - SP, neste ato representada pela Diretora Presidente, a Sra.

Manoela Pereira Nunes, inscnta no CPF n' xxx.83 I .xxx-xx.

A contratação terá seu valor global no importe de R$ 240,000,00 (duzentos e quarenta mil

reais), em conformidade com a proposta apresentada.

Imperatnz - Maranhão, 26 de março de 2026.

ilza ião Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, no [ 657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
ratriz.ma.sov.br - E-mail :semedinrrr
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§:-} ELETRONICO

CONSIDERÁNDO quc a documentação e informações

colacionadas aos autos do prccesso administrativo em

epigrafe, e com frindamento no Lei 14.13312021, Att.74,
V, aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações c de localizaçâo tomem ncccssária sua escolha;

CONSIDERANDO restoujustiEcado â razão de escolha do

contratado; CONSIDERÁNDO ficou dcmonstrado que os

preços praticados pelo contatâdo são compativeis com os

preços de mercado; CONSIDERANDO que o contsatado

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos
atende as especiÍicações do objeto prctendido, e;

CONSIDERÂNDO a manifestação favorável do órgão de

assessoramento jurídico e conuoladoria geral do municipio
quanto ao atendimsnto dos reqüsitos exigidos para a

presente contatação; APROVO o Termo de Referência,

Minuta do ContÍato c Justificativa da Contratação, e;

AUTORIZO a INEXICIBILIDADE N" 046/2025 para a

Locaçâo de um imóvel estabelecido na Rua 17, constituldo
dos lotes n" 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque São

José, lmperatriz - MA, pam o funcionamento da

EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔMO
LEITE, nos termos do Lei 14.1332021, Aí.'74, V
aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tomem trecessária sua escolha,

conforme PROCESSO ADMIMSTRÂTwO N'
02.0E.00.264512025 - SEMED, cuja contratação deverá ser

celcbrada com THALLYTIIA LYS CARVALHO
MILHOMEM, portador (a) do RG n" 0245405E2003-9 ç
inscrito (a) no CPF sob o n'013.434,863-00, residente e

domiciliado (a) na Rua Rui Barbosa, n" 5E6, Bairro Parque

São José, CEP 65905-384, Imperatriz - MA. A contsatação

terá seu valor global no importe de R$ 9E.400,00 (noventa e

oito mil c quatocentos reais), em conformidade com a

proposta apresentada. Imperatriz - Maranhão, l9 dejaneiro
de 2026. Genilza Sipião Oliveira, Secretária Municipal de

Educação.
Publicado pot: JAE|'ly DA ROCHÁ VIEIRÁ

DIRETOR.A FXECUTIYÁ
Códiso iden.ifcodot : 

"jeph/,ry20260E 
I t 1 20E27

AUTORJZAçÀO PARÀ CONTRÂTAÇÃO DIRETA
(Art. 72, V, LEI FEDERÂL 14.r33/2r)
CONSIDERANDO que a documentação e informações

colacionadas aos autos do processo adminisbativo em

epigrafc, e com fundamento Do Lei 14.11312021, Aí.74,
V, aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tomem necessária sua escolha;

CONSIDERÂNDO Íestoujustificado a razão dç escolha do

contratado; CONSIDERÂNDO ficou dcmonsEado que os

prcços praticados pelo contratado são compativeis com os

prcços de mercado; CONSIDERANDO que o contratado

cumpre plcnamente os requisitos de habilitação exigidos no

Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos

atcndc as especiÍicações do objeto pretendido, e;

CONSIDERÂNDO a manifestaçâo favorável do órgão dc

quatrto ao atendimento dos requisitos exigidos para a

presente contratação; APROVO o Tsrmo de Referência,

Minuta do Contrato e Justificativa da ContÍatação, e;

AUTONZO a INEXIGIBILIDADE N' 002/2026 paÍa a
Locação de um imóvel estabelecido na Rua São FÍancisco,
no 33, codstituldo dos lotes 01,06, paÍe do lote 02, lote 02 e

Iote 07, da Quadra CP, Do Loteamento Parque Santa Lúcia,
Irnperatiz - MA, para o funcionam€nto da CRECHE
MUN. JARDIM CANOSSA, nos termos do Lei
14.13312021, Art. '14, V aquisição ou locação de imóvel

cujas características de instalações e de localização tomem

necessária sua escolha, conforme PROCESSO

ADMIMSTRÁTryO N' O2.OE,OO,222/2026 - SEMED,

cuja contratação deverá ser celebrada com

CONGREGAÇÃO DAS FILHAS DA CARIDADE
CANOSSIANAS, devidamente inscrita ro CNPJ no

51.324.325/0001-60, estabelecida na Rua Camargo

Pimentel, no 665, Baino Jardim Guanabara, CEP

13.073-340, Campinas - SP, através da ASSOCIAÇÃO
MADALENÂ DE CANOSSA, devidamente inscrita no

CNPJ n" 44.219.'12310001-51, estâbelecida na Rua

Henrique Dias, no 405, Baino Parque Industrial, CEP

13.601-176, Âraras - SP, neste ato representada pela

Diretora Presideote, a Sra. Manoela Pereira Nunes, inscrita
no CPF no xxx.83l.xxx-xx. A cont'atação terá seu valor
global no impoíe de RS 240.000,00 (duzentos e quarcnta

mil reais), em conformidade com a proposta apresertada,

Imperatriz - Maranhão, 26 de março de 2026. Ger,ilza

Sipião Oliveira, Secretária Municipal de Educação,
Pub t kado Pot : r AEI|Y pa 

;:"rH: ii#^
Códho idehtlicodot : oninflhghu6202608 I I I 608a 5

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRÂTO N" 54/2026 - SEMED
EXTRATO DE PI.'BLÍCAÇÃO DO CONTRATO N"
s4/2026 - SEMED. LOCATÁRrO (A): SECRETARIA
MTINICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, inscrita no

CNPJÀ,ÍF n". 06.074.091/0001-96. LOCADOR (A):
THAILYTHÂ LYS CARVALHO MILHOMEM, inscrito
(a) no CPF sob o n' XXX.434.XXX-XX. Objeto: Locação

de um imóvel estabelecido na localizado na Rua 17,

coNtituído dos lotes n" 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento

Parque São José, Imperatriz - MA, para o funcionamento
dA EXTENSÂO DA ESCOLA MIJNICIPAL ÂNTÔNIO
LEITE. Valor: R$ 98,400,00 (noventa e oito mil e

quatrocentos Íeais). Vigência: O2/0212O26 aO2/021202'7 . As

despesas decorrentes da presente contratação correÉo à

conta da seguinte dotação: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00. l 2.361.0043 -
MANUTENÇÃO E DES. DA ESCOLA - FI'NDEB 3O%;

PROJETO DE ATIVIDADE: 2628; NATUREZA:
3.3.90.36.00 - OUTROS SERV, DE TERCEIROS

PESSOA FÍSICA; FONTE: 1.540.00 003.001

ASSINADo ELETRoNICAMENTE coM cERTIFIcAoo PÂoRÁo IcP-BRASIL E CARIMEO DE TÉMPO, E11 CONFORMIDADE COM A MEDIOA
pRovtsóRta N. 2 2oo-2, DE 2oot. GARANT|Noo Â AUTENTIctDADE, A vALtDADE JURíDrcA E A rNÍEGRtDADE Do DocuMENÍo Página 4/12
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Direta no EI E

L r ! ! r no otuoii zocáo 21 /09/2026

órgáo./Entidade: o6,158,455looo1-16 - MUNlClPlo DE IMPERATRIz

Unidade compradora: 4288 - Secretâria Municipa[ de Educação Localidade da Unidade: lmperatriz./lvlA

ó19ão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade comPÍadoía sub-rogada: náo informada

Local.idade da Unidade sub-rogada: não informada

Modatidade da contrataçáo: lnexigibitidade Amparo LegaL Lei 14.133/2OZl, Atl..74.V

Vlipo: Ato que ãutoriza a Contratação Drreta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Náo

Fonte orçamentáÍia: Náo informada

Data de divulgâçáo no PNCP:21/09/2026 Situação; Drvulgada no PNCP

ld contratação PNCP: 06158455000116 -|-000121/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

objeto:

LocaÇáo cle um imóvel êstâbetêcido na Rua Sáo Francisco, no 33, constjtuído dos lotês 01,06, parte do lote 02 lote 02 e tole

07. clê Ouadra CP Do Loteamento Parquê Santa Lúciê, lmperatriz - lúA, para o funcionamento da CRECHE l'4UN ..lARDlM

CANOSSA

Ato que autoriza a Contratação
oo2/2026

VALORTOTAL ESTIMÀDO DA COMPRA

i,s 7loooc 00

VÀLORTOTAL HOMOLOGADO OA

COMPRÂ

Rs 24ôOOO,OO

Itens Arquivos Atas de Registro dê Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição Ouantidacle Vator unitáÍio estimado vator totaL e

Lociçào de um rmóvel estàbetecido na Rua Sào

Francrsco, no 33, constiturdo dos lotes O1.0ô pade do

loie 02 lote 02 e lote 07 dâ Quadrô CP Do

Loteamento Pârqüe Sànta Lúcia. lmpeí.ltíi7 - MA

para o fLrncionamento da CRECHE N4UN JARDIM

CANOSSA

ASS

em, -l---l-

< Vottar
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2110st2026. 14.32 Rôlatório - Procêdimento Contratação

t tIril,N^r r)r ( 0N t^\§lfl(- Sistema Oe tnÍormsções pãía Controle

Relatório - Procedimento Contratação

Status do Objeto: lnformação aceita

CNPJ
Procedimento 060740910001s6

Cod. UO 020800

1N0022026ld Procedimento

lD da ContrataÉo
Pncp

Tipo de
Procedimento

Númeío do
Procedimento

Ano do
Procedimento

2

2026

IN

020800222

2026

12t08t2026

LEt 14.133t2021

1

to

Número do
Processo

Ano do Processo

Data Publicâçâo

FundamentaÉo

Crilério

Frnalidade

Regime ExecuÇão

Objêto

CPF da Autoíidade

Data Sessão

Valor Estimado

Locaçáo de um imóvel estabelecido na Rua São Francisco, no 33, constituído dos lotes 01,06,
parte do lote 02, lote 02 e lote 07, da Quadra cP, Do Loteamento Parque Santa Lúcia, lrnperatriz

- MA, para o funcionamento da CRECHE MUN. JARDII\,I CANOSSA.

57667322368

R$ 240.000,00

O Tribunal de Contas do Estado do Maranháo - 2026

t
N

El,1

blob httpsJ/sinc-contrata apps tcoma.tc br/c55ê0994-18a 1-4533-4c71-c29cÚ52cgb72 1t1



2110912026, 14133 Relatório - Resultado

TRIBI]NAL DI CoNIAS

Relatório - Resultado

Status do Objeto: lnÍormaÇão aceita

CNPJ Procedimento

ldentificaçâo do Procedimento

Cod. UO

ld Procedimento

06074091C00196

O2-0\cJA

tN0022025

Detãlhes do Resultado

llpo Resultado

Data Homologaçáo

CpfAutoridade

Valore§

Valor

Documenlãçâo Enviada

Íesultado 1N0022026 00 - tNEx. 002-2026 - cHEcHE MUN|CIPAL JARDTM
CANOSSA 8db3498d-63c4-4644.a01 b-05dSb7be4c4d.pdÍ

O Tribunal de Contãs do Estado dú l,4$|anhác - 2026

1

26tÉt2426

57667322368

R$ 240.000.00

Enviado em: 21l1g12026
14:33:0'1

blob:https://sinc-contrata.apps.tcema.tc br/e8441e7b-054449b4-b61a44b26a37 a82e 111


